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1. Introdução

O Fórum Estadual de Educação de São Paulo – FEESP definiu Grupos de Trabalho com vistas à elaboração de estudo diagnóstico referente às metas e respectivas estratégias do Plano Nacional de Educação - PNE para fins de construção de propostas para a elaboração do Plano Estadual de Educação.

Os temas foram organizados do agrupamento das metas do PNE e de acordo com o interesse dos membros do Fórum presentes. Na mesma data foram também definidos coordenadores para cada um dos grupos com a responsabilidade de organizar os encontros e de elaborar uma apresentação da proposta de trabalho. (Anexo 1)
Foram definidos na mesma reunião a composição dos onze Grupos de Trabalho, o coordenador de cada grupo e a data e local do primeiro encontro. No mesmo dia, ainda, o FEESP expediu email, dirigido a todos os membros e entidades ligadas ao FEESP, informando sobre a constituição dos grupos e o contato do coordenador. No mesmo email o FEESP reiterou o convite e ressaltou a importância da participação de todos os membros do FEESP nesse trabalho. (Anexo 2)

O Grupo I, cujo trabalho será apresentado neste relatório, foi composto inicialmente pelos seguintes membros: Rita de Cássia Fraga Zambon (SINPRO); Célia Gonçalves S. de Souza (UNDIME) e Matilde Alzeni dos Santos (PROIFES). Coordenador: Rejane Maria Emílio (UNDIME), tendo sua primeira reunião definida para o dia 29 de outubro de 2014, à 10 horas, na sede da UNDIME-SP.
A primeira reunião ocorreu no dia, horário e local marcados, com prejuízo da composição definida. Apenas os membros da UNIDME-SP participaram deste encontro A Coordenadora do grupo encaminhou, por email (Anexo 3) ata da reunião ao FEESP, informando sobre os encaminhamentos e sobre a data definida para o próximo encontro, para que os outros membros do FEESP, caso demonstrassem interesse na temática, pudessem participar da elaboração do trabalho (Anexo 4). No entanto, nas reuniões subsequentes não houve adesão de qualquer outro membro do FEESP.

Apesar do número reduzido de componentes, o trabalho foi realizado, em cinco encontros, obtendo-se os seguintes produtos:

1. Elaboração de enquete, com 11 questões, visando diagnosticar a situação dos municípios em relação às estratégias associadas à meta 1 do PNE: 
· Existe em seu município algum instrumento legal, como, por exemplo, um Termo de Ajustamento de Conduta, para que se assegure o regime de colaboração entre o Município e o Estado ou a União, com definição de transferência de recursos com vistas a expansão da rede pública de educação infantil? 

· O município mantém ou ampliou parcerias com o Estado ou União, aderindo programas que visem à construção e reestruturação de escolas bem como de aquisição de equipamentos, visando a expansão e melhoria de escolas públicas de educação infantil, como por exemplo, PAEM – Programa de Ação Educacional Estado Município/Educação Infantil – Resolução conjunta SEE – SEDS  de 12/02/2014?

· O município realiza periodicamente levantamento da demanda por creche para a população de 0 a 3 anos?

· Está previsto um sistema avaliação municipal para a educação infantil para aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos e a situação de acessibilidade?

· O município articula oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação?

· Existe programa de formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil do município? Quais? De que forma são realizados?

· Existem parcerias entre o município e as universidades para estimular e promover a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas para a população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos? Cite cursos e universidades parceiras.

· Existe no município o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades? Quantos alunos são atendidos de forma a atender às especificidades dessas comunidades?

· O município oferece atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica?

· O município desenvolve programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade? Cite os programas e o número de crianças atendidas.

· O município realiza e publica o levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas? 

2. Publicação da enquete no site da Undime-SP e encaminhamento de mala direta com convite para todos os municípios paulistas contribuírem com a pesquisa.
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3. Tabulação dos dados da pesquisa (em andamento).

4. Levantamento de dados populacionais e educacionais referentes à faixa etária de 0 a 5 anos.

5. Construção de indicadores referentes ao atendimento de Educação Infantil em todas as regiões administrativas do Estado de São Paulo.

2. Metodologia

Dados do PNAD 2013, publicados pela SASE/MEC no site construído para apoiar municípios e estados na elaboração de seus planos locais, apontam que a meta é menos desafiadora no Estado de São Paulo que no Sudeste ou no Brasil, tanto para a pré-escola quanto para a creche, conforme demonstrado nos Gráfico 1 e 2. 

GRÁFICO 1 – Taxas de matrícula, em relação à população de 4 e 5 anos
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Fonte: SASE/MEC – calculado a partir de dados do PNAD 2013

GRÁFICO 2 – Taxas de matrícula, em relação à população de 0 a 3 anos

[image: image3.png]B8 PNE - Plano Nacional de | | i Sistema Integrado de Mor X

€ [ [ simecmec.govbr/pde/graficopne.php
@ guenjaspgovbr [ Sistema delnformas.. 8 Prefetura Municipal.. (©) Estatuto do Sevidor..

‘ 90,6% \ ‘ 87,2% \

50 Jose do Rio Preto Vale do Paraiba Paulista
Fonte: Estado, Regio ¢ Brasi - BGE/Pesquisa Nacional por Amosira de Domicios (PIAD) - 2013
Fonte: Municiio e Wesorregio - BGEICenso Populacional - 2010

-
NT |ndicador 1B - Percentual da populagéo de 0 a 3 anos que frequenta a escola.

Measi WRregio  Mlestado  Muesorregio

Meta Brasil: 50% Meta Brasil: 50% Meta Brasil: 50% Meta Brasil: 50%
23,2% 28,3% 32,1% 32,8%
Brasil Sudeste Sao Paulo Aracatuba

Meta Brasil: 50% Meta Brasil: 50% Meta Brasil: 50% Meta Brasil: 50% L

36,0% 30,9% 29,2% 34,2% L
Araraquara Assis Bauru Campinas

Meta Brasil: 50% Meta Brasil: 50%





Fonte: SASE/MEC – calculado a partir de dados do PNAD 2013

Embora estes sejam bons indicadores para fins de comparação de atendimento das diversas regiões do país, quando o objetivo é a elaboração de políticas públicas locais, optou-se pela utilização de dados mais atualizados, que considerem o informado no Censo Educacional. Outra vantagem desta opção é a possibilidade de realizar análises no nível municipal, o que pelo PNAD seria impossível. 

Assim, este estudo apresenta os dados municipais agrupados por Região Administrativa do Estado de São Paulo, como forma de melhor identificar os desafios de cada região diante da meta do PNE.

As Regiões Administrativas estão demonstradas no Mapa 1 e descritas no Quadro 1.

MAPA 1 – Regiões Administrativas do Estado de São Paulo
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QUADRO 1 – Municípios que compõem as Regiões Administrativas do Estado de São Paulo

	Metropolitana de São Paulo
	Arujá; Barueri; Biritiba Mirim; Caieiras; Cajamar; Carapicuíba; Cotia; Diadema; Embu das Artes; Embu-Guaçu; Ferraz de Vasconcelos; Francisco Morato; Franco da Rocha; Guararema; Guarulhos; Itapecerica da Serra; Itapevi; Itaquaquecetuba; Jandira; Juquitiba; Mairiporã; Mauá; Mogi das Cruzes; Osasco; Pirapora do Bom Jesus; Poá; Ribeirão Pires; Rio Grande da Serra; Salesópolis; Santa Isabel; Santana de Parnaíba; Santo André; São Bernardo do Campo; São Caetano do Sul; São Lourenço da Serra; São Paulo; Suzano; Taboão da Serra; Vargem Grande Paulista

	Metropolitana da Baixada Santista
	Bertioga; Cubatão; Guarujá; Itanhaém; Mongaguá; Peruíbe; Praia Grande; Santos; São Vicente

	Registro
	Barra do Turvo; Cajati; Cananéia; Eldorado; Iguape; Ilha Comprida; Itariri; Jacupiranga; Juquiá; Miracatu; Pariquera-Açu; Pedro de Toledo; Registro; Sete Barras

	Sorocaba
	Águas de Santa Bárbara; Avaré; Cerqueira César; Iaras; Manduri; Anhembi; Areiópolis; Bofete; Botucatu; Conchas; Itatinga; Laranjal Paulista; Pardinho; Pereiras; Porangaba; Pratânia; São Manuel; Torre de Pedra; Alambari; Boituva; Capela do Alto; Cerquilho; Cesário Lange; Guareí; Itapetininga; Quadra; São Miguel Arcanjo; Sarapuí; Tatuí; Alumínio; Araçariguama; Araçoiaba da Serra; Ibiúna; Iperó; Itu; Jumirim; Mairinque; Piedade; Pilar do Sul; Porto Feliz; Salto de Pirapora; Salto; São Roque; Sorocaba; Tapiraí; Tietê; Votorantim; Angatuba; Apiaí; Arandu; Buri; Bom Sucesso de Itararé; Barra do Chapéu; Barão de Antonina; Campina do Monte Alegre; Capão Bonito; Coronel Macedo; Fartura; Guapiara; Iporanga; Itaí; Itaberá; Itararé; Itaoca; Itapeva; Itapirapuã Paulista; Itaporanga; Nova Campina; Paranapanema; Piraju; Ribeira; Riversul; Ribeirão Grande; Ribeirão Branco; Sarutaiá; Taquarituba; Tejupá; Taguaí; Taquarivaí

	Campinas
	Águas de Lindóia; Amparo; Atibaia; Bom Jesus dos Perdões; Bragança Paulista; Joanópolis; Lindóia; Monte Alegre do Sul; Nazaré Paulista; Pedra Bela; Pinhalzinho; Piracaia; Serra Negra; Socorro; Tuiuti; Vargem; Americana; Artur Nogueira; Campinas; Cosmópolis; Engenheiro Coelho; Estiva Gerbi; Holambra; Hortolândia; Indaiatuba; Itapira; Jaguariúna; Mogi Guaçu; Moji Mirim; Monte Mor; Nova Odessa; Paulínia; Pedreira; Santa Bárbara d'Oeste; Santo Antônio de Posse; Sumaré; Valinhos; Vinhedo; Cabreúva; Campo Limpo Paulista; Itatiba; Itupeva; Jarinu; Jundiaí; Louveira; Morungaba; Várzea Paulista; Araras; Conchal; Cordeirópolis; Iracemápolis; Leme; Limeira; Pirassununga; Santa Cruz da Conceição; Águas de São Pedro; Capivari; Charqueada; Elias Fausto; Mombuca; Piracicaba; Rafard; Rio das Pedras; Saltinho; Santa Maria da Serra; São Pedro; Analândia; Brotas; Corumbataí; Ipeúna; Itirapina; Rio Claro; Santa Gertrudes; Torrinha; Aguaí; Águas da Prata; Caconde; Casa Branca; Divinolândia; Espírito Santo do Pinhal; Itobi; Mococa; Santa Cruz das Palmeiras; Santo Antônio do Jardim; São João da Boa Vista; São José do Rio Pardo; São Sebastião da Grama; Tambaú; Tapiratiba; Vargem Grande do Sul

	São José dos Campos
	Aparecida; Arapeí; Areias; Bananal; Cachoeira Paulista; Caçapava; Campos do Jordão; Canas; Caraguatatuba; Cruzeiro; Cunha; Guaratinguetá; Igaratá; Ilhabela; Jacareí; Jambeiro; Lagoinha; Lavrinhas; Lorena; Monteiro Lobato; Natividade da Serra; Paraibuna; Pindamonhangaba; Piquete; Potim; Roseira; Queluz; Redenção da Serra; Santa Branca; Santo Antônio do Pinhal; São Bento do Sapucaí; São Luiz do Paraitinga; São José do Barreiro; São José dos Campos; São Sebastião; Silveiras; Taubaté; Tremembé; Ubatuba

	Ribeirão Preto
	Altinópolis; Barrinha; Brodowski; Cajuru; Cássia dos Coqueiros; Cravinhos; Dumont; Guariba; Guatapará; Jaboticabal; Jardinópolis; Luís Antônio; Monte Alto; Pitangueiras; Pontal; Pradópolis; Ribeirão Preto; Santa Cruz da Esperança; Santa Rosa de Viterbo; Santo Antônio da Alegria; São Simão; Serra Azul; Serrana; Sertãozinho; Taquaral

	Central
	São Carlos; Araraquara; Matão; Ibitinga; Taquaritinga; Porto Ferreira; Itápolis; Américo Brasiliense; Ibaté; Descalvado; Santa Rita do Passa Quatro; Tabatinga; Borborema; Boa Esperança do Sul; Ribeirão Bonito; Rincão; Nova Europa; Dourado; Santa Lúcia; Dobrada; Fernando Prestes; Santa Ernestina; Gavião Peixoto; Motuca; Cândido Rodrigues; Trabiju

	Bauru
	Agudos; Arealva; Avaí; Balbinos; Bariri; Barra Bonita; Bauru; Bocaina; Boraceia; Borebi; Cabrália Paulista; Cafelândia; Dois Córregos; Duartina; Getulina; Guaiçara; Guaimbê; Guarantã; Iacanga; Igaraçu do Tietê; Itaju; Itapuí; Jaú; Lençóis Paulista; Lins; Lucianópolis; Macatuba; Mineiros do Tietê; Paulistânia; Pederneiras; Pirajuí; Piratininga; Pongaí; Presidente Alves; Promissão; Reginópolis; Sabino; Ubirajara; Uru

	Marília
	Assis; Campos Novos Paulista; Cândido Mota; Cruzália; Florínia; Ibirarema; Lutécia; Maracaí; Palmital; Paraguaçu Paulista; Pedrinhas Paulista; Platina; Tarumã; Álvaro de Carvalho; Alvinlândia; Echaporã; Fernão; Gália; Garça; Júlio Mesquita; Lupércio; Marília; Ocauçu; Oriente; Oscar Bressane; Pompéia; Vera Cruz; Bernardino de Campos; Canitar; Chavantes; Espírito Santo do Turvo; Ipaussu; Óleo; Ourinhos; Ribeirão do Sul; Salto Grande; Santa Cruz do Rio Pardo; São Pedro do Turvo; Timburi; Arco Íris; Bastos; Borá; Herculândia; Iacri; João Ramalho; Parapuã; Quatá; Queiroz; Quintana; Rinópolis; Tupã

	Presidente Prudente
	Alfredo Marcondes; Álvares Machado; Anhumas; Caiabu; Caiuá; Dracena; Emilianópolis; Estrela do Norte; Euclides da Cunha Paulista; Iepê; Indiana; Junqueirópolis; Marabá Paulista; Martinópolis; Mirante do Paranapanema; Monte Castelo; Nantes; Narandiba; Nova Guataporanga; Ouro Verde; Panorama; Paulicéia; Piquerobi; Pirapozinho; Presidente Bernardes; Presidente Epitácio; Presidente Prudente; Presidente Venceslau; Rancharia; Regente Feijó; Ribeirão dos Índios; Rosana; Sandovalina; Santa Mercedes; Santo Anastácio; Santo Expedito; São João do Pau-d'Alho; Tupi Paulista; Taciba; Tarabai; Teodoro Sampaio; Adamantina; Flora Rica; Flórida Paulista; Inúbia Paulista; Irapuru; Lucélia; Mariápolis; Osvaldo Cruz; Pacaembu; Pracinha; Sagres; Salmourão

	Araçatuba
	Alto Alegre; Andradina; Araçatuba; Auriflama; Avanhandava; Barbosa; Bento de Abreu; Bilac; Birigui; Braúna; Brejo Alegre; Buritama; Castilho; Clementina; Coroados; Gabriel Monteiro; Gastão Vidigal; General Salgado; Glicério; Guaraçaí; Guararapes; Guzolândia; Ilha Solteira; Itapura; Lavínia; Lourdes; Luiziânia; Mirandópolis; Murutinga do Sul; Nova Castilho; Nova Independência; Nova Luzitânia; Penápolis; Pereira Barreto; Piacatu; Rubiácea; Santo Antônio do Aracanguá; Santópolis do Aguapeí; São João de Iracema; Sud Mennucci; Suzanápolis; Turiúba; Valparaíso.

	São José do Rio Preto
	Adolfo; Álvares Florence; Américo de Campos; Aparecida d'Oeste; Ariranha; Aspásia; Bady Bassitt; Bálsamo; Cardoso; Catanduva; Catiguá; Cedral; Cosmorama; Dirce Reis; Dolcinópolis; Elisiário; Estrela d'Oeste; Fernandópolis; Floreal; Guapiaçu; Guarani d'Oeste; Ibirá; Icém; Indiaporã; Ipiguá; Irapuã; Itajobi; Jaci; Jales; José Bonifácio; Macaubal; Macedônia; Magda; Marapoama; Marinópolis; Mendonça; Meridiano; Mesópolis; Mira Estrela; Mirassol; Mirassolândia; Monções; Monte Aprazível; Neves Paulista; Nhandeara; Nipoã; Nova Aliança; Nova Canaã Paulista; Nova Granada; Novais; Novo Horizonte; Onda Verde; Orindiúva; Ouroeste; Palestina; Palmares Paulista; Palmeira d'Oeste; Paraíso; Paranapuã; Parisi; Paulo de Faria; Pedranópolis; Pindorama; Planalto; Poloni; Pontalinda; Pontes Gestal; Populina; Potirendaba; Riolândia; Rubinéia; Sales; Santa Adélia; Santa Albertina; Santa Clara d'Oeste; Santa Fé do Sul; Santana da Ponte Pensa; Santa Rita d'Oeste; Santa Salete; São Francisco; São João das Duas Pontes; São José do Rio Preto; Sebastianópolis do Sul; Tabapuã; Tanabi; Três Fronteiras; Turmalina; Ubarana; Uchoa; União Paulista; Urânia; Urupês; Valentim Gentil; Vitória Brasil; Votuporanga; Zacarias

	Barretos
	Altair; Barretos; Bebedouro; Cajobi; Colina; Colômbia; Embaúba; Guaíra; Guaraci; Jaborandi; Monte Azul Paulista; Olímpia; Pirangi; Severínia; Taiaçu; Taiúva; Terra Roxa; Viradouro; Vista Alegre do Alto

	Franca
	Aramina; Batatais; Buritizal; Cristais Paulista; Franca; Guará; Igarapava; Ipuã; Itirapuã; Ituverava; Jeriquara; Miguelópolis; Morro Agudo; Nuporanga; Orlândia; Patrocínio Paulista; Pedregulho; Restinga; Ribeirão Corrente; Rifaina; Sales Oliveira; São Joaquim da Barra; São José da Bela Vista


3. Panorama atual da Educação Infantil no Estado de São Paulo: desafio das regiões administrativas diante da meta 1 do Plano Nacional de Educação
3.1 População de 4 e 5 anos - Pré-escola

Os dados coletados demonstram que maioria das regiões administrativas já alcançou uma taxa de atendimento superior a 97% da população de 4 e 5 anos na pré-escola, sendo que duas regiões já anteciparam a universalização prevista para 2016.

No entanto, a análise dos desafios para o cumprimento desta meta deve considerar não apenas o cenário de cobertura atual, pois a partir de 2016, em virtude da obrigatoriedade legal de atendimento educacional para esta faixa etária, pode surgir uma nova demanda por vagas públicas. Assim, deve-se considerar a existência de dois cenários.

No primeiro cenário, considera-se a demanda remanescente calculada a partir da diferença entre as matrículas atuais e a população na faixa etária. No segundo cenário, deve ser considerada a possibilidade de que a população demande para a Educação Infantil o mesmo percentual de vagas públicas demandados pelo Ensino Fundamental, assim que esse nível de ensino se tornar obrigatório.
O Gráfico 3 demonstra as taxas de matrículas, considerando três situações distintas: as matrículas atuais no território; a demanda atual da rede pública e a demanda potencial por vagas na rede pública a partir da obrigatoriedade do ensino neste nível.

GRÁFICO 3 – Taxas de matrícula atual e potencial
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            Fonte: elaboração própria, a partir de dados de população e matrículas da Fundação Seade

Observa-se que em dez regiões administrativas a demanda potencial por vagas públicas é maior que a demanda atual, o que demonstra que o para o atendimento a esta etapa ainda há um desafio a ser superado.
Para conhecer melhor o desafio, na Tabela 1 estão demonstrados os quantitativos aproximados, por região administrativa de crianças a serem atendidas e de salas a serem construídas em cada um dos cenários apresentados. 

TABELA 1 – Demanda por vagas públicas na pré-escola.

	
	Demanda atual
	Demanda potencial

	Regiões
	Crianças
	Salas*
	Crianças
	Salas*

	São Paulo
	14020
	280
	41483
	830

	Registro
	634
	13
	642
	13

	Baixada Santista
	1121
	22
	4485
	90

	São José dos Campos
	2981
	60
	7086
	142

	Sorocaba
	1926
	39
	3111
	62

	Campinas**
	-594
	-12
	695
	14

	Ribeirão Preto
	903
	18
	2657
	53

	Bauru
	586
	12
	1619
	32

	São José do Rio Preto**
	-12
	-12
	-1208
	-24

	Araçatuba**
	230
	5
	-467
	-9

	Presidente Prudente
	579
	12
	333
	7

	Marília
	477
	10
	-173
	-3

	Central
	899
	18
	340
	7

	Barretos
	388
	8
	438
	9

	Franca
	168
	3
	1070
	21

	Estado
	4306
	476
	62111
	1244


Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade.

Notas: 

*o cálculo do número de salas necessárias considerou classes com 25 alunos, em dois turnos letivos.

**as demandas negativas ocorrem quando crianças habitam um município estudam em uma escola localizada em outro, principalmente próximas à fronteira.

Em algumas regiões, embora o número de salas necessárias não seja expressivo, o desafio não é menor, pois parte da demanda reprimida está concentrada em zonas rurais, com pouca possibilidade de expansão.  
3.2 População de 0 a 3 anos – Creche

As taxas de matrículas em creche têm aumentado significativamente nos últimos dez anos. Evoluíram de um patamar de 16,41% em 2004 para 38,37% em 2013, no Estado de São Paulo, conforme demonstrado no Gráfico 4.

GRÁFICO 4 – Taxas de matrículas na Creche, no Estado de São Paulo, nos últimos dez anos.
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    Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade.

Se for considerada a possibilidade de que nos próximos dez anos a mesma evolução se repita, seria correto afirmar que o estado cumpriria a meta de atendimento a 50% nos próximos dez anos. No entanto, alguns elementos devem ser considerados, antes de uma avaliação definitiva.

Em primeiro lugar, ao desmembrar o atendimento por região administrativa, pode-se observar que embora a evolução das taxa de matrículas tenha ocorrido em todas as regiões, os pontos de partida e, consequentemente, de chegada foram bem diferentes. O Gráfico 5 ilustra a afirmação.

GRÁFICO 5 - Taxas de matrículas na Creche, nas Regiões Administrativas do Estado de São Paulo, nos últimos dez anos.
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    Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade.

Da leitura dos dados, pode-se destacar três grupos distintos de evolução. O primeiro com um município isolado, que apesar de ter apresentado evolução, alcançou uma taxa de atendimento muito inferior aos demais, conforme demonstrado no Gráfico 6.

GRÁFICO 6 - Região Administrativa com menor taxa de matrícula do Estado.
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      Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade.

O segundo grupo, com Regiões Administrativas cuja taxa de matrícula é inferior à média do estado, demonstradas no Gráfico 7. Destacam-se neste grupo as regiões de Sorocaba e de São José dos Campos que apresentaram a maior evolução do grupo.

GRÁFICO 7 – Regiões Administrativas com taxa de matrícula inferior à média do Estado.
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      Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade.

E, no terceiro grupo, regiões que apresentam taxas de matrícula superiores à média do Estado, sendo que três delas - São José do Rio Preto; Araçatuba e Central - superaram a taxa de 46%, índice muito próximo à meta programada para o final da vigência do PNE. Neste grupo, destaca-se a região Central que evoluiu 29 pontos percentuais, partindo de 18,2% em 2014 para 47,04% em 2013, conforme demonstrado no Gráfico 8.
GRÁFICO 8 - Regiões Administrativas com taxa de matrícula superior à média do Estado.
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      Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade.
Diante destes dados, observa-se que em algumas regiões do estado o alcance da meta projetada nacionamente será muito mais complexo. Por este motivo, é recomendável que as políticas de colaboração sejam priorizadas para os municípios que pertencem às regiões onde o alcance da meta seja mais desafiador. O Gráfico 9 demonstra um possível escalonamento das prioridades, em cinco níveis: 

GRÁFICO 9 – Escalonamento de regiões prioritárias, em cinco níveis.
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      Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade.
Níveis de prioridade:
1 – (até 30%) – Registro
2 – (30% a 35%) - São José dos Campos e Franca
3 – (36 a 40%) – S. Paulo; Baixada Santista; Sorocaba; Bauru e Presidente Prudente
4 – (41% a 45%) – Campinas; Ribeirão Preto; Marília e Barretos
5 – (acima de 46%) – São José do Rio Preto; Araçatuba e Central 
4. Implicações e desafios referentes à ampliação de vagas na Educação Infantil

Analisando-se os dados disponíveis observa-se que será necessária a construção de mais de 2.400 (duas mil e quatrocentas) unidades escolares no Estado de São Paulo, sendo quase metade delas na Região Metropolitana de São Paulo, conforme demonstrado na Tabela 2.

TABELA 2 – Quantidade de unidades escolares necessárias, por Região Administrativa.
	Região Administrativa
	Unidades necessárias*

	Metropolitana de São Paulo 
	1181

	Registro 
	8

	Santos 
	86

	S. J. dos Campos 
	130

	Sorocaba 
	175

	Campinas 
	434

	Ribeirão Preto 
	85

	Bauru 
	23

	S. J. do Rio Preto 
	77

	Araçatuba 
	35

	Pres. Prudente 
	32

	Marília 
	37

	Central 
	67

	Barretos 
	20

	Franca 
	27

	Estado 
	2418


Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade
Nota: *o cálculo quantidade de unidades escolares necessárias foi realizado tomando-se como padrão uma unidade escolar com capacidade para atender 200 crianças.
A necessária ampliação de vagas escolares para que sejam alcançada a meta 1 do PNE, traz implicações que ultrapassam a obvia construção de unidades escolares. Desnecessário dizer que, uma vez implantadas, as unidades terão que ser equipadas com recursos pedagógicos adequados e contar com um quadro de recursos humanos com formação adequada para que possam realizar o seu fim. 

Nesse sentido, apresentamos o levantamento do quantitativo de profissionais, devidamente habilitados, com formação adequada, necessários para cobrir o quadro de recursos humanos suficientes para atender a meta de expansão na Tabela 3.

TABELA 3 – Quantidade de profissionais necessários, por Região Administrativa.
	Região Administrativa
	Profissionais necessários

	Metropolitana de São Paulo 
	19689

	Registro 
	138

	Santos 
	1430

	S. J. dos Campos 
	2159

	Sorocaba 
	2913

	Campinas 
	7241

	Ribeirão Preto 
	1424

	Bauru 
	388

	S. J. do Rio Preto 
	1277

	Araçatuba 
	576

	Presidente Prudente 
	541

	Marília 
	618

	Central 
	1115

	Barretos 
	338

	Franca 
	450

	Estado 
	40304


Fonte: elaboração própria, a partir de dados populacionais e de matrículas da Fundação Seade
Nota: *o cálculo quantidade de profissionais necessários foi realizado tomando-se como média um profissional para cada 12 crianças, visto que os Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil estabelecem um quantitativo que varia de 6 a 15 crianças por profissional, a depender da idade da criança nesse nível.
Além disso, as crianças ali matriculadas terão que receber toda a assistência e acompanhamento pertinente, inclusive os referentes a materiais, uniformes e merenda. Há que se considerar, ainda, os custos referentes à manutenção permanente dos próprios e dos equipamentos públicos.

A estas implicações correspondem alguns desafios que terão que ser enfrentados a partir da elaboração adequada de políticas públicas que deem respostas a eles. Pode-se destacar a necessária ampliação dos recursos municipais; a articulação da oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação; a destinação de recursos para implantação e para o custeio das unidades em funcionamento, como: folha de pagamento; manutenção predial; renovação recursos pedagógicos etc.

Nos dois programas em vigência atualmente, Programa ProInfância do Governo Federal e Programa Creche-Escola do Governo Estadual, há previsão de recursos para construção do prédio escolar, que podem ser obtidos por meio de convênios, tendo como contrapartida municipal a destinação do terreno com a metragem exigida. 

Não há, no entanto, qualquer mecanismo legal que garanta aos municípios a possibilidade de custeio, visto que muitos municípios enfrentam limitação orçamentária que os impedem de avançar na ampliação da oferta de vagas. Por este motivo, a elaboração de políticas públicas prevendo transferências de recursos são essências para que seja garantida a almejada ampliação. 

Além dessa importante limitação, ainda há outra de igual ou maior importância. Muitos municípios paulistas já estão no limite orçamentário determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, o que vale dizer que novas contratações estarão condicionadas às mudanças na legislação atual que permitam a desvinculação do orçamento destinado à folha de pagamento dos profissionais da educação.

Isso posto, para que metas de ampliação sejam viáveis, estas devem ser elaboradas com vistas a um diagnóstico claro das reais necessidades e forte vinculação não só à previsão orçamentária mas também à viabilização jurídica, que poderá ser formalizada por meio da criação de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca, conforme previsto no § 2º, do art. 7º , da Lei 13.005/2014.
Para que a equidade propagada na Constituição Federal seja garantida, além das considerações já apontadas, os planos deverão articular as políticas públicas de educação, saúde e assistência social, de modo a construir mecanismos que possibilitem que crianças em situação de maior vulnerabilidade social tenham prioridade no atendimento. Por exemplo, garantir vagas para crianças vinculadas a programas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família.
A viabilidade também poderá ser atingida a partir da criação de metas intermediárias, de modo que as matrículas sejam efetuadas garantido-se que crianças maiores sejam contempladas em primeiro lugar. Por exemplo, esgotar a demanda por vagas para crianças com três anos de idade antes de abrir novas vagas para outras faixas etárias; e assim sucessivamente. Ou ainda, garantir matrículas em período parcial, inicialmente, e ampliar para o período integral gradativamente, à medida que a meta de atendimento seja alcançada.
5. Propostas 

Na elaboração do diagnóstico, na definição das metas e estratégias e no estabelecimento de sugestões de propostas a serem incorporadas ao Plano Estadual de Educação de São Paulo estão estabelecidas correlações com as propostas de emenda ao Eixo IV do Documento Referência aprovadas na CONAE-SP.

Tendo em vista que o Documento Referência foi o instrumento utilizado nas várias fases da CONAE, considerou-se as propostas de emendas aprovadas como um valioso documento para subsidiar  as propostas ora apresentadas, pois retratam as reais necessidades da Educação Infantil no Estado de São Paulo, na visão dos diversos segmentos e setores educacionais. Sendo, portanto necessário que sejam contempladas no Plano Estadual de Educação.
A seguir, serão apresentadas propostas referentes à estrutura do documento; a parte do texto que deverá compor a Lei e as metas e estratégias que deverão compor o anexo do PEE, referentes à Educação Infantil.
· Para a composição da estrutura do Plano Estadual de Educação de São Paulo

O texto do plano deverá incluir diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias, tendo em vista que se considera fundamental que o diagnóstico seja publicizado e que componha a base para a elaboração do Plano.
· No texto da lei:

Art. 1º. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Estado de São Paulo e dos Municípios serão formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PEE e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 2º. Será criada uma instância permanente de negociação, cooperação e pactuação entre o Estado de São Paulo e os respectivos Municípios, que garantam o fortalecimento do regime de colaboração. 
Art. 3º. Serão consideradas as necessidades específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural.
· Metas e estratégias

Meta 1. Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos, até 2.023. 

Estratégias:

1. Expandir, em regime de colaboração entre a União, o Estado de São Paulo e os respectivos Municípios, as redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais, principalmente a demanda em áreas rurais. 

2. Dotar todas as unidades de educação com recursos pedagógicos compatíveis com o padrão nacional de qualidade.

3. Compor nas unidades escolares de educação infantil quadro suficiente de recursos humanos com profissionais devidamente habilitados e com formação adequada.
4. Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado de São Paulo e os respectivos Municípios, a equidade na oferta do atendimento educacional nas diversas regiões administrativas do Estado de São Paulo, a partir de estudo de demanda atualizado periodicamente.

5. Articular políticas públicas de educação, saúde e assistência social, de modo a construir mecanismos que possibilitem que crianças em situação de maior vulnerabilidade social tenham prioridade de matrículas em Creche, principalmente aquelas vinculadas a programas de transferência de renda.
6. Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e monitoramento de acesso e permanência na escola identificando motivos de baixa frequência e rendimento escolar garantindo o atendimento nas áreas envolvidas.
7. Fortalecer e criar mecanismos que assegurem o monitoramento das crianças na Educação Infantil em especial o dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção a infância;

8. Expandir a oferta de vagas na etapa da Creche, esgotando-se inicialmente o atendimento de crianças com três anos de idade antes de abrir novas vagas para outras faixas etárias; e assim sucessivamente.
9. Garantir matrículas em período parcial para crianças na etapa da Creche, inicialmente, em condição progressiva de ampliação do tempo escolar, à medida que a meta de atendimento seja alcançada, garantindo o respeito à opção da família.
10. Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta; 

11. Estabelecer, regime de colaboração, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches; 

12. Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa estadual de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil; 
13. Apoiar a implantação, em regime de colaboração, de avaliação da educação infantil com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes, principalmente para municípios de pequeno porte.

14. Articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede escolar pública; 

15. Promover a formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil, em regime de colaboração com o Estado ou em parceria com as universidades públicas paulistas, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior, principalmente para os municípios de pequeno porte ou localizados em áreas distantes dos centros universitários, garantindo que tal formação seja feita em polos presenciais.
16. Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, em regime de colaboração com o Estado ou em parceria com as universidades públicas paulistas, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos; 
17. Fomentar, em regime de colaboração com o Estado, o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada; 

18. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar, aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica, em regime de colaboração com o Estado, principalmente para os municípios de pequeno porte;

19. Contemplar na formulação de políticas para a educação infantil as relações étnico-raciais, a discussão sobre igualdade de gênero, sobre orientação sexual e identidade de gênero como fundamentais a democratização do acesso, da permanência e da aprendizagem significativa;
20. Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 
21. Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; 
22. Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos.

ANEXOS

ANEXO 1

De: FEESP <feesp@edunet.sp.gov.br>
Data: 21 de outubro de 2014 17:27:30 BRST
Para: 
Assunto: COMISSÕES DE DIAGNÓSTICO DO FEESP
                               Prezados Colegas do Fórum Estadual de Educação de São Paulo

 

Nesta data realizamos, como previsto no e-mail enviado em  16/10, a  reunião extraordinária das Comissões de Diagnóstico definidas na 19º Reunião Ordinária do FEESP,  de 17 de dezembro de 2013.

Após discussões iniciais, foram redimensionados os temas, reorganizados os membros do Fórum presentes, de acordo com seu interesse, definidos os  coordenadores e datas e local das próximas reuniões, levando-se em consideração as etapas de elaboração da proposta do Plano Estadual de Educação: diagnóstico, elaboração do documento base, audiências públicas, redação final e envio do Projeto de Lei  à  Assembleia Legislativa.

 
ATENÇÃO!
Senhor participante do Fórum,

Reiteramos convite e a importância da participação de todos os membros do FEESP nesse trabalho que, a  partir desta data, ficou organizado conforme consta abaixo.

Solicitamos que, o mais rapidamente possível, seja enviado e-mail para o FEESP, com cópia para o Coordenador do Grupo de Trabalho cujo tema seja de seu interesse, confirmando sua presença na reunião.

 

Grupo I-

Meta 1- Educação Infantil
Membros definidos: : Rita de Cássia Fraga Zambon (SINPRO); Célia Gonçalves S. de Souza (UNDIME) e Matilde Alzeni dos Santos (PROIFES)

Coordenador: REJANE MARIA EMÍLIO -

E-mail do Coordenador: rejane.emilio@hotmail.com;

Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 29 de outubro- Horário: 10 horas

Local: UNDIME- Rua Barão de Itapetininga, 297- 13º andar

 
Grupo II-
Metas- 2, 5, 7, 8 - Ensino Fundamental
Membros Definidos: Rodrigo Silva;  Matilde Alzeni dos Santos (PROIFES)

Coordenador: ALVARO XAVIER

E-mail do Coordenador: alvaro.hist@gmail.com
Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 29 de outubro- Horário: 10 horas

Local: sala 01 – Subsolo da SEE- Secretaria da Educação

 
Grupo III-
Meta 3- Ensino Médio
Membros Definidos: Ocimar Munhoz Alavarse (CEDES); Maria José Zanardi Dias Castaldi  (SESI)        
Coordenador: ELIANE GONÇALVES DA COSTA

E-mail do Coordenador: elianecoordena@gmail.com
Data e horário da próxima reunião de trabalho:Dia 28 de outubro- Horário: 14 horas

Local: SESI- Avenida Paulista, 1313

 
Grupo IV-
Meta 4- Educação Especial
Membros Definidos:

Coordenador: JULIANA

E-mail do Coordenador: sinteframo@hotmail.com
Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 28 de outubro- Horário 14 horas

Local: APEOESP - Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo - Praça da República, 282
 
Grupo V-
Meta 6- Educação Integral
Membros Definidos:

Coordenador: ALESSANDRA RODRIGUES DOS SANTOS

E-mail do Coordenador: alessandra@paulofreire.org
Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 11 de Novembro- 14 horas

Local: Sala 01 do Subsolo da SEE-  Secretaria da Educação

 
Grupo VI-
Metas 9 e 10- Educação de Jovens e Adultos
Membros Definidos: Alessandra Rodrigues dos Santos (IPF); Vinicius Xavier Zammataro (FÓRUM EJA)       
Coordenador:  JURACI ANTONIO DE OLIVEIRA

E-mail do Coordenador: juradeoliveira@gmail.com
Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 6 de Novembro- Horário-14 horas

Local: SEE- Secretaria da Educação- sala 01 – Subsolo da Secretaria

Grupo VII-
Meta 11- Educação Profissional
Membros Definidos: Paulo Rogério Borges (SENAI), Ana Luiza Marino Kuller (SENAC); José Carlos Mendes Manzano(SENAI); Carmen Sylvia Vidigal Moraes (CEDES)
Coordenador: ALMÉRIO MELQUÍADES DE ARAÚJO - Coord. Ens. Médio e Téc. C.  PAULA SOUZA

E-mail do Coordenador: gds@centropaulasouza.sp.gov.br
Data e horário da próxima reunião de trabalho:Dia 28 de outubro- Horário 10 horas

Local: CPS- Centro Paula Souza- Rua dos Andradas, 140

 

Grupo VIII-
Metas 12, 13, 14 – Ensino Superior
Membros Definidos: Mariluci Alves  Martino (CPS); César Augusto Minto (ADUSP); Paulo Cesar Centoducatte (ADUNICAMP)
Coordenador: JOÃO ZANETIC (ANPAE)

E-mail do Coordenador: ange.martins@uol.com.br; pedro.ganzeli@gmail.com (emprestados dos representantes da ANPAE no FEESP)

Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 28 de outubro- Horário- 10 horas

Local: CPP- Centro do Professorado Paulista- Avenida Liberdade, 928

Estacionamento no local

 

Grupo IX-
Metas 15, 16, 17 e 18 – Valorização do Magistério
Membros Definidos: Loretana Paolieri Pancera (CPP); Marlene A. Zanata Schneider (SIEEESP); Carmen Silvia Bueno de Oliveira (APASE); Geni Delmiro Galdino Soares (Polo Guarulhos); Wally Ferreira Lühmann de Jesuz (APAMPESP); Lourdes de Carvalho e Castro  (APAMPESP); Maria Izabel  Azevedo Noronha (FNE); José Jacinto dos Santos Júnior (ACEP)    
Coordenador: JOÃO CARDOSO PALMA FILHO

E-mail do Coordenador: jcpalmafilho@uol.com.br
Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 28 de outubro. Horário 10 horas

Local: APASE - Sindicato dos Supervisores de Ensino do Magistério Oficial no Estado de S. Paulo
Rua do Arouche - 23 - 1° Andar

 

 
Grupo X-
Meta 19- Gestão Democrática
Membros Definidos:

Coordenador: RUBENS BARBOSA DE CAMARGO

E-mail do Coordenador: rubensbc@usp.br
Data e horário da próxima reunião de trabalho: Dia 28 de outubro- Horário 10 horas

Local: Centro do Professorado Paulista- CPP- Rua da Liberdade, 928

Estacionamento no local

 

Grupo XI-
Meta  20- Financiamento
Membros Definidos: Otaviano Helene  (ADUSP); Reginaldo T. Soeiro de Faria (ADIFESP);    Fábio Santos de Moraes(APEOESP);
Coordenador: RUBENS BARBOSA DE CAMARGO

E-mail do Coordenador: rubensbc@usp.br
Data e horário da próxima reunião de trabalho: dia 4 de novembro- Horário 10 horas

Local: APEOESP - Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo - Praça da República, 282
 

Atenciosamente,
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ANEXO 2
Prezados membros do FEESP
 
                        Gostaríamos de convidá-los para a  28ª Reunião Ordinária do FEESP a ser realizada no dia 16 de dezembro de 2014, terça-feira, das 09:00 às 14:00 horas, no Salão Nobre da S.E.E. – 2º andar, com a seguinte pauta:
 
09:00 às 09:30 h.:       - AVALIAÇÃO DA CONAE 2014
                                        - Aprovação da Ata da reunião anterior
-                                       - INFORMES
                                         - Apresentação da proposta de trabalho para o dia

                                         - Encaminhamentos

Observação: Caso a proposta abaixo seja aprovada pelos presentes, deverá ser  executada conforme segue: 

Parte 1 da proposta:

 

09:30 às 13:30 h.: - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS, METAS E PROPOSTAS DAS COMISSÕES DE DIAGNÓSTICO.
 

                - 09:30 às 09:50 h. -  Grupo I-      Meta 1- Educação Infantil;
                - 09:50  às 10:10 h. - Grupo II-    Metas- 2, 5, 7, 8 - Ensino Fundamental;
                - 10:10 às 10:30 h. – Grupo III-   Meta 3- Ensino Médio;
                - 10:30 às 10:50 h. – Grupo IV-   Meta 4- Educação Especial;
                - 10:50 às 11:10 h. – Grupo V-    Meta 6- Educação Integral;
                - 11:10 às 11:30 h. – Grupo VI-   Metas 9 e 10- Educação de Jovens e Adultos;
                - 11:30 às 11:50 h. – Grupo VII-  Meta 11- Educação Profissional;
                - 11:50 às 12:10 h. – Grupo VIII- Metas 12, 13, 14 – Ensino Superior;
 

12:10 às 12:30 h. – PAUSA PARA O LANCHE

 

                            

                - 12:30 às 12:50 h. – Grupo IX-   Metas 15, 16, 17 e 18 – Valorização do Magistério;
                - 12:50 às 13:10 h. – Grupo X-    Meta 19- Gestão Democrática; Grupo X
                - 13:10 às 13:30 h. -  Grupo XI-   Meta  20- Financiamento
                                                       

OBSERVAÇÃO: - CADA GRUPO TERÁ 20 MINUTOS PARA SUA APRESENTAÇÃO. HAVERÁ DISPONIBILIDADE DE DATA SHOW E/OU FLIP CHART.
 

Parte 2 da Proposta:
 
13:30 às 14:00 h.:  - A partir dos documentos elaborados pelas  Comissões de Diagnóstico, será definida UMA COMISSÃO DE REDAÇÃO PARA A ELABORAÇÃO  DA PROPOSTA DO FEESP A SER ENCAMINHADA À COMISSÃO COORDENADORA ESTADUAL.
                                       - A Comissão de Redação indicada e/ou eleita pelos presentes terá PRAZO ATÉ 30 DE JANEIRO DE 2015.
                                   - O Coordenador do FEESP, após receber a proposta da Comissão de Redação, DARÁ CONHECIMENTO A TODOS OS PARTICIPANTES, ANTES DA PRÓXIMA REUNIÃO ORDINÁRIA.
 
Parte 3 da Proposta: -PRÓXIMA REUNIÃO DO FEESP NO DIA 03 DE FEVEREIRO DE 2015 PARA VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL DA PROPOSTA
- Após ajustes das votações, o Coordenador do Fórum fará os encaminhamentos para a Comissão Coordenadora Estadual

                                         
 
                                          Contamos com a presença de todos
                                         
                                          Atenciosamente.
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	ANEXO 3

Rejane Emilio <rejane.emilio@gmail.com>
	29 de outubro de 2014 20:03

	Para: FEESP <feesp@edunet.sp.gov.br>

Cc: "jcpalmafilho@uol.com.br" <jcpalmafilho@uol.com.br>, "rejane.emilio@hotmail.com" <rejane.emilio@hotmail.com>, "alvaro.hist@gmail.com" <alvaro.hist@gmail.com>, Eliane Gonçalves <elianecoordena@gmail.com>, "sinteframo@hotmail.com" <sinteframo@hotmail.com>, "alessandra@paulofreire.org" <alessandra@paulofreire.org>, "juradeoliveira@gmail.com" <juradeoliveira@gmail.com>, "gds@centropaulasouza.sp.gov.br" <gds@centropaulasouza.sp.gov.br>, "ange.martins@uol.com.br" <ange.martins@uol.com.br>, "pedro.ganzeli@gmail.com" <pedro.ganzeli@gmail.com>, "rubensbc@usp.br" <rubensbc@usp.br>, Marilena Rissuto Malvezzi <Marilena.Malvezzi@edunet.sp.gov.br>

Cco: Souza Celia Gonçalves Silva <celia.goncalves@ig.com.br>

	Prezados,

Envio Ata da reunião do Grupo de Trabalho "Educação Infantil". Informo que a próxima reunião está programada para o dia 12/11, das 10h às 12h, na sede da Undime-SP.

Att

Em 29 de outubro de 2014 17:46, FEESP <feesp@edunet.sp.gov.br> escreveu:

[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 
Rejane Emilio


ata Comissão Educação Infantil 29out2014.pdf
268K




ANEXO 4

Ata de Reunião

Local

UNDIME – SP

Rua Barão de Itapetininga, 297 - 13º andar

Data 29/10/2014

Elaborada por

REJANE MARIA EMILIO 

Horário 10h às 12h

1 - Relação dos presentes

Rejane Maria Emilio - UNDIME

Célia Gonçalves S. de Souza - UNDIME

2 - Relação dos ausentes

Rita de Cássia Fraga Zambon - SINPRO;

Matilde Alzeni dos Santos – PROIFES (ausência justificada)

3 - Pauta

Constituição do Grupo de Trabalho para estudo diagnóstico referente à Meta 1 e respectivas estratégias do Plano Nacional de Educação para fins de construção de propostas para a elaboração do Plano Estadual de Educação.

4 - Descrição dos assuntos abordados

1) Leitura da meta 1 e estratégias correspondentes;

2) Leitura das propostas aprovadas pela Conae SP;

3) Identificação da correlação entre emendas referentes ao Eixo IV do Documento-Referência

e estratégias do PNE;

4) Análise de dados (SEADE e CEPAM)

5) Definição de estratégias para desenvolvimento da tarefa do Grupo de Trabalho;

6) Definição da próxima agenda do Grupo de Trabalho.

5 – Decisões

1) Construção de indicadores atualizados referentes às estratégias da Meta 1

2) Elaboração de pesquisa, a ser aplicada, via web, a secretários municipais de educação, para

levantamento de propostas referentes ao atendimento educacional previsto na Meta 1

3) Agendamento de reunião com técnico de informática da Undime para fins de viabilização da pesquisa, em prazo hábil (06/11)

4) Definição da próxima reunião: 12/11, na sede da Undime SP, das 10h às 12h.

6 – Ações a serem empreendidas e prazos

Prazos

	1) Elaboração das perguntas que constarão da pesquisa

2) Construção de ferramenta de pesquisa, via web

3) Construção de indicadores atualizados referentes às estratégias da Meta 1
	Até 06/11

Até 11/11

Até 11/11


ENSINO FUNDAMENTAL
Plano Estadual de Educação

Ensino Fundamental

Relatório Preliminar

O ensino fundamental é obrigatório e gratuito e o artigo 208 da Constituição Federal preconiza a garantia de sua oferta, inclusive, para todos aqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria. É considerado básico na formação do cidadão, pois de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 32, o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo constituem meios para o desenvolvimento da capacidade de aprender e de se relacionar no meio social e político. É prioridade oferecê-lo a toda população
 em idade escolar de 6 a 14 anos (Lei Federal nº 11.274/06).

No Estado de São Paulo, em 2013, o número de matrículas registradas no ensino fundamental, considerando a oferta nas redes pública e privada, foi de 5.635.164 registros, representando 19,4% do total de matrículas desse nível de ensino no conjunto do País (tabela 1).

Tabela 1

Matrículas no Ensino Fundamental por Rede Administrativa

Brasil - São Paulo - 2013

	
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	Brasil
	24.017
	8.516.086
	16.154.337
	4.374.841
	29.069.281

	São Paulo
	190
	2.332.719
	2.296.856
	1.005.399
	5.635.164

	São Paulo/Brasil
	0,8
	27,4
	14,2
	23,0
	19,4


Fonte: MEC/Inep/Deed

Segundo os dados divulgados pelo IBGE, na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD-2013, relativos à população residente, quase um quinto da população brasileira, na faixa de 7 a 14 anos, reside no Estado de São Paulo (20,1% em 1999 e 19,4% em 2013) e os que se declaram estudantes, nessa mesma faixa, têm uma representatividade de 19,4%. Para o grupo etário de 6 a 14 anos, a PNAD-2013 apontou dados semelhantes. Residem em São Paulo 19,4% dos brasileiros e a proporção de estudantes residentes no Estado, em relação ao total de estudantes do país, foi de 19,5% (tabela 2).

Tabela 2 

Dados de População e Estudantes

São Paulo – Brasil – 1999 e 2013

	 
	População
	Estudantes
	% de estudantes

	1999
 7 a 14 anos
	Brasil
	26.237
	25.105
	95,7

	
	São Paulo
	5.284
	5.139
	97,3

	
	São Paulo/ Brasil
	20,1
	20,5
	 

	2013
 7 a 14 anos
	Brasil
	25.891
	25.540
	98,6

	
	São Paulo
	5.022
	4.964
	98,8

	
	São Paulo/ Brasil
	19,4
	19,4
	 

	2013
6 a 14 anos
	Brasil
	28.840
	28.390
	98,4

	
	São Paulo
	5.592
	5.546
	99,2

	
	São Paulo/ Brasil
	19,4
	19,5
	 


Fonte:IBGE – Pnad 2013 – banco SIDRA

Dados de projeção de população, divulgados pela Fundação SEADE para a faixa etária demandante do ensino fundamental (6 a 14 anos), no período de 2011 a 2020, indicam estabilidade, com um pequeno decréscimo no grupo de 7 a 10 anos e um decréscimo maior: de (-2,34) na faixa etária de 11 a 14 anos (tabela 3).

Tabela 3

Evolução da População de 6 a 14 anos

São Paulo – 2011 a 2013

	Ano
	Grupos de Idade

	
	06 anos
	07 a 10 anos
	11 a 14 anos
	Total

	2011
	547.506
	2.349.860
	2.610.541
	5.507.907

	2012
	543.492
	2.295.784
	2.534.611
	5.373.887

	2013
	539.247
	2.241.907
	2.460.202
	5.241.356

	2014
	534.811
	2.188.222
	2.387.122
	5.110.155

	2015
	530.246
	2.134.936
	2.315.621
	4.980.803

	2016
	543.232
	2.161.816
	2.275.135
	4.980.183

	2017
	556.318
	2.188.949
	2.234.329
	4.979.596

	2018
	569.470
	2.215.976
	2.193.073
	4.978.519

	2019
	582.723
	2.242.880
	2.151.494
	4.977.097

	2020
	596.030
	2.269.942
	2.109.722
	4.975.694

	TGGA *
	0,95
	-0,38
	-2,34
	-1,12


Fonte: Fundação SEADE: dados ajustados para 1º de julho.

TGGA – Taxa Geométrica de Crescimento Anual

O acesso ao sistema de ensino pode ser estimado por meio das taxas de frequência escolar bruta e líquida. A primeira representa a proporção de pessoas de uma determinada faixa de idade que frequenta estabelecimento de ensino; a segunda considera a adequação série/idade do sistema educacional brasileiro, isto é, o número de pessoas de determinado grupo etário, nesse caso a população de 6 a 14 anos
, frequentando o ensino fundamental. 

A taxa de frequência bruta apresenta pouca diferenciação entre as Unidades da Federação, uma vez que existe, há algum tempo, tendência de universalização do atendimento nesse grupo de idade. Em 2013, a taxa bruta brasileira foi de 98,4% e a do Estado de São Paulo 99,2%. 

Tabela 4

Taxa de Frequência Bruta - 2005 a 2013

São Paulo – Brasil

	Área Geográfica
	7 a 14 anos
	 
	6 a 14 anos

	
	2005
	2006
	2007
	2008
	
	2009 (*)
	2011
	2012
	2013

	Brasil
	97,3
	97,6
	97,6
	97,9
	
	97,6
	98,2
	98,2
	98,4

	São Paulo
	98,6
	98,8
	98,3
	98,3
	
	97,8
	98,8
	98,7
	99,2


Fonte: IBGE–Síntese de Indicadores Sociais. Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira – 2005-2012 (*) - 2010 – Censo Demográfico – base diversa da Pnad
Gráfico 1

Taxa de Frequência Bruta - 2005 a 2013
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Fonte: IBGE–Síntese de Indicadores Sociais. Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira – 2005-2012 (*) - 2010 – Censo Demográfico – base diversa da Pnad
São de 2012, os últimos dados disponíveis referentes à taxa líquida. A média do Brasil foi de 92,5% e, comparando as Unidades da Federação, o Estado de São Paulo, com 93,7%, destaca-se com a segunda maior taxa líquida do País, muito próxima da maior taxa de 93,9%, registrada para o Estado de Minas Gerais 

Tabela 5

Taxa de Frequência Líquida

Brasil – Região Sudeste e Unidades da Federação

2005 a 2012

	 
	7 a 14 anos
	
	6 a 14 anos

	
	2005
	2006
	2007
	2008
	 
	2009 (*)
	2011
	2012

	Brasil
	94,4
	94,8
	94,6
	94,9
	
	91,1
	91,9
	92,5

	Sudeste
	95,8
	95,7
	95,4
	95,7
	
	92,4
	93,0
	93,3

	Espírito Santo
	92,9
	95,3
	93,9
	96,0
	
	88,3
	90,4
	91,9

	Minas Gerais
	95,9
	94,6
	94,9
	95,5
	
	93,4
	94,5
	93,9

	Rio de Janeiro
	93,5
	93,4
	94,0
	93,5
	
	89,2
	91,1
	91,9

	São Paulo
	96,9
	97,1
	96,3
	96,6
	
	92,5
	93,2
	93,7


Fonte: IBGE–Síntese de Indicadores Sociais. Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira – 2005-2012 (*) - 2010 – Censo Demográfico – base diversa da Pnad
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Fonte: IBGE–Síntese de Indicadores Sociais. Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira – 2005-2012 (*) - 2010 – Censo Demográfico – base diversa da Pnad
Há mais de uma década, o Estado de São Paulo apresentava cenário de tendência à estabilidade em elevado patamar nas taxas de frequência à escola entre a população de 7 a 14 anos, mantendo a maior taxa de escolarização desse grupo etário do País. Com a implantação do ensino fundamental de 9 anos, nas redes públicas paulistas, no biênio 2009/10, foi alterado o intervalo desse grupo etário para: 6 a 14 anos.

A pequena redução da taxa líquida de escolarização no ensino fundamental decorre da subdivisão no atendimento das crianças de seis anos de idade em dois grupos: uma parte atendida no ensino fundamental e outra permanecendo na pré-escola.

No caso do Estado de São Paulo, cabe observar, ainda, a proximidade entre os valores das taxas de escolarização – bruta e líquida, uma realidade que vinha se consolidando desde o final do século XX. 

Em 2012, do total da população na faixa etária de 6 a 14 anos, 98,8% eram estudantes e 93,7% frequentavam o ensino fundamental (tabela 5).

A diferença de cinco pontos percentuais entre a taxa bruta e a líquida deve-se à frequência em outro nível de ensino – crianças de 6 anos na educação infantil ou adolescentes no ensino médio. Os dados da PNAD 2013 indicam um aumento da taxa bruta de escolarização bruta da população de 6 a 14 anos para 99,2% e o IBGE ainda não divulgou resultados referentes à taxa líquida de frequência à escola.

Uma vez superado o problema de universalização do atendimento à demanda do ensino fundamental, as questões relacionadas à melhoria da qualidade de ensino passaram a ser o foco da agenda do gestor público. Com esse objetivo, as tabelas apresentadas a seguir possibilitam acompanhar os resultados das políticas públicas implantadas para enfrentar problemas crônicos relacionados ao abandono escolar e à defasagem idade/série. 

A comparação das matrículas por rede de ensino, ao longo do período considerado, 1998 a 2013, demonstra uma transferência paulatina de matrículas da rede estadual para a municipal, em decorrência do programa de municipalização. Além disso, o crescimento do número de matrículas na rede municipal e particular, nos últimos anos, deve-se também à implantação do ensino fundamental organizado em nove anos e a consequente inclusão de uma demanda antes atendida na última etapa da pré-escola que passou a frequentar o 1º ano do ensino fundamental (tabela 6).

Tabela 6

Distribuição da Matrícula no Ensino Fundamental por rede de ensino

São Paulo – 1998 a 2013

	Ano
	Estadual
	Municipal
	Particular 
	Federal
	Total

	
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	N
	%

	1998
	4.436.407
	69,4
	1.194.819
	18,7
	763.612
	11,9
	0
	0,0
	6.394.838
	100,0

	1999
	4.052.972
	64,1
	1.511.184
	23,9
	760.931
	12,0
	207
	0,0
	6.325.294
	100,0

	2000
	3.865.320
	62,1
	1.595.881
	25,6
	763.810
	12,3
	193
	0,0
	6.225.204
	100,0

	2001
	3.550.793
	58,3
	1.771.767
	29,1
	769.699
	12,6
	196
	0,0
	6.092.455
	100,0

	2002
	3.285.418
	54,8
	1.935.101
	32,3
	773.172
	12,9
	194
	0,0
	5.993.885
	100,0

	2003
	3.106.812
	52,7
	2.011.743
	34,1
	777.712
	13,2
	194
	0,0
	5.896.461
	100,0

	2004
	3.001.513
	51,2
	2.075.869
	35,4
	785.386
	13,4
	187
	0,0
	5.862.955
	100,0

	2005
	2.954.426
	50,3
	2.127.994
	36,2
	793.375
	13,5
	188
	0,0
	5.875.983
	100,0

	2006
	2.945.985
	49,0
	2.249.262
	37,4
	818.781
	13,6
	181
	0,0
	6.014.209
	100,0

	2007
	2.874.400
	47,8
	2.313.296
	38,4
	829.661
	13,8
	222
	0,0
	6.017.579
	100,0

	2008
	2.810.469
	46,6
	2.338.467
	38,8
	881.021
	14,6
	214
	0,0
	6.030.171
	100,0

	2009
	2.720.685
	44,9
	2.432.559
	40,2
	904.409
	14,9
	231
	0,0
	6.057.884
	100,0

	2010
	2.637.107
	44,1
	2.410.776
	40,3
	937.769
	15,7
	232
	0,0
	5.985.884
	100,0

	2011
	2.563.326
	43,5
	2.359.825
	40,1
	964.355
	16,4
	216
	0,0
	5.887.722
	100,0

	2012
	2.447.074
	42,4
	2.334.747
	40,5
	983.879
	17,1
	203
	0,0
	5.765.903
	100,0

	2013
	2.332.719
	41,4
	2.296.856
	40,8
	1.005.399
	17,8
	190
	0,0
	5.635.164
	100,0


Fonte: Mec/Inep –Censo Escolar

Nota: No E. F. a Rede Estadual inclui os alunos da Escola de Aplicação da Faculdade de Educação da USP.

Gráfico 3

Distribuição da Matrícula no Ensino Fundamental por rede de ensino

São Paulo – 1998 a 2013
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     Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo escolar

A Tabela 6 mostra que a oferta municipal do Ensino Fundamental praticamente duplica de tamanho entre 1998 e 2004. Desde então, apresenta crescimento contínuo, mas de menor intensidade. 

Entre 1998 e 2013, a participação da rede estadual no atendimento do ensino fundamental decaiu de 69,4% para 41,4%, em decorrência da política de parceira e cooperação dos municípios na oferta do ensino fundamental e, mais aumento do setor privado. A taxa de participação das redes municipais evoluiu 22,1 pontos percentuais, passando de 18,7% para 40,8% e a rede particular também ampliou sua representatividade, passando de 11,9% para 17,8%.

Em síntese, redesenha-se, nesse período, o padrão de oferta do Ensino Fundamental: queda no atendimento estadual, aumento nas redes municipais e rede particular.

Outro ponto de destaque diz respeito à ampliação do atendimento no período diurno, nas séries/anos finais do ensino fundamental. Especialmente na rede estadual, observou-se uma gradativa redução da matrícula no período noturno; em consequência da regularização do fluxo escolar e adequação idade/série. Na rede estadual, a proporção de matrículas no diurno que, em 1998, era de 81,4%, passou, em 2013, para 99,9% e, consequentemente, o noturno apresenta uma retração de 18,6% para 0,1% (tabela 7).

Tabela 7

Ensino Fundamental – 8 anos – Rede Estadual 

Matrícula Inicial no Segmento de 5ª a 8ª séries por período - 1998 a 2013

	Ano
	Diurno
	Noturno
	Total

	
	n
	%
	n
	%
	

	1998
	2.026.458
	81,4
	463.099
	18,6
	2.489.557

	1999
	2.124.327
	85,6
	358.586
	14,4
	2.482.913

	2000
	2.164.916
	88,9
	269.607
	11,1
	2.434.523

	2001
	2.051.501
	92,4
	169.256
	7,6
	2.220.757

	2002
	1.945.771
	94,6
	110.257
	5,4
	2.056.028

	2003
	1.878.096
	96,8
	62.285
	3,2
	1.940.381

	2004
	1.853.063
	97,7
	43.688
	2,3
	1.896.751

	2005
	1.872.818
	98,1
	35.704
	1,9
	1.908.522

	2006
	1.897.759
	98,7
	24.495
	1,3
	1.922.254

	2007
	1.876.477
	98,9
	21.159
	1,1
	1.897.636

	2008
	1.872.631
	99,0
	18.161
	1,0
	1.890.792

	2009
	1.835.094
	99,4
	11.491
	0,6
	1.846.585

	2010
	1.798.246
	99,6
	7.935
	0,4
	1.806.181

	2011
	1.705.260
	99,8
	3.851
	0,2
	1.709.111

	2012
	1.498.052
	99,9
	2.172
	0,1
	1.500.224

	2013
	1.139.161
	99,9
	1.169
	0,1
	1.140.330


Fonte: Censo Mec – 2013

Nota: Inclui alunos da Escola de Aplicação da USP

No cômputo geral, total das redes, o noturno decaiu de 16,4%, em 1998, para apenas 0,2%, em 2013 (tabela 8).

Tabela 8

Ensino Fundamental – 8 anos –Total das Redes

Matrícula Inicial no Segmento de 5ª a 8ª séries por período- 1998 a 2013

	Ano
	Diurno
	Noturno
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	

	1998
	2.676.278
	83,6
	524.048
	16,4
	3.200.326

	1999
	2.844.828
	87,1
	421.833
	12,9
	3.266.661

	2000
	2.917.549
	90,2
	317.254
	9,8
	3.234.803

	2001
	2.863.672
	93,1
	210.650
	6,9
	3.074.322

	2002
	2.809.546
	95,2
	141.928
	4,8
	2.951.474

	2003
	2.775.319
	97,0
	87.128
	3,0
	2.862.447

	2004
	2.766.323
	97,9
	59.540
	2,1
	2.825.863

	2005
	2.781.183
	98,5
	43.708
	1,5
	2.824.891

	2006
	2.802.178
	99,0
	29.729
	1,0
	2.831.907

	2007
	2.607.513
	99,0
	26.919
	1,0
	2.634.432

	2008
	2.516.789
	99,1
	21.731
	0,9
	2.538.520

	2009
	2.384.588
	99,4
	14.780
	0,6
	2.399.368

	2010
	2.329.108
	99,6
	10.514
	0,4
	2.339.622

	2011
	2.185.595
	99,7
	5.579
	0,3
	2.191.174

	2012
	1.918.899
	99,8
	3.455
	0,2
	1.922.354

	2013
	1.477.730
	99,8
	2.300
	0,2
	1.480.030


Fonte: Censo Mec – 2013 - Nota: Inclui alunos da Escola de Aplicação da USP

Essa ampliação da taxa de participação de matrícula no período diurno é um indicador positivo, na medida em que é decorrente do processo de regularização do fluxo escolar e adequação idade / série.

O comparativo da evolução do percentual de matrículas no ensino fundamental de 8 e 9 anos, considerando-se a duração de jornada diária de aulas e períodos, comprova uma melhoria significativa do padrão da oferta pela rede estadual. O percentual de alunos matriculados no diurno, com uma jornada diária de 5 horas ou mais, é superior ao observado no cômputo global de todas as redes de ensino. O percentual de 94,0%, em 2013, na rede estadual, é superior ao percentual registrado para o total das redes que foi de 75,8% (tabela 9).

Tabela 9

Distribuição das matrículas por duração da jornada diária segundo a Rede de Ensino

São Paulo – 2013

	Rede de Ensino
	Duração da Jornada Diária
	Total

	
	menos
3:00 h
	3:00 h
a  3:59 h
	4:00 h 
a 4:59 h
	5:00 h
 a 5:59 h
	6:00 h a 6:59 h
	Integral
	5:00 h ou mais
	

	
	n
	%
	N
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	

	Estadual
	0
	0,0
	3.564
	0,2
	137.065
	5,9
	2.116.686
	90,8
	2.732
	0,1
	71.503
	3,1
	2.190.921
	94,0
	2.331.550

	Municipal
	13.660
	0,6
	10.042
	0,4
	592.761
	25,8
	1.603.180
	69,8
	363
	0,0
	75.349
	3,3
	1.678.892
	73,1
	2.295.355

	Federal
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	163
	85,8
	27
	14,2
	0
	0,0
	190
	100,0
	190

	Particular
	0
	0,0
	45
	0,0
	605.490
	60,2
	371.156
	36,9
	6.079
	0,6
	22.629
	2,3
	399.864
	39,8
	1.005.399

	Total
	13.660
	0,2
	13.651
	0,2
	1.335.316
	23,7
	4.091.185
	72,6
	9.201
	0,2
	169.481
	3,0
	4.269.867
	75,8
	5.632.494


Fonte: Censo Escolar - 2013

Um dos ganhos mais expressivos registrado nos últimos anos foi a redução da taxa de abandono, na medida em que concorre para a permanência do aluno na escola. No Estado de São Paulo, constatou-se uma significativa redução da taxa de abandono na rede estadual: de 4,6% em 1998 para 2,1% em 2013 (tabela 10).

Tabela 10

Evolução nas taxas de desempenho

Ensino Fundamental – Rede Estadual – 1998 a 2013

	Ano
	  98
	  00
	  01
	  02
	  04
	  06
	  08
	  10
	  11
	  12
	  13

	Aprovação
	93,4
	91,0
	91,8
	92,0
	91,8
	90,9
	92,0
	93,3
	92,7
	93,0
	93,4

	Reprovação
	2,0
	4,3
	5,1
	5,1
	6,2
	7,4
	6,6
	5,2
	5,7
	4,9
	4,5

	Abandono
	4,6
	4,7
	3,1
	2,9
	2,0
	1,7
	1,4
	1,5
	1,6
	2,1
	2,1


Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

 Gráfico 4

Evolução nas taxas de desempenho

Ensino Fundamental – Rede Estadual – 1998 a 2013
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Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

Para o total das redes, a taxa de abandono foi menor, 0,9%.  Cabe assinalar que, na média do país, a taxa de abandono, em 2013, foi de 2,2% no total das redes e de 2,7% nas redes estaduais. (tabela 11).

Tabela 11

Evolução nas Taxas de Rendimento

Ensino Fundamental de 8 e 9 anos

São Paulo – Brasil -  2013

	 
	Rendimento
	Total das Redes
	Estadual
	Federal
	Municipal
	Particular

	Brasil
	Aprovação
	89,3
	87,9
	91,7
	88,1
	96,5

	
	Reprovação
	8,5
	9,4
	8,2
	9,4
	3,3

	
	Abandono
	2,2
	2,7
	0,1
	2,5
	0,2

	São Paulo
	Aprovação
	95,2
	93,9
	98,4
	95,3
	97,6

	
	Reprovação
	3,9
	4,5
	1,6
	4,1
	2,4

	
	Abandono
	0,9
	1,6
	0,0
	0,6
	0,0


Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI.

Programas específicos voltados à correção de fluxo escolar/adequação da idade/série, implantados pela administração estadual e que inspiraram projetos similares em redes municipais e outras instâncias, revelaram-se de suma importância para garantir a Educação Básica e a extensão do direito constitucional de todos cumprirem a trajetória escolar completa, na idade própria.

Os resultados desses projetos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, no período de 1998 a 2013, transparecem objetivamente nos dados relativos ao número e proporção dos alunos defasados por série e proporção dos alunos defasados por idade, obviamente com impacto no total das redes, dada a amplitude da oferta proporcionada pela rede estadual. 

Nos últimos quinze anos, na rede estadual, houve uma redução significativa, em todas as séries/anos, na proporção de alunos com defasagem idade/série. Em 1998, o número de alunos defasados na 1ª série era de 23.341, correspondendo a 5,8%, e, na 4ª série, eram 156.241 alunos, representando 27,7%. Em 2013, no 1º ano, o número de alunos que ingressou com defasagem, decaiu significativamente. Foram 2.375 casos, correspondendo a 2,0% do total dos matriculados no 1º ano. Observou-se, para o 2º ano do ensino fundamental, um contexto semelhante, somente, 2,9% dos alunos com defasagem: 3.927 casos entre 135.513 matrículas. Considerando a soma dos dois primeiros anos do ensino fundamental – 253.641 matriculados, o percentual de alunos com defasagem alcançou 2,5% (6.302 casos), demonstrando avanços significativos para a superação do ingresso tardio. 

Na 4ª série/5º ano, os resultados foram ainda mais expressivos: 7.564 casos, representando 6,8% do total de matrículas da 4ª série / 5º ano e uma retração de, praticamente, 20,9 pontos percentuais, entre 1998 e 2013. 

Entretanto, os resultados observados para a 8ª série/9º ano foram os mais promissores; de 229.331 alunos com defasagem de idade em relação à série cursada, o correspondente a 42,4%, em 1998, passou para 63.376, correspondendo a 13,1%, em 2013, portanto uma redução de 29,3 pontos percentuais entre 1998 e 2013 (tabela 12).

Tabela 12

Distorção Idade/Série - Ensino Fundamental – Rede Estadual

São Paulo – 1998 a 2013

	Ano
	Nº alunos matr.
	Anos/ Séries
	Total

	
	
	1º
	2º / 1ª
	3º / 2ª
	4º / 3ª
	5º / 4ª
	6º /  5ª
	7º / 6ª
	8º / 7ª
	9º / 8ª
	

	1998
	Total
	
	401.737
	451.114
	530.271
	563.484
	698.778
	653.639
	596.474
	540.415
	4.435.912

	
	defasados
	
	23.341
	80.452
	111.352
	156.241
	257.876
	266.215
	247.678
	229.331
	1.372.486

	
	%
	
	5,8
	17,8
	21,0
	27,7
	36,9
	40,7
	41,5
	42,4
	30,9

	2000
	Total
	
	347.406
	352.978
	347.806
	382.366
	610.112
	647.943
	608.482
	567.742
	3.864.835

	
	defasados
	
	12.166
	24.908
	31.801
	70.922
	155.996
	200.692
	200.072
	204.439
	900.996

	
	%
	
	3,5
	7,1
	9,1
	18,5
	25,6
	31,0
	32,9
	36,0
	23,3

	2002
	Total
	
	291.956
	299.782
	302.355
	335.053
	485.370
	474.448
	514.987
	580.979
	3.284.930

	
	defasados
	
	8.053
	13.903
	18.508
	45.312
	81.510
	102.704
	103.839
	162.170
	535.999

	
	%
	
	2,8
	4,6
	6,1
	13,5
	16,8
	21,6
	20,2
	27,9
	16,3

	2004
	Total
	
	267.910
	268.613
	271.065
	296.931
	496.273
	485.688
	450.990
	463.554
	3.001.024

	
	defasados
	
	6.147
	10.542
	14.470
	28.032
	70.939
	80.526
	72.918
	105.949
	389.523

	
	%
	
	2,3
	3,9
	5,3
	9,4
	14,3
	16,6
	16,2
	22,9
	13,0

	2006
	Total
	
	262.843
	242.845
	248.623
	269.149
	494.704
	476.712
	468.326
	482.271
	2.945.473

	
	defasados
	
	4.539
	8.004
	11.151
	21.788
	63.796
	64.584
	64.282
	88.844
	326.988

	
	%
	
	1,7
	3,3
	4,5
	8,1
	12,9
	13,5
	13,7
	18,4
	11,1

	2008
	Total
	
	200.918
	225.383
	245.207
	247.869
	473.075
	465.663
	465.373
	486.433
	2.809.921

	
	defasados
	
	3.269
	6.385
	9.704
	19.274
	57.679
	59.785
	59.196
	81.827
	297.119

	
	%
	
	1,6
	2,8
	4,0
	7,8
	12,2
	12,8
	12,7
	16,8
	10,6

	2010
	Total
	80.545
	98.060
	170.412
	187.025
	221.388
	483.177
	458.206
	456.512
	481.782
	2.637.107

	
	defasados
	488
	1.640
	3.678
	6.291
	13.030
	50.702
	54.384
	57.357
	78.669
	266.239

	
	%
	0,6
	1,7
	2,2
	3,4
	5,9
	10,5
	11,9
	12,6
	16,3
	10,1

	2011
	Total
	121.283
	128.511
	101.128
	168.769
	194.442
	444.091
	475.925
	452.696
	476.481
	2.563.326

	
	defasados
	1.677
	1.985
	3.006
	5.207
	10.369
	44.316
	50.445
	54.312
	72.846
	244.163

	
	%
	1,4
	1,5
	3,0
	3,1
	5,3
	10,0
	10,6
	12,0
	15,3
	9,5

	2012
	Total
	118.517
	141.701
	127.295
	102.406
	173.727
	403.055
	439.598
	468.853
	471.922
	2.447.074

	
	defasados
	2.570
	3.191
	3.481
	4.481
	8.828
	39.563
	46.791
	51.313
	69.435
	229.653

	
	%
	2,2
	2,3
	2,7
	4,4
	5,1
	9,8
	10,6
	10,9
	14,7
	9,4

	2013
	Total
	118.068
	135.452
	140.863
	126.936
	111.273
	382.346
	400.657
	433.729
	482.846
	2.332.170

	
	defasados
	2.375
	3.926
	4.823
	4.829
	7.563
	35.603
	41.878
	46.601
	63.370
	210.968

	
	%
	2,0
	2,9
	3,4
	3,8
	6,8
	9,3
	10,5
	10,7
	13,1
	9,0


Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

No conjunto do ensino fundamental, o percentual de alunos defasados, na rede estadual de ensino, apresentou uma redução bastante significativa, decaindo de 30,9%, em 1998, para 9,0%, em 2013, consequência não somente da política de correção de fluxo efetivada com a implantação da progressão continuada, como também da expressiva ampliação da oferta de vagas, em determinado período, em cursos de educação de jovens e adultos para a demanda escolar com maior defasagem de idade.

Gráfico 5

Distorção Idade/Série - Ensino Fundamental – Rede Estadual

São Paulo – 1998 a 2013
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Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

A partir de 1998, com a adoção do sistema de progressão continuada, a retenção do aluno na mesma série, por dificuldades na aprendizagem, ficou delimitada ao final de cada ciclo de quatro anos, ou seja, 4ª e 8ª séries do ensino fundamental, resultando em percentuais mais elevados de defasagem nas séries correspondentes ao final de cada ciclo. Em decorrência da implantação do ensino de nove anos, os alunos podiam ser retidos por avaliação no 5º e 9º anos do ensino fundamental. A tabela 12 possibilita a análise da regressão da defasagem, recompondo a série histórica das informações desde 1998, considerando o ano de nascimento do aluno e a série/ano que frequenta e, considerando-se como defasados os alunos com um atraso superior a dois anos. 

Observa-se que, os percentuais registrados para a 5ª série/6º ano - primeiro ano do segmento anos finais do ensino fundamental, são mais elevados que os registrados para a 4ª série/5º ano, que corresponde ao término dos anos iniciais. O motivo para esse aumento da defasagem na 5ª série /6º ano é a absorção de demanda escolar das redes municipais pela rede estadual no segundo ciclo do ensino fundamental, com desdobramentos nas séries/anos subsequentes. 

Assim, não obstante a regularização do fluxo tenha alcançado, em quinze anos, resultados muito positivos, em 2013, em torno de 10,0% dos alunos matriculados nos anos finais: 5ª série e 6º ano; 6ª série e 7º ano e 7ª série e 8º ano estavam acima da idade adequada às séries /anos cursados. A única exceção de taxa de distorção maior foi observada no término do ensino fundamental – 8ª série e 9º ano que, em 2013, tinha 13,1% de alunos com defasagem, o menor percentual registrado em 15 anos.

No cômputo geral do ensino fundamental, na rede estadual, houve uma redução significativa da defasagem: de 30,9% (1.372.486 mil alunos com defasagem) em 1998, para 9,0% (210.986 com defasagem), em 2013, correspondendo a uma significativa redução da ordem de (- 84,6%) de alunos com defasagem de idade em relação à série/ano cursado.

Observaram-se também avanços nas redes municipais. Em 1998, o número de alunos defasados na 1ª série era de 17.091, correspondendo a 7,2%, e, na 4ª série, eram 51.212 alunos, representando 23,2%. Em 2013, no 1º ano, o número de alunos que ingressou com defasagem, decaiu significativamente. Foram 4.418 casos, correspondendo a 1,2% do total dos matriculados no 1º ano e, no 2º ano do ensino fundamental, somente, 3,3% dos alunos com defasagem: 11.592 casos entre 346.979 matrículas. 

Para a 4ª série/5º ano, os resultados também foram expressivos. Em 1998, os alunos com defasagem somavam 51.965 matriculas, correspondendo a 26,4% do total (196.742) alunos. Em 2013, foram registrados 26.153 casos de defasagem, representando 10,7% do total de matrículas da 4ª série / 5º ano e uma retração de, praticamente, 15,7 pontos percentuais, entre 1998 e 2013. Entretanto, os resultados mais promissores, em termos proporcionais quanto à redução do problema da defasagem, foram apurados na 8ª série/9º ano. Foram registrados 26.467 casos de defasagem de idade em relação à série cursada, em 1998, no contexto de 67.581, correspondendo a 39,2%. Em 2013, o número de alunos com defasagem decaiu para 20.588 entre 151.972 matrículas, correspondendo a 13,5%, portanto uma redução de 25,7 pontos percentuais entre 1998 e 2013 (tabela 13).

Tabela 13

Distorção Idade/Série - Ensino Fundamental – Rede Municipal

São Paulo – 1998 a 2013

	Ano
	Nº alunos matr.
	Anos/ Séries
	Total

	
	
	1º
	2º / 1ª
	3º / 2ª
	4º / 3ª
	5º / 4ª
	6º /  5ª
	7º / 6ª
	8º / 7ª
	9º / 8ª
	

	1998
	Total
	
	236.127
	204.611
	220.637
	196.742
	92.662
	96.574
	79.945
	67.581
	1.194.879

	
	defasados
	
	17.091
	31.264
	51.212
	51.965
	29.779
	37.146
	31.645
	26.467
	276.569

	
	%
	
	7,2
	15,3
	23,2
	26,4
	32,1
	38,5
	39,6
	39,2
	23,1

	2000
	Total
	
	323.222
	307.544
	277.604
	276.061
	118.327
	112.129
	98.513
	82.481
	1.595.881

	
	defasados
	
	13.523
	28.097
	32.086
	58.406
	30.229
	32.847
	31.184
	27.219
	253.591

	
	%
	
	4,2
	9,1
	11,6
	21,2
	25,5
	29,3
	31,7
	33,0
	15,9

	2002
	Total
	
	374.578
	362.469
	342.827
	357.245
	139.860
	128.789
	119.212
	110.121
	1.935.101

	
	defasados
	
	16.044
	29.107
	32.156
	56.073
	31.522
	31.580
	27.704
	28.701
	252.887

	
	%
	
	4,3
	8,0
	9,4
	15,7
	22,5
	24,5
	23,2
	26,1
	13,1

	2004
	Total
	
	379.388
	378.491
	365.265
	381.304
	151.254
	144.258
	126.242
	113.222
	2.039.424

	
	defasados
	
	15.770
	29.699
	33.095
	52.198
	30.336
	29.530
	26.764
	25.559
	242.951

	
	%
	
	4,2
	7,8
	9,1
	13,7
	20,1
	20,5
	21,2
	22,6
	11,9

	2006
	Total
	83.351
	413.075
	403.788
	381.794
	399.495
	158.272
	150.963
	134.617
	123.907
	2.249.262

	
	defasados
	944
	15.026
	30.071
	33.511
	51.158
	28.656
	27.229
	23.449
	21.802
	231.846

	
	%
	1,1
	3,6
	7,4
	8,8
	12,8
	18,1
	18,0
	17,4
	17,6
	10,3

	2008
	Total
	84.296
	360.854
	394.281
	405.243
	412.833
	166.347
	158.861
	144.584
	132.296
	2.259.595

	
	defasados
	1.656
	11.261
	26.246
	32.023
	46.501
	28.241
	28.979
	23.239
	20.579
	218.725

	
	%
	2,0
	3,1
	6,7
	7,9
	11,3
	17,0
	18,2
	16,1
	15,6
	9,7

	2010
	Total
	346.384
	279.586
	377.664
	369.368
	406.219
	170.982
	166.924
	151.815
	141.834
	2.410.776

	
	defasados
	2.978
	9.360
	24.198
	28.656
	42.494
	26.773
	28.997
	24.005
	22.469
	209.930

	
	%
	0,9
	3,3
	6,4
	7,8
	10,5
	15,7
	17,4
	15,8
	15,8
	8,7

	2011
	Total
	349.632
	334.595
	297.021
	360.095
	386.093
	161.100
	169.731
	156.129
	145.429
	2.359.825

	
	defasados
	3.797
	10.706
	21.701
	27.668
	38.481
	24.968
	27.606
	24.667
	22.084
	201.678

	
	%
	1,1
	3,2
	7,3
	7,7
	10,0
	15,5
	16,3
	15,8
	15,2
	8,5

	2012
	Total
	354.277
	341.127
	351.375
	282.638
	375.883
	158.591
	160.437
	160.662
	149.757
	2.334.747

	
	defasados
	4.421
	11.258
	22.715
	24.736
	35.970
	23.012
	25.723
	23.358
	21.808
	193.001

	
	%
	1,2
	3,3
	6,5
	8,8
	9,6
	14,5
	16,0
	14,5
	14,6
	8,3

	2013
	Total
	356.343
	346.979
	357.900
	335.201
	289.924
	152.976
	155.515
	150.046
	151.972
	2.296.856

	
	defasados
	4.418
	11.592
	24.780
	26.153
	31.059
	22.243
	23.771
	21.897
	20.588
	186.501

	
	%
	1,2
	3,3
	6,9
	7,8
	10,7
	14,5
	15,3
	14,6
	13,5
	8,1


Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

Assim como na rede estadual, a rede municipal também apresenta uma queda significativa (15 pontos percentuais), caindo de 23,1% para 8,1% (gráfico 6)

Gráfico 6

Distorção Idade/Série - Ensino Fundamental – Rede Municipal

São Paulo – 1998 a 2013
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Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

Na rede particular, o problema da distorção da série/ano cursado em relação à idade sempre foi muito menos relevante. Em 1998, o número de alunos defasados na 1ª série/2º ano do ensino fundamental era de 1.814, o equivalente a 1,8%, e, na 4ª série/5º ano, eram 3.985 casos, representando 4,1% do total de matrículas e na 8ª série/9º ano o percentual de alunos com defasagem era de 9,5% (8.335 casos de um total de 87.567 matrículas). Em 2013, no 1º ano, foi registrado apenas 1,0% de alunos com defasagem (1.150) e 1,7% (1831 casos) no 2º ano. Também, na 8ª série/9º ano, o percentual de alunos com defasagem decaiu pela metade; representando 9,5% de um total de 87.567 matrículas, em 1998, e 4,5%, em 2013 (tabela 14).

É provável que as recentes alterações na política de ciclos, implantadas a partir de 2014, modifiquem esse cenário, ampliando o número de reprovações e consequentemente o número de alunos com defasagem em relação ao ano cursado.

Tabela 14

Distorção Idade/Série - Ensino Fundamental – Rede Particular

São Paulo – 1998 a 2013

	Ano
	Nº alunos matr.
	Anos/ Séries
	Total

	
	
	1º
	2º / 1ª
	3º / 2ª
	4º / 3ª
	5º / 4ª
	6º /  5ª
	7º / 6ª
	8º / 7ª
	9º / 8ª
	

	1998
	Total
	
	98.905
	97.963
	96.468
	96.269
	99.254
	95.764
	91.452
	87.567
	763.642

	
	defasados
	
	1.814
	2.496
	3.423
	3.985
	5.692
	6.853
	8.038
	8.335
	40.636

	
	%
	
	1,8
	2,5
	3,5
	4,1
	5,7
	7,2
	8,8
	9,5
	5,3

	2000
	Total
	
	92.972
	93.584
	93.544
	94.880
	99.650
	99.437
	96.981
	92.762
	763.810

	
	defasados
	
	1.383
	2.391
	2.568
	3.369
	4.476
	5.661
	5.953
	6.362
	32.163

	
	%
	
	1,5
	2,6
	2,7
	3,6
	4,5
	5,7
	6,1
	6,9
	4,2

	2002
	Total
	
	96.369
	94.085
	91.996
	93.258
	100.406
	100.368
	98.927
	97.763
	773.172

	
	defasados
	
	1.504
	2.005
	2.402
	2.907
	3.620
	4.646
	5.082
	5.548
	27.714

	
	%
	
	1,6
	2,1
	2,6
	3,1
	3,6
	4,6
	5,1
	5,7
	3,6

	2004
	Total
	
	101.373
	99.631
	95.169
	93.646
	98.910
	99.729
	98.298
	97.199
	783.955

	
	defasados
	
	1.674
	2.080
	2.212
	2.573
	3.203
	3.954
	4.353
	4.530
	24.579

	
	%
	
	1,7
	2,1
	2,3
	2,7
	3,2
	4,0
	4,4
	4,7
	3,1

	2006
	Total
	16.673
	104.985
	101.660
	100.158
	99.150
	102.436
	99.340
	97.600
	96.779
	818.781

	
	defasados
	262
	1.595
	1.905
	2.045
	2.715
	3.043
	3.616
	3.993
	4.202
	23.376

	
	%
	1,6
	1,5
	1,9
	2,0
	2,7
	3,0
	3,6
	4,1
	4,3
	2,9

	2008
	Total
	78.259
	96.228
	98.727
	101.939
	99.613
	106.650
	104.283
	99.553
	95.769
	881.021

	
	defasados
	1.083
	1.436
	1.655
	1.811
	2.341
	2.880
	3.556
	3.648
	3.924
	22.334

	
	%
	1,4
	1,5
	1,7
	1,8
	2,4
	2,7
	3,4
	3,7
	4,1
	2,5

	2010
	Total
	100.564
	103.153
	101.271
	98.394
	101.614
	113.363
	109.601
	106.939
	102.870
	937.769

	
	defasados
	1.053
	1.392
	1.948
	1.971
	2.362
	3.215
	4.015
	4.090
	4.161
	24.207

	
	%
	1,0
	1,3
	1,9
	2,0
	2,3
	2,8
	3,7
	3,8
	4,0
	2,6

	2011
	Total
	107.064
	108.489
	104.234
	101.798
	100.136
	112.427
	114.580
	109.012
	106.615
	964.355

	
	defasados
	1.163
	1.506
	2.009
	2.203
	2.524
	3.453
	4.270
	4.564
	4.429
	26.121

	
	%
	1,1
	1,4
	1,9
	2,2
	2,5
	3,1
	3,7
	4,2
	4,2
	2,7

	2012
	Total
	105.797
	111.483
	109.144
	104.952
	103.664
	110.840
	114.545
	114.602
	108.852
	983.879

	
	defasados
	1.168
	1.696
	2.031
	2.427
	2.695
	3.494
	4.292
	4.881
	4.787
	27.471

	
	%
	1,1
	1,5
	1,9
	2,3
	2,6
	3,2
	3,7
	4,3
	4,4
	2,8

	2013
	Total
	119.593
	109.526
	110.818
	108.534
	104.997
	113.542
	111.569
	113.639
	113.181
	1.005.399

	
	defasados
	1.150
	1.831
	2.143
	2.295
	2.755
	3.568
	4.324
	4.855
	5.132
	28.053

	
	%
	1,0
	1,7
	1,9
	2,1
	2,6
	3,1
	3,9
	4,3
	4,5
	2,8


Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

Gráfico 7

Distorção Idade/Série - Ensino Fundamental – Rede Particular

São Paulo – 1998 a 2013
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Considerando o registro de matrículas de todas as redes de ensino, a diminuição da defasagem de idade/série, no ensino fundamental, no período analisado, apresentou uma queda expressiva: de 26,4% em 1998 e 7,6% em 2013, correspondendo a uma redução da ordem de 18,8 pontos percentuais caindo de 1.689.637 para 425.536 (-74,8%), portanto, um comportamento semelhante ao observado para a rede estadual (tabela 15).

Tabela 15

Distorção Idade/Série - Ensino Fundamental – Total das Redes

São Paulo – 1998 a 2013

	Ano
	Nº alunos matr.
	Anos/ Séries
	Total

	
	
	1º
	2º / 1ª
	3º / 2ª
	4º / 3ª
	5º / 4ª
	6º /  5ª
	7º / 6ª
	8º / 7ª
	9º / 8ª
	

	1998
	Total
	
	736.769
	753.688
	847.376
	856.495
	890.694
	845.977
	767.871
	695.563
	6.394.433

	
	defasados
	
	42.419
	114.220
	165.997
	212.193
	293.362
	310.225
	287.075
	264.146
	1.689.637

	
	%
	
	5,8
	15,2
	19,6
	24,8
	32,9
	36,7
	37,4
	38,0
	26,4

	2000
	Total
	
	763.711
	754.216
	719.060
	753.414
	828.150
	859.569
	804.039
	743.045
	6.225.204

	
	defasados
	
	27.072
	55.397
	66.459
	132.709
	190.711
	239.202
	237.225
	238.031
	1.186.806

	
	%
	
	3,5
	7,3
	9,2
	17,6
	23,0
	27,8
	29,5
	32,0
	19,1

	2002
	Total
	
	763.013
	756.446
	737.288
	785.664
	725.696
	703.665
	733.186
	788.927
	5.993.885

	
	defasados
	
	25.601
	45.015
	53.066
	104.293
	116.658
	138.937
	136.635
	196.427
	816.632

	
	%
	
	3,4
	6,0
	7,2
	13,3
	16,1
	19,7
	18,6
	24,9
	13,6

	2004
	Total
	
	748.782
	746.843
	731.607
	771.984
	746.497
	729.735
	675.590
	674.041
	5.825.079

	
	defasados
	
	23.592
	42.321
	49.777
	82.805
	104.479
	114.010
	104.041
	136.049
	657.074

	
	%
	
	3,2
	5,7
	6,8
	10,7
	14,0
	15,6
	15,4
	20,2
	11,3

	2006
	Total
	100.054
	781.011
	748.399
	730.677
	767.900
	755.472
	727.077
	700.603
	703.016
	6.014.209

	
	defasados
	1.206
	21.160
	39.980
	46.708
	75.661
	95.495
	95.461
	91.724
	114.848
	582.243

	
	%
	1,2
	2,7
	5,3
	6,4
	9,9
	12,6
	13,1
	13,1
	16,3
	9,7

	2008
	Total
	241.526
	658.102
	718.502
	752.490
	760.416
	746.130
	728.870
	709.572
	714.563
	6.030.171

	
	defasados
	2.739
	15.967
	34.289
	43.538
	68.118
	88.800
	92.322
	86.086
	106.332
	538.191

	
	%
	1,1
	2,4
	4,8
	5,8
	9,0
	11,9
	12,7
	12,1
	14,9
	8,9

	2010
	Total
	527.538
	480.847
	649.392
	654.833
	729.269
	767.522
	734.731
	715.266
	726.486
	5.985.884

	
	defasados
	4.519
	12.392
	29.824
	36.918
	57.888
	80.690
	87.396
	85.452
	105.299
	500.378

	
	%
	0,9
	2,6
	4,6
	5,6
	7,9
	10,5
	11,9
	11,9
	14,5
	8,4

	2011
	Total
	578.024
	571.638
	502.427
	630.707
	680.710
	717.618
	760.236
	717.837
	728.525
	5.887.722

	
	defasados
	6.637
	14.197
	26.716
	35.078
	51.374
	72.737
	82.321
	83.543
	99.359
	471.962

	
	%
	1,1
	2,5
	5,3
	5,6
	7,5
	10,1
	10,8
	11,6
	13,6
	8,0

	2012
	Total
	578.632
	594.355
	587.852
	490.036
	653.314
	672.486
	714.580
	744.117
	730.531
	5.765.903

	
	defasados
	8.157
	16.137
	28.228
	31.644
	47.493
	66.069
	76.806
	79.552
	96.030
	450.116

	
	%
	1,4
	2,7
	4,8
	6,5
	7,3
	9,8
	10,7
	10,7
	13,1
	7,8

	2013
	Total
	594.106
	592.054
	609.676
	570.765
	506.295
	648.924
	667.804
	697.476
	748.064
	5.635.164

	
	defasados
	7.943
	17.346
	31.745
	33.279
	41.378
	61.416
	69.974
	73.359
	89.096
	425.536

	
	%
	1,3
	2,9
	5,2
	5,8
	8,2
	9,5
	10,5
	10,5
	11,9
	7,6


Fonte: Mec/Inep – Censo Escolar – in SEE-SP – CIMA – Informe do Censo Escolar

Do ponto de vista quantitativo, são nítidos os avanços conquistados pela rede estadual e as outras esferas administrativas com as medidas voltadas à correção do fluxo escolar e, em especial, pela oferta para aqueles alunos que estavam com grande defasagem idade/série de alternativas de escolarização por meio da Educação de Jovens e Adultos, modalidade que apresentou elevado incremento no número de matrículas, especialmente, entre 1998 e 2005. Certamente, a abertura de vagas nessa modalidade de ensino teve impacto importante na diminuição da defasagem idade/série do ensino regular.

Quando nos atemos à idade dos alunos do ensino fundamental regular, com defasagem, obviamente, a faixa de idade de 13 a 17 anos registra uma maior proporção de alunos nessas condições. Na rede estadual, em 1998, os alunos com distorção idade/série correspondiam a 30,9% do total de matrículas, dos quais 21,4% situavam-se nessa faixa etária. Em 2013, essa proporção representou 9,0% do total de matrículas, cabendo à faixa de 13 a 17 anos a taxa de 7,9 % (tabela 16). 

Tabela 16

Ensino Fundamental de 8 e 9 anos – Rede Estadual

Evolução do percentual de defasados por grupos de idade

São Paulo – 1998 – 2013

	Ano
	Grupos de Idade
	Total

	
	8 a 12
	13 a 17
	18 e mais
	

	1998
	5,6
	21,4
	3,9
	30,9

	1999
	3,5
	20,0
	3,6
	27,1

	2000
	2,4
	17,7
	3,2
	23,3

	2001
	1,9
	15,0
	2,2
	19,1

	2002
	1,8
	12,8
	1,7
	16,3

	2003
	1,6
	11,4
	1,2
	14,2

	2004
	1,5
	10,6
	1,0
	13,1

	2005
	1,3
	9,8
	0,8
	11,9

	2006
	1,2
	9,3
	0,6
	11,1

	2007
	1,1
	9,1
	0,5
	10,7

	2008
	1,0
	9,2
	0,4
	10,6

	2009
	0,9
	8,8
	0,3
	10,0

	2010
	0,7
	9,0
	0,3
	10,0

	2011
	0,7
	8,5
	0,3
	9,5

	2012
	0,7
	8,3
	0,4
	9,4

	2013
	0,8
	7,9
	0,3
	9,0


Fonte: MEC / INEP – Censo Escolar – Elaboração SEE/SP / CIMA - DEINF 

Nota: Rede Estadual – EF de 9 anos a partir de 2009

No cômputo de todas as redes, o cenário é semelhante: faixa de idade de 13 a 17 anos registrou maior proporção de alunos com defasagem; em 1998, os  alunos com distorção idade/série/ano correspondiam a 26,4% do total de matrículas, dos quais 17,7% situavam-se nessa faixa etária. Em 2013, essa proporção representou 7,6% do total de matrículas, cabendo à faixa de 13 a 17 anos, a taxa de 5,4 % (tabela 17).

Tabela 17

Ensino Fundamental de 8 e 9 anos – Total das Redes

Evolução do percentual de defasados por grupos de idade

São Paulo – 1998 – 2013

	Ano
	Grupos de Idade
	Total

	
	8 a 12
	13 a 17
	18 e mais
	

	1998
	5,7
	17,7
	3,0
	26,4

	1999
	4,1
	15,9
	2,6
	22,6

	2000
	3,1
	13,7
	2,3
	19,1

	2001
	2,7
	11,5
	1,6
	15,8

	2002
	2,7
	9,7
	1,2
	13,6

	2003
	2,6
	8,6
	1,0
	12,2

	2004
	2,5
	8,0
	0,8
	11,3

	2005
	2,4
	7,4
	0,6
	10,4

	2006
	2,3
	6,9
	0,5
	9,7

	2007
	2,2
	6,6
	0,4
	9,2

	2008
	2,2
	6,4
	0,3
	8,9

	2009
	2,0
	6,1
	0,2
	8,3

	2010
	1,9
	6,3
	0,2
	8,4

	2011
	1,9
	5,9
	0,2
	8,0

	2012
	1,9
	5,7
	0,2
	7,8

	2013
	2,0
	5,4
	0,2
	7,6


Fonte: MEC / INEP – Censo Escolar – Elaboração SEE/SP / CIMA - DEINF 

Nota: Rede Estadual – EF de 9 anos a partir de 2009

A evolução em número absoluto e percentual de concluintes, no período de 1998 a 2012
, é outra informação que comprova a melhoria do desempenho do sistema, alcançada com a regularização do fluxo escolar. Com a redução do problema crônico de atendimento de alunos com elevada defasagem de idade, o número absoluto de concluintes do ensino fundamental diminuiu, pois, cada vez mais, o aluno concluiu esse nível de ensino na idade adequada (tabela 18).

Tabela 18

Ensino Fundamental  – Total das Redes

Evolução do número e percentual de concluintes por Rede de Ensino

São Paulo – 1998 – 2013

	Ano
	Estadual
	Municipal
	Particular
	Total

	
	n
	%
	N
	%
	n
	%
	n
	%

	1998
	494.785
	75,7
	71.964
	11,0
	87.118
	13,3
	653.867
	100,0

	1999
	488.998
	77,0
	61.506
	9,7
	84.708
	13,3
	635.212
	100,0

	2000
	482.416
	74,7
	73.539
	11,4
	89.639
	13,9
	645.594
	100,0

	2001
	483.773
	73,2
	84.041
	12,7
	92.750
	14,0
	660.564
	100,0

	2002
	483.648
	71,8
	96.595
	14,3
	93.577
	13,9
	673.820
	100,0

	2003
	418.093
	68,4
	99.512
	16,3
	93.703
	15,3
	611.308
	100,0

	2004
	357.370
	65,3
	96.716
	17,7
	93.078
	17,0
	547.164
	100,0

	2005
	369.608
	65,5
	102.343
	18,1
	92.555
	16,4
	564.506
	100,0

	2006
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	2007
	369.662
	65,9
	104.440
	18,6
	87.170
	15,5
	561.272
	100,0

	2008
	362.543
	64,3
	110.621
	19,6
	90.404
	16,0
	563.568
	100,0

	2009
	389.490
	64,9
	117.089
	19,5
	93.443
	15,6
	600.022
	100,0

	2010
	391.511
	63,8
	124.627
	20,3
	97.535
	15,9
	613.673
	100,0

	2011
	380.145
	62,6
	127.311
	21,0
	99.652
	16,4
	607.108
	100,0

	2012
	390.605
	62,1
	134.618
	21,4
	103.372
	16,4
	628.595
	100,0


Fonte: MEC / INEP – Censo Escolar in SEE/SP – Informe do Censo Escolar / Série Documentos

Nota: O Censo Escolar 2007 não coletou os concluintes de 2006
O comparativo da distribuição dos concluintes por faixa etária, entre 1998 a 2005, permite observar os efeitos da progressão continuada, na rede da Secretaria de Estado da Educação, onde se constata um significativo avanço na regularização do fluxo escolar e na redução da distorção idade/série, uma vez que, ano a ano, houve aumento na proporção de alunos que concluem o ensino fundamental na faixa de idade adequada.

Em 1998, somente 60,3% dos concluintes do ensino fundamental, em escolas da rede estadual, tinham idade igual ou inferior a 15 anos; esta proporção foi ampliando, gradativamente, até atingir 87,0%, em 2005. Consequentemente, as proporções de concluintes entre os grupos de idade de 16 a 18 anos e mais idades declinam ao longo desse período: de 39,7%, em 1998, para 13,0%, em 2005 (tabela 19). 

Tabela 19

Ensino Fundamental – Rede Estadual

Evolução do Percentual de concluintes por grupos de idade

São Paulo – 1998 - 2005

	Grupo de Idade
	Ano de Conclusão
	Evolução

	
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2005/1998

	até 15 anos
	60,3
	64,0
	69,5
	74,2
	77,3
	82,6
	83,6
	87,0
	26,7

	16 a 18 anos
	32,8
	30,5
	26,4
	23,0
	20,6
	16,1
	15,4
	12,5
	-20,3

	19 a 23 anos
	5,7
	4,5
	3,4
	2,3
	1,7
	1,1
	0,8
	0,4
	-5,3

	24 a 28 anos
	0,7
	0,6
	0,4
	0,3
	0,2
	0,1
	0,1
	0,0
	-0,7

	29 e mais
	0,4
	0,3
	0,3
	0,2
	0,2
	0,1
	0,1
	0,1
	-0,4

	16 e mais
	39,7
	36,0
	30,5
	25,8
	22,7
	17,4
	16,4
	13,0
	-26,7

	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	


Fonte: MEC / INEP – Censo Escolar in SEE/SP – Informe do Censo Escolar / Série Documentos

Essa mesma tendência de crescimento do número de concluintes do ensino fundamental, na idade correta, ocorreu no cômputo geral, total das redes. Em 1998, somente 64,7% dos concluintes do ensino fundamental tinham até 15 anos de idade. Em 2005, o percentual de concluintes nessa faixa de idade alcançou 88,0%, portanto, um comportamento semelhante ao constatado na rede estadual (tabela 20).

Tabela 20

Ensino Fundamental –Total das Redes

Evolução do Percentual de concluintes por grupos de idade

São Paulo – 1998 – 2005

	Grupo de Idade
	Ano de Conclusão
	Evolução

	
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2005/1998

	até 15 anos
	64,7
	68,0
	72,9
	76,9
	79,8
	84,3
	85,4
	88,0
	23,2

	16 a 18 anos
	29,5
	27,4
	23,5
	20,6
	18,2
	14,5
	13,7
	11,6
	-17,9

	19 a 23 anos
	4,8
	3,8
	3,0
	2,0
	1,5
	0,9
	0,7
	0,3
	-4,5

	24 a 28 anos
	0,6
	0,5
	0,4
	0,3
	0,2
	0,1
	0,1
	0,0
	-0,6

	29 e mais
	0,3
	0,3
	0,3
	0,2
	0,2
	0,2
	0,2
	0,1
	-0,3

	16 e mais
	35,3
	32,0
	27,1
	23,1
	20,2
	15,7
	14,6
	12,0
	-23,2

	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	


Fonte: MEC / INEP – Censo Escolar in SEE/SP – Informe do Censo Escolar / Série Documentos

Infelizmente, não dispomos de informações referentes aos anos mais recentes, obedecendo ao mesmo critério de composição quanto aos grupos de idade, pois o levantamento do Censo Escolar, além de não captar essa informação para o ano de 2006, alterou, a partir de 2007, os intervalos dos grupos etários quanto ao número de concluintes.

A evolução do número e percentual de concluintes, entre 2007 e 2012, é outro indicador que comprova a melhoria do desempenho do sistema, alcançada com a regularização do fluxo escolar. Em 2007, no conjunto das redes, somente 57,5% dos alunos concluintes tinham menos de 15 anos de idade e esse percentual evoluiu para 62,0%, em 2012, portanto cada vez mais os alunos estão terminando o ensino fundamental na idade adequada.  Consequentemente, a conclusão com defasagem – de alunos na faixa de 15 a 17 anos, vem decaindo: de 41,7%, em 2007 para 37,5%, em 2012.

Nos grupos que compreendem 18 anos ou mais de idade, é natural que o número de concluintes no ensino regular seja insignificante, em consequência do interesse pela transferência para a Educação de Jovens e Adultos, a opção pela busca de certificação por meio de exames - ENCEJA, ENEM e educação a distância e ou a desistência – evasão definitiva da escola (tabela 21).

Tabela 21

Ensino Fundamental –Total das Redes

Evolução do número e percentual de concluintes por grupos de idade

São Paulo – 2007 a 2012

	Grupo de Idade
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012

	
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Menos de 15
	322.844
	57,5
	337.441
	59,9
	362.782
	60,5
	378.683
	61,7
	383.653
	63,2
	389.507
	62,0

	15 a 17 anos
	233.968
	41,7
	221.849
	39,4
	233.363
	38,9
	231.183
	37,7
	220.106
	36,3
	235.565
	37,5

	18 e 19 anos
	3.339
	0,6
	3.101
	0,6
	3.283
	0,5
	3.258
	0,5
	2.911
	0,5
	3.098
	0,5

	20 a 24 anos
	604
	0,1
	506
	0,1
	453
	0,1
	410
	0,1
	309
	0,1
	326
	0,1

	25 a 29 anos
	145
	0,0
	94
	0,0
	60
	0,0
	62
	0,0
	42
	0,0
	35
	0,0

	Mais de 29
	372
	0,1
	149
	0,0
	81
	0,0
	77
	0,0
	87
	0,0
	64
	0,0

	Total
	561.272
	100,0
	563.140
	100,0
	600.022
	100,0
	613.673
	100,0
	607.108
	100,0
	628.595
	100,0


Fonte: MEC / INEP – Censo Escolar in SEE/SP – Informe do Censo Escolar / Série Documentos

O Censo Demográfico 2010 indicou que 83,0% dos jovens residentes no Estado de São Paulo, entre 18 a 24 anos de idade, têm o ensino fundamental completo. De fato um progresso significativo quando comparado com os resultados dos dois levantamentos censitários anteriores: 48,3%, em 1991 e 69,1%, em 2000 (tabela 22).

Tabela 22

Evolução do percentual de pessoas com ensino fundamental completo por grupos de idade

199ª – 2000 - 2010

Classificado em ordem decrescente de 18 a 24 anos

	Unidades da Federação
	15 a 17 anos
	16 a 18 anos
	18 a 24 anos

	
	1991
	2000
	2010
	1991
	2000
	2010
	1991
	2000
	2010

	Sta. Catarina
	31,38
	54,02
	69,19
	37,58
	61,15
	77,57
	45,29
	61,08
	83,40

	Distrito. Federal
	31,07
	49,23
	66,32
	39,38
	58,01
	77,99
	54,67
	65,70
	83,34

	São Paulo
	31,73
	60,53
	71,21
	39,50
	68,72
	78,35
	48,31
	69,13
	83,00

	Rio.Grande do Sul
	29,66
	52,63
	61,13
	35,81
	60,37
	70,55
	41,99
	62,50
	79,25

	Rio Janeiro
	29,36
	44,36
	55,70
	39,02
	54,74
	68,00
	53,30
	62,00
	79,20

	Paraná
	24,94
	59,29
	65,58
	31,37
	66,64
	72,30
	40,40
	63,85
	78,56

	Goiás
	18,02
	36,83
	62,77
	24,91
	45,05
	71,57
	36,55
	50,64
	77,30

	Espírito Santo
	23,72
	47,05
	61,27
	29,04
	54,75
	70,32
	38,52
	56,99
	76,80

	Minas Gerais
	17,27
	45,42
	60,94
	23,42
	55,19
	70,23
	33,84
	55,50
	75,99

	Tocantins
	8,60
	26,14
	57,15
	12,77
	34,97
	66,53
	23,05
	45,69
	74,76

	Mato Grosso
	15,68
	37,66
	62,17
	21,11
	45,76
	70,24
	30,21
	50,65
	74,08

	Roraima
	17,30
	36,03
	54,93
	24,12
	47,27
	65,07
	32,20
	56,98
	74,03

	Amapá
	16,74
	31,18
	54,30
	23,02
	42,67
	63,61
	37,94
	55,29
	73,97

	Mato Grosso. Sul
	18,81
	39,37
	55,24
	23,92
	46,61
	63,79
	33,54
	51,60
	72,86

	Ceará
	10,51
	24,97
	56,89
	15,18
	33,52
	66,65
	26,63
	41,57
	72,69

	Rondônia
	10,81
	29,10
	52,34
	14,31
	35,27
	61,83
	23,91
	40,83
	69,01

	Rio Gde Norte
	13,44
	27,22
	48,77
	18,45
	34,98
	58,48
	31,70
	43,80
	68,25

	Piauí
	7,11
	17,06
	45,23
	10,68
	23,23
	56,63
	23,21
	32,68
	65,49

	Acre
	10,03
	24,01
	52,93
	14,21
	30,89
	61,15
	25,74
	39,71
	65,32

	Bahia
	9,02
	19,95
	43,11
	13,49
	27,20
	52,96
	25,24
	37,94
	64,67

	Maranhão
	9,92
	19,09
	47,84
	14,71
	25,60
	57,47
	25,83
	35,97
	64,56

	Sergipe
	10,16
	18,88
	40,14
	14,65
	26,17
	51,10
	26,56
	36,60
	64,47

	Amazonas
	11,45
	22,20
	42,36
	16,52
	30,11
	52,18
	30,99
	42,21
	64,41

	Pernambuco
	13,55
	25,21
	46,99
	18,81
	32,30
	56,50
	30,50
	41,54
	64,10

	Paraíba
	9,87
	19,68
	44,85
	13,86
	26,28
	54,41
	26,14
	34,97
	63,86

	Pará
	10,63
	18,88
	39,85
	15,90
	26,72
	49,96
	28,78
	39,62
	60,79

	Alagoas
	9,52
	15,44
	39,56
	14,10
	20,37
	48,08
	24,93
	29,27
	57,12


Fonte: PNUD / IPEA / Fundação João Pinheiro: Atlas 2013

Em 2006, a Síntese de Indicadores Sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira, trabalho elaborado pelo IBGE, demonstrou que o Estado de São Paulo apresentava a melhor média esperada de conclusão entre todas as Unidades da Federação: na 8ª série, alcançava 76,9%, enquanto que a média nacional era de, apenas, 53,8%. Consequentemente, o tempo médio esperado para a conclusão, em número de anos, previsto para o Estado de São Paulo, de 8,6 anos, era também o mais favorável do País.

No entanto, as edições posteriores dessa publicação deixaram de contemplar, no conjunto de suas tabulações esses dois indicadores: a média esperada de conclusão do ensino fundamental e o número de anos previstos para sua conclusão. 

O Atlas do Desenvolvimento Social – IDHM, editado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, em parceria com outras instituições, estimou a expectativa média do número de anos de estudos que uma geração de crianças que ingressa na escola deverá completar ao atingir 18 anos de idades, se os padrões atuais se mantiverem ao longo de sua vida  escolar.

Os dados apresentados comprovam que a educação paulista teve sucesso na escolarização da população na idade em idade escolar e todos os indicadores educacionais sinalizam que a universalização do ensino fundamental, alcançando os 100% - a totalidade das crianças e adolescentes frequentando escola deve acontecer em breve com as políticas de inclusão.

Entretanto, na medida em que os adolescentes avançam para etapas subsequentes da escolarização, fica evidente que, ainda, persistem problemas de percurso que afetam o processo de continuidade de estudos. Tanto assim que, no Brasil, o percentual de adolescentes de 15 a 17 anos de idade com o ensino fundamental completo, permanece como um dos entraves a ser combatido seriamente por meio de ações de políticas públicas eficazes.

Entre 1991 e 2010, na média brasileira, o percentual de pessoas de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo passou de 20,0%, em 1991, para 57,2%, em 2010, um índice muito aquém das expectativas, quando se considera a obrigatoriedade do ensino fundamental (tabela 22). 

Para o Estado de São Paulo, os resultados são bem mais favoráveis: evoluiu de 31,7%, em 1991 para 71,2%, em 2010, taxas que confirmam que São Paulo detém, desde 1991, o maior percentual de jovens de 15 a 17 anos com o ensino fundamental completo, portanto, uma situação privilegiada em relação aos resultados apurados, nesse mesmo período, para as demais unidades da federação (tabela 22).

Também, entre a população de 16 a 18 anos, o percentual de paulistas com o ensino fundamental completo é superior aos resultados apurados nas demais unidades da federação. Em 1991, somente, 39,5% dos paulistas, desse grupo etário, declararam que tinham concluído o ensino fundamental obrigatório e, em 2010, esse percentual foi de 78,4%, mantendo a prevalência de São Paulo, em relação aos demais estados.

São Paulo cede sua posição de liderança, como estado com mais elevado percentual de pessoas com fundamental completo, a partir de agrupamentos etários superiores a 17 anos de idade. Na faixa etária de 18 a 24 anos, duas outras unidades da federação – Santa Catarina com 83,4% e Distrito Federal com 83,3%, obtiveram, em 2010, índices ligeiramente superiores aos 83,0% registrados no Estado de São Paulo (tabela 22).

São Paulo se sobressai no cenário nacional por ter acumulado, ao longo dos anos, resultados positivos na gestão educacional: proporcionando o acesso, inovando com estratégias bem sucedidas para garantir a permanência do aluno, com redução nas taxas de reprovação e abandono escolar e da distorção idade série/ano.

O desafio atual é possibilitar a continuidade desse processo e novos avanços que, somente, serão concretizados por meio de ações inovadoras, bem sucedidas e eficazes, sem que haja o rompimento do preceito que possibilitou a ruptura da seletividade.   As conquistas até agora alcançadas terão sobrevida e ainda melhores resultados se a escola for eficiente e combater com eficácia a reprovação e o abandono escolar, problemas antigos que ameaçam de tempos em tempos ganhar novo fôlego, em nome da melhoria da qualidade reprovação e abandono (tabelas 23 e 24).

Tabela 23

Evolução dos Índices de Reprovação por Rede de Ensino

Estado de São Paulo – Ensino Fundamental
1998 a 2012

	Ano
	Estadual
	Municipal
	Federal
	Particular
	Total

	1998
	2,3
	5,8
	1,1
	1,8
	2,9

	1999
	3,5
	5,2
	1,9
	1,7
	3,7

	2000
	4,3
	6,5
	2,4
	2,1
	4,6

	2001
	5,1
	6,4
	0,5
	2,1
	5,1

	2002
	5,1
	7,1
	0,5
	2,1
	5,4

	2003
	2,7
	1,3
	0
	0,2
	2,1

	2004
	5,2
	7,2
	1,6
	2,1
	6

	2005
	6,5
	6,8
	1,6
	2,1
	6

	2006
	7,4
	6,9
	...
	2,1
	...

	2007
	7,3
	7
	-
	2,1
	6,5

	2008
	6,5
	6,3
	-
	2,2
	5,8

	2009
	5,9
	5,7
	2,7
	2,4
	5,3

	2010
	5,1
	5,5
	3,9
	2,7
	4,9

	2011
	5,6
	5,1
	1,9
	2,6
	4,9

	2012
	4,8
	4,5
	1,5
	2,6
	4,3


Fonte: MEC / INEP – Sinopse Estatística da Educação Básica

Nota: dados de 2006  – SEE/SP – CIE

Tabela  24
Evolução dos Índices de Reprovação por Rede de Ensino

Estado de São Paulo – Ensino Fundamental
1998 a 2012

	Ano
	Estadual
	Municipal
	Federal
	Particular
	Total

	1998
	4,2
	2,1
	-
	0,3
	3,3

	1999
	4,3
	2,1
	-
	0,2
	3,3

	2000
	4,7
	2,0
	-
	0,2
	3,4

	2001
	3,1
	1,7
	0,0
	0,2
	2,3

	2002
	2,9
	1,4
	0,0
	0,2
	2,1

	2003
	5,5
	6,7
	1,0
	2,0
	5,5

	2004
	2,0
	1,2
	0,0
	0,2
	1,5

	2005
	1,8
	0,7
	0,0
	0,1
	1,2

	2006
	1,7
	0,8
	...
	0,1
	...

	2007
	1,5
	0,6
	-
	0,0
	0,9

	2008
	1,3
	0,5
	-
	0,0
	0,8

	2009
	1,3
	0,5
	0,5
	0,0
	0,8

	2010
	1,4
	0,5
	0,0
	0,0
	0,8

	2011
	1,5
	0,6
	0,0
	0,0
	0,9

	2012
	1,6
	0,6
	0,0
	0,0
	0,9


Fonte: MEC / INEP – Sinopse Estatística da Educação Básica

Nota: dados de 2006  – SEE/SP – CIE
META 2
· Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 98% (noventa e oito por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PEE.

Estratégias:

2.1) a Secretaria Estadual de Educação, em articulação e colaboração com os Municípios Paulistas, deverá, até o final do 2º (segundo) ano de vigência deste PEE, elaborar e encaminhar ao Conselho Estadual de Educação, precedida de consulta pública estadual, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) do ensino fundamental;

2.2) pactuar entre os Municípios Paulistas através de uma instância permanente de negociação e cooperação a ser criada por Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos(as) alunos(as) do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos(as) alunos(as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos(as) alunos(as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias comunidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos(às) estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos estaduais;

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo municipal, estadual e nacional.

META 5

Alfabetizar todas as crianças no máximo até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental em consonância com o Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa – PNAIC.
Estratégias:

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos(as) professores(as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;

5.2) instituir instrumentos de avaliação estadual periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental;

5.3) selecionar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais abertos;

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos(as) alunos(as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações itinerantes com a produção e disponibilização de materiais didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas;

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores(as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu de instituições de ensino superior públicas e ações de formação continuada de professores(as) para a alfabetização;

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.

META 7

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias estaduais para o IDEB:

	IDEB 
	2015
	2017
	2019
	2021

	Anos iniciais do ensino fundamental 
	60,0
	63,0
	65,0
	67,0

	Anos finais do ensino fundamental
	54,0
	56,0
	59,0
	61,0


Estratégias:

7.1) participar de pactuação interfederativa que estabeleça e implante, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental, respeitada a diversidade regional, estadual e local;

7.2) assegurar que:

a) no quinto ano de vigência deste PEE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos(as) alunos{as) do ensino fundamental tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PEE, todos os (as) estudantes do ensino fundamental tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

7.3) participar de um regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para a elaboração de um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino;

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos(as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação e valorização de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;

7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional;

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental, de forma a englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental,, assegurada a sua universalização, ao sistema de avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas;

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos;

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PEE, as diferenças entre as médias dos índices dos Municípios;

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores dos sistemas nacional e estadual de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos(as) alunos(as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação;

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções:

	PISA
	2015
	2018
	2021

	Média dos resultados em matemática, leitura e ciências
	438
	455
	473


7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, e divulgar tecnologias educacionais para o ensino fundamental e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.13) garantir transporte gratuito para todos(as) os(as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especificidades locais e as boas práticas nacionais e internacionais;

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PEE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno(a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação;

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao(à) aluno(a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência;

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa estadual de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à equalização regional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.21) colaborar com a União no objetivo de estabelecer no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação da Lei do PNE, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino; 

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e da secretaria de educação do Estado, bem como manter programa de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das escolas públicas e da secretaria estadual de educação;

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade;

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil;

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento em educação especial;

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os(as) alunos(as) com deficiência;

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais;

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos{às) estudantes da rede escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos(das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de avaliação da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das informações às escolas e à sociedade;

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, programa nacional de formação de professores e professoras e de alunos e alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional;

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação;

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar.

META 8

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no Estado e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Estratégias:

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental;

8.4) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses(as) estudantes na rede pública regular de ensino;

8.5) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude.

COMISSÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL DO FORUM ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO

(instituída na reunião de 03/02/2015 do FEE-SP)
· Geni Delmiro Galdino Soares (COORDENADORA)

· Kezia Alves (CRECE)

· Eduardo Cezar da Silva (FEPESP)
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EDUCAÇÃO ESPECIAL
Diagnostico da situação da Educação Especial no Estado de São Paulo

A Educação Especial é uma modalidade de ensino que os níveis, etapas e modalidades da educação em nosso país. Ela atende alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Segundo a LDB (lei nº 9.394/1996) a educação especial deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, havendo, quando necessário, serviços de apoio especializado. O Atendimento Educacional Especializado foi instituído pela Constituição Federal de 1988, no inciso II do art. 208 e definido pelo  2º decreto nº 7.611/2011.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008) orienta que os sistemas de ensino garantam o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem dos estudantes, em classes comuns, bem como os serviços da educação especial, nas escolas regulares, de forma transversal a todos os níveis, etapas e modalidades. Para tanto, devemos assegurar a implementação de estratégias que viabilizem o cumprimento desta meta.

Na última década, o país registrou uma evolução significativa na política de inclusão das crianças com deficiência em escolas de ensino regular. Entre 1998 e 2010, o aumento no número de alunos especiais matriculados em escolas comuns foi de 1.000%. Em 1998, dos 337,3 mil alunos contabilizados em educação especial, apenas 43,9 mil (ou 13%) estavam matriculados em escolas regulares ou classes comuns. Em 2010, dos 702,6 mil estudantes na mesma condição, 484,3 mil (ou 69%) freqüentavam a escola regular. Em contrapartida, o percentual de estudantes matriculados em escolas especializadas e classes especiais caíram no período. Se, em 1998, 87% (o equivalente a 293,4 mil) se enquadravam nesse perfil, a taxa foi reduzida a 31% (o que corresponde a 218,2 mil) do universo total de 2010.

Sabemos que tivemos uma imensa alteração nos dados referentes a matricula em salas regulares nos últimos anos, como podemos verificar no gráfico abaixo:
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              Os dados do Censo 2013 indicam que, do total de matriculas daquele ano (843.342), 78,8% concentravam-se nas classes comuns, enquanto em 2007, esse percentual era de 62,7%. Também foi registrado que em 2013, 94% do total de matriculas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação estavam em salas regulares da rede pública.

Estes dados mostram o esforço na implementação de uma política pública de universalização do acesso a todos os educandos, valorizando as diferenças e atendendo a necessidade de todos os educandos. Mas ainda temos muitos desafios para serem superados.

O primeiro desafio que apontamos é justamente a falta de dados específicos desta modalidade para fecharmos esse diagnóstico, problema apontado inclusive pelo site do observatório do PNE.

Entendemos que a Educação Inclusiva diz respeito a todos, pois a diversidade é uma característica inerente a todos os seres humanos. A convivência no ambiente escolar comum beneficia todos, pois acreditamos que a experiência de interação entre pessoas diferentes é fundamental para o pleno desenvolvimento de qualquer pessoa.

Não temos dúvida de que a construção de uma rede inclusiva é extremamente desafiadora, requer comprometimento e mudanças estruturais, físicas e emocionais também. A comunidade escolar, pais, professores, alunos e funcionários precisam acolher este aluno que chega a nossa escola e também precisa estar disposto a superar esse desafio. 

Meta 4

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

ESTRATÉGIAS ESPECIFICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.2) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado;
4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas;

4.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude;

4.5) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida;


4.6 – Garantir o AEE (Atendimento Educacional Especializado) em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, publicos, nas formas complementar e suplementar a todos os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e  altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede estadual de ensino.

4.7  - Garantir em todas as regiões do Estado, em regime de colaboração com a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisas sobre a temática, e integrados, por profissionais da áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em numero proporcional a quantidade de alunos matriculados na região, para apoiar o trabalho dos profissionais da Educação Básica.

4.8 – estabelecer parceria com os municípios, para que os alunos ao ingressarem na rede Estadual (ciclo II), tenha garantido a continuidade do seu  processo de aprendizagem, bem como o acesso ao Atendimento educacional Especializado em sua nova fase escolar.

4.9 -  garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.10– Viabilizar o ensino de Libras pra pais, mães e familiares de pessoas surdas, bem como para os alunos, funcionários e professores da unidade escolar.

4.11 - Garantir parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de ensino;


4.12) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues;


4.14) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;

4.15) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de ensino;

4.16) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo.
Documento organizado pelas representantes do FEE;

Comissão de educação Especial

Juliana Pinheiro Devecchi (SINTEFRAMO)

Eliane Gonçalves da Costa (Mais Diferenças)
EDUCAÇÃO INTEGRAL
Contribuição para o texto sobre a Educação em Tempo Integral 

Na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei n.º 9.394/96, a concepção de educação destaca o processo formativo que se desenvolve em diversas esferas: contempla a vida familiar, a convivência humana, o trabalho, os movimentos sociais, as organizações da sociedade civil para além das instituições de ensino e pesquisa. Ressalta que a educação tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996).
E, ao tratar da ampliação do tempo, essa lei sinaliza que o tempo mínimo de trabalho no ensino fundamental deve ser de pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, devendo ser progressivamente ampliado para o tempo integral, a critério dos sistemas de ensino, conjugando esforços para que as redes escolares públicas urbanas funcionem em regime de tempo integral:
Art. 34. A jornada escolar no Ensino Fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

[...]

§2º. O Ensino Fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

[...]

§5º. Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de Ensino Fundamental para o regime de escolas de tempo integral (BRASIL, 1996, grifo nosso).

Em consonância com a LDB, o primeiro Plano Nacional de Educação
, Lei n.º 10.172/01, instituiu diretrizes e metas para efetivar os esforços da União, dos estados e dos municípios para a ampliação da jornada para o turno integral, levando em conta o desenvolvimento integral do educando, estabelecendo como diretriz o desenvolvimento de atividades artísticas e alimentação adequada no intuito de diminuir as desigualdades sociais e ampliar democraticamente as oportunidades de aprendizagem. O plano atribui como diretriz o turno integral e as classes de aceleração como modalidades inovadoras na tentativa de solucionar a universalização do ensino e minimizar a repetência. Para isso, destaca como meta a ampliação progressiva da jornada, abrangendo um período de sete horas diárias, com previsão de professores e funcionários em número suficiente:

Diretrizes:

[...] A ampliação da jornada escolar para turno integral tem dado bons resultados. O atendimento em tempo integral, oportunizando orientação no cumprimento dos deveres escolares, prática de esportes, desenvolvimento de atividades artísticas e alimentação adequada, no mínimo em duas refeições, é um avanço significativo para diminuir as desigualdades sociais e ampliar democraticamente as oportunidades de aprendizagem.

O turno integral e as classes de aceleração são modalidades inovadoras na tentativa de solucionar a universalização do ensino e minimizar a repetência (BRASIL, 2001, grifo nosso).
No Plano Nacional de Educação, aprovado em 25 de junho de 2014, como a Lei nº. 13.005, são definidas estratégias para o alcance do percentual previsto na meta 6 (seis): “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica”.

6.1. Promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos(as) alunos(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola;

6.2. instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 
6.3. institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4. fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos, e equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5. estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.6. orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.7. atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais

6.8. garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas.

6.9. adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais (BRASIL, 2014).

O conceito de educação integral pressupõe o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes por meio de situações de aprendizagens que promovam simultaneamente a ampliação de capacidades para a convivência e participação na vida pública; a ampliação de repertórios de competências e habilidades e o acesso e o usufruto aos serviços sociais básicos; por meio da mobilização de uma rede articulada de diversos serviços, programas, ações e atores sociais, que se comprometam e colaborem na efetiva concretização da educação integral. 

As experiências com Educação Integral pressupõem o compromisso político do gestor com a participação das diversas secretarias envolvidas na política voltada para as crianças e adolescentes e a centralidade no território assumindo que a gestão de proximidade é facilitadora da ação multisetorial, assegurando de fato o direito a uma educação de qualidade, por meio da diversificação de atividades integradas ao currículo escolar e da ampliação da jornada escolar.
O Ensino Fundamental
Em 2014, a rede estadual de educação de São Paulo tem dois modelos de escolas com propostas que ampliam a jornada diária de escolarização dos estudantes sob as seguintes denominações: Projeto de Escola de Tempo Integral (ETI-SP) e Programa de Ensino Integral (PEI).

O Projeto Escola de Tempo Integral foi instituída pela Resolução SE n.º 89, de 9 dezembro de 2005, e iniciou em 2006. O Programa de Ensino Integral foi criado em 2011 no contexto do Programa Educação Compromisso de São Paulo, com início das ações em 2012, foi instituído pela Lei complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012, alterada pela Lei Complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012. 

Segundo dados da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2011) foi realizada uma avaliação sobre os seis anos de existência das ETI-SP e afirmou que existiam “duas escolas: a regular (currículo básico) e a de jornada ampliada (com oficinas curriculares)” dentro de uma mesma unidade educacional. 

Consta no documento que orienta a proposta de educação integral na rede estadual de educação de São Paulo (2011), que também se fez uma análise de como as escolas no Brasil se organizam para ampliar a jornada diária dos estudantes e identificaram a existência de 

pelo menos duas estruturas organizacionais para realizar a ampliação do tempo de permanência na escola, que vêm se consolidando no Brasil: uma que tende a investir em mudanças no interior das unidades escolares, de forma que possam oferecer condições compatíveis com a presença de alunos e professores em turno integral (Escola de Tempo Integral); e outra que tende a articular instituições e projetos da sociedade que ofereçam atividades aos alunos no período alternativo às aulas, não necessariamente no espaço escolar, mas, também, fora dele (Aluno em Tempo Integral). Esta última modalidade procura adequar o espaço físico existente às novas propostas de ensino, adaptar e utilizar todos os ambientes disponíveis na própria escola ou na comunidade (SÃO PAULO, 2011, p.7).
No documento da Secretaria de Educação de São Paulo (2011, p.7) afirma-se que houve a necessidade de implantar “mais um modelo para se oferecer a Educação Integral, na perspectiva de Tempo Integral”. No documento, afirma-se que não se tratava “de abolir o modelo existente, mas revê-lo, revitalizá-lo e acrescentar outra forma também possível”, a fim de atender as diversidades da rede estadual de educação.

Desde 2012, portanto, passaram a existir duas propostas de escolas que ampliam a jornada diária do estudante na mesma rede de educação no Estado de São Paulo.
Tabela1 - Dados consultados na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo informam o número de estudantes atendidos pelo Projeto Escola de Tempo Integral desde 2006:
	Ano
	Escolas Participantes
	Alunos - EF - Anos Iniciais
	Alunos - EF - Anos Finais
	Total de alunos

	2006
	508
	49.390
	103.028
	152.418

	2007
	492
	44.860
	92.083
	136.943

	2008
	467
	40.385
	87.166
	127.551

	2009
	399
	36.388
	68.697
	105.085

	2010
	321
	28.815
	52.488
	81.303

	2011
	209
	26.736
	50.853
	77.589

	2012
	307
	38.028
	34.630
	72.658

	2013
	289
	26.576
	48.805
	75.381

	2014
	255
	30.740
	25.153
	55.893


Fonte: SANTOS, 2014, p. 
Tabela Valor mínimo nacional aluno valor/ano das séries iniciais do ensino fundamental e valor mínimo aluno em Escola de Tempo Integral das escolas de ensino fundamental (2007-2014) – valores correntes 
	ANO
	SÉRIES INICIAIS 

URBANA
	ESCOLA 

TEMPO INTEGRAL

	2007
	R$    947,24
	R$ 1.184,05

	2008
	R$ 1.132,34
	R$ 1.415,43

	2009
	R$ 1.221,34
	R$ 1.526,67

	2010
	R$ 1.414,85
	R$ 1.768,56

	2011
	R$ 1.729,28
	R$  2 .248,06

	2012
	R$ 1.867,15
	R$ 2.427,30

	2013
	R$ 2.022,51
	R$ 2.629,27

	2014
	R$ 2.285,57
	R$ 2.971,20


Fonte: SANTOS, 2014, p. 
Segundo a Nota Técnica da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, o custo adicional das escolas em tempo integral é bastante tímido e “muitas matrículas atuais da educação integral são precárias, haja vista que o MEC calcula que o valor adicional desta modalidade para o próximo PNE é de – apenas – R$ 369,75”. Enquanto a recomendação da NT da Campanha é de R$ 2.396,44 custo aluno/ano da etapa e modalidade partindo dos estudos do Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi).
Diagnóstico Inicial - Estado de São Paulo e a Educação Integral no Ensino Médio
Definições da Educação Integral no Ensino Médio
Educação Integral: A Educação Integral em sua essência e qualidade é aquela que forma o ser humano em sua integralidade que o forme em uma perspectiva humana considerando suas múltiplas dimensões e necessidades educativas.

Concepção do Modelo Pedagógico do Programa de Ensino Integral em São Paulo
O programa possui 04 (quatro) princípios pedagógicos que foram eleitos para orientar as construções de metodologias:

1. A Educação Interdimensional

2. A Pedagogia da Presença

3. Os 4 Pilares da Educação para o Século XXI 

4. O Protagonismo Juvenil. 

Esse novo modelo de Ensino Integral pressupõe inovações em alguns componentes fundamentais da escola e do currículo, tais como:

· Jornada integral de alunos, com currículo integralizado, matriz flexível e diversificada;
·  Escola alinhada com a realidade do jovem, preparando os alunos para realizar seu Projeto de Vida e ser protagonista de sua formação;
· Professores e demais educadores com atuação profissional diferenciada, e em Regime de Dedicação Plena e Integral à unidade escolar; 
· Modelo de Gestão voltado para o resultado escolar: melhoria do desempenho do aluno e na terminalidade da educação básica;
· Infraestrutura diferenciada, com salas temáticas, sala de leitura, laboratórios de Biologia/Química e de Física/Matemática, além de laboratório de informática.

As bases para a formulação do Modelo encontram-se fundamentalmente ancoradas na visão de ser humano e de sociedade que emana Artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/96) e do Artigo 3º da Constituição Federal.

A organização curricular das escolas de Ensino Integral obedecerá às diretrizes previstas na legislação vigente para a organização curricular do Ensino Médio nas escolas da rede regular, acrescida de atividades complementares (Projeto de Vida, Disciplinas Eletivas, Orientação de Estudos, Práticas de Ciências, entre outras). 

O Objetivo é desenvolver jovens autônomos, solidários e competentes, além de  proporcionar maior flexibilidade na matriz curricular e propiciar a possibilidade de construção do projeto de vida.
· Escolas de Ensino Médio que oferecem ensino em tempo integral: são escolas que ampliam a jornada escolar, mas, mantêm a mesma organização curricular da base nacional inserindo as atividades complementares, todavia ainda percebemos o distanciamento entre a escola, e a comunidade, ou seja, “Escolas que ofertam a jornada ampliada de estudos através da articulação com outros programas e/ou projetos”. Fonte: Secretaria Estadual de Educação de São Paulo

· Escolas de Tempo Integral: são escolas que ampliam a jornada escolar e agregam a sua gestão e em suas atividades outros elementos articulados com o Projeto Político Pedagógico da escola, visando garantir a vivência escolar e comunitária.

Também conhecido como “Novo modelo de Escola de Tempo Integral, que conta com jornada de até nove horas e meia para os estudantes, com uma proposta inovadora que foca na formação de jovens protagonistas”. Fonte: Secretaria Estadual de Educação de São Paulo
Aspectos Curriculares nas Escolas de Tempo Integral e em Escolas que oferecem educação em tempo integral

	Matriz Curricular - Escola Estadual de Ensino Médio - Período Integral - SP

	BASE NACIONAL COMUM
	Áreas de conhecimento
	Componentes curriculares
	Séries/Aulas

	 
	 
	 
	1ª
	2ª
	3ª
	CH

	 
	Linguagens
	Língua Portuguesa
	5
	5
	6
	640

	 
	 
	Educação Física
	2
	2
	2
	240

	 
	 
	Arte
	2
	2
	2
	240

	 
	Matemática
	Matemática
	5
	5
	5
	600

	 
	Ciências da Natureza
	Química 
	2
	2
	2
	240

	 
	 
	Física
	2
	2
	2
	240

	 
	 
	Biologia
	2
	2
	2
	240

	 
	Ciências Humanas
	História
	2
	2
	2
	240

	 
	 
	Geografia
	2
	2
	2
	240

	 
	 
	Filosofia
	2
	2
	2
	240

	 
	 
	Sociologia
	2
	2
	2
	240

	TOTAL DA BASE COMUM
	 
	28
	28
	29
	3.400

	Parte diversificada
	 
	Língua Estrangeira Moderna
	2
	2
	2
	240

	 
	 
	Disciplinas Eletivas
	2
	4
	2
	320

	 
	 
	Prática de Ciências
	3
	3
	0
	240

	TOTAL da Parte Diversificada
	 
	7
	9
	4
	800

	Atividades Complementares
	 
	Orientação de Estudo
	4
	2
	2
	320

	 
	 
	Projeto de Vida
	2
	2
	0
	160

	 
	 
	Preparo acadêmico/Mundo do trabalho
	0
	0
	6
	240

	 
	 
	Avaliação Semanal
	2
	2
	2
	240

	TOTAL das Atividades Complementares
	 
	8
	6
	10
	960

	 
	 
	 
	43
	43
	43
	5

	Fonte: Resolução SE 12, de 31-1-2012 - Que Institui o Projeto Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral e estabelece diretrizes para a organização e funcionamento das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral de que trata a Lei Complementar 1.164, de 4 de janeiro de 2012, e dá providências correlatas

	


A carga horária diária das escolas de Ensino Médio Integral é de 9 horas diárias
Descritivos das Atividades previstas neste formato de matriz curricular
1. Disciplinas Eletivas é estratégia para ampliação do universo cultural do estudante, pode ser considerada como um caminho de diversificação das experiências escolares com objetivo de aprofundar, enriquecer e ampliar os estudos relativos às áreas do conhecimento contempladas na base nacional comum. Esta parte diversificada é decisiva na construção da identidade da escola, precisam se articular com as demais disciplinas para enriquecer a construção de aprendizagem. As propostas das temáticas precisam dialogar com os projetos de vida dos alunos (expressa no acolhimento). 

No geral algumas aulas semanais acontecerão simultaneamente a todos os alunos, as demais atividades os estudantes terão liberdade de agregarem-se por área de interesse independentemente de suas turmas de origem, a organização das temáticas podem ser variadas tais como artes, cultura, educação em direitos humanos, desenvolvimento sustentável, cultura digital, prevenção e promoção da saúde, educação cientifica, comunicação e uso das mídias, educação econômica, economia criativa entre outras, de modo a contemplar as áreas do conhecimento definidas no currículo escolar (todas as disciplinas).

Essas disciplinas Eletivas, de duração e avaliação semestrais, terão nota atribuída, mediante decisão consensual dos docentes envolvidos, observando-se os critérios de participação e envolvimento do aluno (desenvolvimento das atividades e pontualidade em sua entrega), de assiduidade, de mudança de atitude, domínio de conteúdo e uso prático dos quatro pilares da educação.

2. Orientações de Estudo: São ações embasadas nas estratégias de leitura e escrita a partir de boas situações de aprendizagem que possibilitem aos estudantes se apropriar de diferentes formas de estudo como, por exemplo: localizar informações em um texto em função dos objetivos de leitura que se tem; diferenciar as informações relevantes das periféricas e sintetizá-las; criar novos registros a partir de várias leituras realizadas durante uma pesquisa; organizar um fichamento; expressar o que se compreendeu de diferentes maneiras; reorganizando as informações para compartilhá-las em debates; seminários etc.

Necessita de planejamento prévio com a participação dos professores das demais áreas do conhecimento, sendo recomendado fazê-lo em conjunto com os alunos, determinando quais os procedimentos que serão trabalhados em cada bimestre do ano letivo. Deverá repercutir favoravelmente em todas as disciplinas do currículo escolar a fim de garantir a progressão no ensino. A colaboração dos professores das disciplinas da base nacional comum pode se dar também na seleção de textos que serão desenvolvidos na aula com estes estudantes, lembrando-se que o foco não está no ensino do conteúdo do texto em si, mas no ensino do procedimento trabalhado. Os estudantes, ao terem a oportunidade de se apropriar de diferentes estratégias de estudo desenvolverão aos poucos o hábito e o gosto pelo ato de estudar. 

3. O Projeto de Vida - A Construção do Projeto de Vida de cada aluno, a partir de reflexão pessoal é materializado em documento escrito a ser revisado e aprimorado constantemente durante o processo educativo. Com orientações e apoio de educador responsável, cada adolescente/jovem deverá definir em seu projeto seus objetivos, bem como um plano para alcançá-los, com suas respectivas ações. Prevê o emergir de uma visão articulada de si e do mundo, capaz de dar sustentação às suas escolhas existenciais e sociais. As opções trarão a possibilidade de frequentar aulas de "Preparação Acadêmica" e de "Introdução ao Mundo do Trabalho". Ainda, deverá apresentar o mais amplo leque possível de projetos de vida utilizando-se da diversificação de recursos e de aulas em espaços investigativos, além da oferta de disciplinas eletivas a serem elaboradas contemplando os projetos de vida dos alunos. A construção do Projeto de Vida é o elemento norteador de todo programa. Oferecida aos anos finais do EF II (solidificar conhecimentos e valores) e ao EM (elaboração do projeto e tomada de decisões).

4. Preparação Acadêmica e Introdução ao Mundo do Trabalho – aulas a serem frequentadas pelos alunos a partir das escolhas colocadas na elaboração de seu Projeto de Vida, deverão optar por aulas de preparação acadêmica visando exames seletivos de Instituições de Ensino Superior e de introdução ao mundo do trabalho com objetivo de ingresso imediato no mundo do trabalho.

5. Protagonismo Juvenil é um dos princípios educativos que sustentam o modelo. O Projeto de Vida é simultaneamente o foco para onde deve convergir todas as ações da escola e a metodologia que apoiará o estudante na sua construção.

6. Líder de Turma é uma das práticas e vivências do Protagonismo Juvenil. Nesta prática, os jovens têm a possibilidade de exercer a sua capacidade de liderança a serviço do desenvolvimento de sua turma.

7. Acolhimento é a estratégia para sensibilização do estudante em torno do novo projeto escolar, bem como, o ponto de partida para materialização de seu sonho; avaliação, nivelamento, orientação de estudos e atividades experimentais em matemática e ciências são estratégias metodológicas para a realização da excelência acadêmica.

8. Avaliação e o Processo de Nivelamento das expectativas de aprendizagem - Finalidade diagnóstica e mediadora para buscar referências no sentido de qualificar o processo de aprendizagem de conhecimentos construídos pela humanidade com relevância social e o aprimoramento de competências que garantam o desenvolvimento pessoal de cada aluno, preparando-o para a vida cidadã e para o mundo do trabalho. Deverá contemplar prova diagnóstica no início e no término do processo (série histórica comparativa dos resultados) com o intuito de recuperar defasagens de aprendizagens das habilidades e competências que ainda não foram desenvolvidas pelos alunos nos tempos e espaços escolares anteriores

Projetos do Estado de São Paulo que contribuem no processo de ensino/educação integral e que compõem o programa Compromisso de São Paulo:

Vence: O programa que une o Ensino Médio ao Ensino Técnico atende estudantes, em instituições conveniadas, para cursos como administração, enfermagem e informática. Também é oferecida a opção do curso regular integrado ao Ensino Técnico, em parceria com o Centro Paula Souza e o Instituto Federal de São Paulo e o;
Centros de Línguas (CELs): O estudante pode aprender gratuitamente um novo idioma, em turno diferente ao das aulas regulares, de modo que a jornada de estudos seja ampliada. 
Dados do Estado de São Paulo
SITUAÇÃO GEOGRÁFICA: O Estado de São Paulo se encontram situado na região sudeste do Brasil, entre os estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Oceano Atlântico, possui uma densidade demográfica de 166,23 Km², com 41.262.199 pessoas, destes 3.303.908 são adolescentes de 15 á 19 anos que se encontram alocados em 645 municípios
. 

NOTA DO IDEB
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ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO - No estado encontra-se – 6.330 unidades educacionais de ensino médio em atividade, sendo 14 escolas federais, 3.967 são estaduais, 66 são municipais, 2.283 são privadas.  

ESCOLAS DE ENSINO INTEGRAL
 – Segundo dados da Secretaria Estadual de São Paulo temos 437 escolas estaduais que já oferecem educação em tempo integral sendo que 182 escolas atendem em tempo integral e 255 são escolas de tempo integral. 

POPULAÇÃO DE ADOLESCENTES EM IDADE DE ENSINO MÉDIO: 
· Adolescentes matriculados no Ensino Médio no Estado de São Paulo
: 1.878.057

· Adolescentes matriculadas nas Escolas de Tempo Integral e/ou em escolas que oferecem educação em tempo integral
: 261.000 mil

· Adolescentes sem atendimento na Educação/Ensino de Tempo Integral: 1.617.057.
PANORAMA 

ATENDIMENTO AOS ALUNOS DO ENSINO MÉDIO
	Dados dos Alunos matriculados no Ensino Médio no estado SP, pelos alunos atendidos no Programa de Ensino Integral do Estado de São Paulo.
	Dados do Observatório do PNE

Quanto ao atendimento total – Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio

	[image: image44.png]Atendimento apenas aos adolescentes do
Ensino Médio no Estado de Sao Paulo

B % de adolescentes
atendidos

B % adolescentes sem
atendimento em
Educacdo Integral





	
[image: image45.emf]


ABRAGENCIA DO ENSINO INTEGRAL NAS ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO

	Dados obtidos pela diminuição do total do numero total de escolas públicas de Ensino Médio no estado SP, pela quantidade total de escolas de ensino integral e/ou escolas de tempo integral do Estado de SP.
	Dados do Observatório do PNE

Quanto ao atendimento total – Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.
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DISTRIBUIÇÃO DAS MATRICULAS NO ENSINO MÉDIO ENSINO INTEGRAL POR MUNICIPIO DE SÃO PAULO
 SHAPE 



Os 88 Municípios de São Paulo abaixo listados já possuem Escolas de Tempo Integral e/ou Escolas do Ensino Médio que ofertam Educação em Tempo Integral 

	RELAÇÃO DOS MUNICIPIOS QUE POSSUEM ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 

	Águas de Lindóia
	Mairinque
	Limeira

	Andradina
	Mairiporã
	Santo André

	Atibaia
	Matão
	Jundiaí

	Batatais
	Mirassol
	Marília

	Bragança Paulista
	Mococa
	São José do Rio Preto

	Caçapava
	Mogi das Cruzes
	Taubaté

	Cachoeira Paulista
	Moji Mirim
	Santa Clara d`Oeste

	Caieiras
	Novo Horizonte
	São Bernardo do Campo

	Campos do Jordão
	Pereira Barreto
	São José dos Campos

	Capão Bonito
	Pereiras
	Piracicaba

	Caraguatatuba
	Piraju
	São Paulo

	Catanduva
	Poá
	Limeira

	Cordeirópolis
	Praia Grande
	Santo André

	Cosmópolis
	Presidente Venceslau
	Jundiaí

	Cravinhos
	Rancharia
	Marília

	Dracena
	Salto de Pirapora
	São José do Rio Preto

	Fernandópolis
	Santa Cruz do Rio Pardo
	Taubaté

	Guaiçara
	São Bento do Sapucaí
	Santa Clara d`Oeste

	Hortolândia
	São Caetano do Sul
	São Bernardo do Campo

	Ilha Solteira
	São João da Boa Vista
	São José dos Campos

	Indaiatuba
	São Manuel
	Piracicaba

	Itapetininga
	São Pedro
	São Paulo

	Itararé
	Tremembé
	Limeira

	Itatiba
	Valparaíso
	Santo André

	Itu
	Votuporanga
	Jundiaí

	Jacareí
	Araçatuba
	Marília

	Jaguariúna
	Barueri
	São José do Rio Preto

	Jales
	Bauru
	Taubaté

	Jandira
	Cajamar
	Santa Clara d`Oeste

	Jaú
	Carapicuíba
	São Bernardo do Campo


Todavia 557 municípios ainda carecem de Escolas de Tempo Integral e/ou Escolas que oferecem de Ensino Integral. 

Considerações

Segundo dados do Tutorial do Programa Educação Compromisso de São Paulo Ensino Integral:

· O currículo a ser desenvolvido nas escolas de Ensino Integral terá como base o Currículo Oficial do Estado de São Paulo adequado as necessidades e características dessa nova escola com currículo integralizado, professores em tempo integral e uma proposta alinhada a realidade do jovem.

· Os cursos técnicos serão oferecidos somente através do Ensino Médio Regular, nas duas modalidades: Concomitante (credenciamento de instituições privadas de educação profissional) e Integrada (rede federal e estadual de educação tecnológica), mas não serão implantados nas escolas de Ensino Médio Integral. 

· Os projetos da pasta nas unidades escolares que aderirem ao novo modelo de Ensino Integra, assim como o Acessa Escola, Sala de Leitura e Escola da Família permanecem nas escolas de Ensino Integral. 

· Todas as parcerias que vem sendo desenvolvidos pelas associações, instituições e empresas nas unidades escolares serão objeto de estudo na implantação do novo modelo de Ensino Integral e terão continuidade, desde que atendam as necessidades da escola e dos alunos de tempo integral.

· O aluno será matriculado e ingressará ou será classificado na série ou etapa escolar, de acordo com as normas vigentes para o atendimento à demanda escolar (matrícula) prevista para o referido ano, e manifestará sua adesão ao regime de tempo integral, mediante um Termo de Adesão que será assinado pelo aluno e pelo seu responsável no ato da matrícula.

· O número de alunos por classe obedecerá às normas legais vigentes para a organização do atendimento à demanda escolar nas escolas estaduais. (Resolução SE-86, de 28-11-2008).

· As unidades escolares que abrigarão os Centros de Educação passarão por um processo de reforma e adequação para atender ao novo modelo. Essa infraestrutura prevê salas temáticas, laboratórios Ciências, Sala de Leitura, Sala de Informática, refeitório, etc. A vistoria das unidades escolares e as reformas iniciarão após a seleção final das escolas. Todas as escolas novas que não dispõem de materiais e equipamentos receberão mobiliário, materiais, equipamentos.
Panorama da meta 6 em São Paulo
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Metas para a implementação da Educação Integral: 
1. Contemplar as condições adequadas de infraestrutura na implantação das Escolas de Educação em Tempo Integral.

2. Ampliar a carga horária de trabalho do professor com salários compatíveis.

3. Garantir o trabalho coletivo dos professores com remuneração:

4. Construção de matriz curricular de forma participativa com o envolvimento dos professores, estudantes e comunidades.

5. Implementar programas de formação continuada com professores.

6. Garantir infraestrutura e acesso às tecnologias digitais:
Condições: formação continuada dos professores para compreensão da linguagem e das ferramentas das TIC; instalar laboratórios de informática (com computadores em número suficiente, com Internet de alta velocidade); suporte para manutenção dos equipamentos. 
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Apresentação

O objetivo central deste texto é divulgar de forma sistematizada informações sobre a demanda social e as políticas de educação básica de pessoas jovens e adultas (EJA) em desenvolvimento no Estado de São Paulo, sejam elas de responsabilidade da administração pública federal, estadual, municipal ou privada. Esta é uma iniciativa do Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos de São Paulo, rede que reúne estudantes, pesquisadores, educadores, gestores públicos, movimentos e organizações sociais que lutam pelo direito à participação democrática nos processos de elaboração, gestão, avaliação e controle social das políticas para essa modalidade.

Um primeiro diagnóstico
, no qual este se baseia, foi construído para subsidiar o capítulo estadual da Agenda Territorial de Desenvolvimento Integrado de Alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos, política federal do Ministério da Educação
 (MEC) lançada em 2007 para promover a articulação territorial dos poderes públicos e da sociedade civil em favor da garantia do direito humano à EJA. No caso paulista, principalmente pela não adesão do governo estadual, a Agenda não avançou e, logo, não se caminhou como desejado na articulação e no fortalecimento da institucionalidade das políticas de EJA.

Atualizado e ampliado, este relatório revela os preocupantes resultados das políticas de EJA no Estado de São Paulo, evidenciando a posição de baixo prestígio que essa modalidade ocupa na agenda de prioridades educacionais. Espera-se que, a partir desse retrato, a comunidade educacional atue em prol de políticas articuladas e efetivas de atuação no território paulista, sobretudo a partir da elaboração de planos locais de ação construídos coletiva e democraticamente. 
1. Escolaridade de pessoas jovens e adultas 

De acordo com dados censitários, a taxa de analfabetismo absoluto de pessoas de 15 anos ou mais no Brasil era 13,63%, em 2000, e 9,63%, em 2010; o Estado de São Paulo apresentou índices relativamente mais baixos, 6,64% e 4,34%, respectivamente. Entretanto, devido à numerosa população, o Estado concentrava 10,08% dos analfabetos do país, o que correspondia a mais de 1,4 milhão de pessoas, a maioria das quais com idades superiores aos 50 anos, conforme tabela abaixo.

Tabela 1 - Taxas de analfabetismo por grupos de idade no Estado de São Paulo. 2010

	Faixa etária
	População Total
	População analfabeta
	Taxa de analfabetismo

	15 a 19 anos
	3.303.908
	34.547
	2,46%
	1,05%

	20 a 29 anos
	7.427.476
	88.844
	6,32%
	1,20%

	30 a 49 anos
	12.474.366
	361.130
	25,70%
	2,89%

	50 a 59 anos
	4.424.095
	247.872
	17,64%
	5,60%

	60 anos e mais
	4.771.436
	672.592
	47,87%
	14,10%

	Total
	32.401.281
	1.404.985
	100%
	4,34%

	Fonte: IBGE/Censo Demográfico, 2010.


No Estado de São Paulo, a taxa de analfabetismo declinou lentamente ao longo da primeira década do século XXI, a um ritmo quase duas vezes menor que no Brasil, o que pode ser creditado à dificuldade de ação quando as taxas tornam-se residuais, assim como acontece nos estados com perfis semelhantes ao de São Paulo (Distrito Federal, Santa Catarina, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul), que apresentaram um comportamento similar.

Em dados mais atuais
, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/Ibge) de 2012 indicou a existência de mais de 2 milhões de pessoas consideradas não alfabetizadas no Estado de São Paulo. Deste total, 63% eram de pessoas com 15 anos de idade ou mais (1,2 milhão de pessoas); em 2003, esse mesmo público representava 59% do total de pessoas não alfabetizadas. Considerando o período, houve uma diminuição de 19% da taxa de pessoas não alfabetizadas de 15 anos de idade ou mais, de aproximadamente 1.598.000 para 1.287.000 pessoas. 
Tabela 2 - Evolução do nº de pessoas não alfabetizadas no Estado de São Paulo (em mil pessoas). 2003-2012 

	Faixas de idade
	2003
	2006
	2009
	2012

	15 a 17 anos
	12
	0,80%
	10
	0,60%
	16
	1,00%
	4
	0,30%

	18 a 19 anos
	16
	1,00%
	7
	0,50%
	7
	0,50%
	13
	1,00%

	20 a 24 anos
	37
	2,30%
	32
	2,10%
	26
	1,70%
	24
	1,90%

	25 a 29 anos
	54
	3,40%
	45
	2,90%
	43
	2,80%
	28
	2,20%

	30 a 39 anos
	202
	12,60%
	173
	11,20%
	147
	9,50%
	99
	7,70%

	40 a 49 anos
	230
	14,40%
	219
	14,20%
	202
	13,00%
	134
	10,40%

	50 a 59 anos
	278
	17,40%
	315
	20,40%
	235
	15,20%
	266
	20,70%

	60 anos ou +
	769
	48,10%
	745
	48,20%
	872
	56,30%
	719
	55,90%

	Total
	1.598
	100,00%
	1.546
	100,00%
	1.548
	100,00%
	1.287
	100,00%

	Fonte: IBGE/Pnad.
	
	
	
	
	
	
	


Pela tabela acima, é possível perceber que houve uma mudança no perfil da população considerada não alfabetizada no Estado de São Paulo: as faixas etárias localizadas acima dos 50 anos de idade passaram a concentrar mais de 76% da população nessa condição, com destaque para a faixa de 60 anos ou mais, que somente ela concentrava, em 2012, mais de 55%. Além da diminuição da representatividade das pessoas entre 15 e 17 anos no total de daquelas não alfabetizadas, os estratos que apresentaram maiores diminuição são das pessoas com idade entre 25 e 49 anos.
Pelos últimos levantamentos do Censo Demográfico (IBGE, 2010), 45% das mais de 144 milhões de pessoas jovens e adultos com 15 anos ou mais no Brasil não frequentaram os bancos escolares ou, quando frequentaram, não chegaram a completar o ensino fundamental (EF). Já dentre aquelas pessoas com 18 anos ou mais, um quarto (22 milhões de pessoas) não chegou a terminar o ensino médio (EM). Especificamente no estado de São Paulo, os números também eram preocupantes: dentre as mais de 32 milhões de paulistas com 15 anos ou mais, 37% não havia terminado o EF; e, dentre as pessoas com 18 anos ou mais, que totalizam em 2010 quase 19 milhões de pessoas em todo o Estado, mais de 5 milhões não havia concluído o EM. 

Como pode ser visto no gráfico abaixo, em todo o Brasil, das pessoas com 15 anos ou mais que não possuíam EF completo, 57% se autodeclararam pretas ou pardas; em São Paulo, esse contingente representou 41% desse mesmo público.

Gráfico 1 - Pessoas com 15 anos ou mais sem EF completo. 2010
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Há de se levar em conta que, sem utilizar o recorte de escolaridade, em São Paulo, das pessoas de 15 anos ou mais, 34% se declararam pretas ou pardas e 64% se declararam brancas
. Ou seja, pelos dados apresentados no gráfico 1, havia mais pretos e pardos sem EF completo do que brancos.

Já em relação às pessoas com 18 anos ou mais sem EM completo no Brasil, mais de 51% se autodeclaram pretas ou pardas; no estado de São Paulo, 38% eram pretas ou pardas. Como mostra o gráfico 2, também havia maior proporção de pretos ou pardos ao se desconsiderar o recorte educacional: eles representavam 34% da população paulista com 18 anos ou mais de idade.
Gráfico 2 - Pessoas com 18 anos ou mais sem EM completo. 2010[image: image52.png]fU%
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Os dados de escolaridade da população jovem e adulta também não traziam diferenças significativas em relação à declaração de sexo. Dentre aquelas com 15 anos ou mais de idade sem EF completo no Brasil, 51% eram homens; em São Paulo, 48% eram homens. Já dentre aquelas pessoas com 18 anos ou mais sem EM completo, tanto no Brasil quanto em São Paulo, 50% eram de homens e 50% era de mulheres.

Já com relação à situação de domicílio, o Censo Demográfico de 2010 apontou que quase um quarto do total de pessoas com 15 anos ou mais sem EF completo estava em zonas rurais; enquanto isso, em São Paulo, 6% estavam em domicílios localizados em zonas rurais (IBGE, 2010). Dentre aquelas pessoas com 18 anos ou mais sem EM completo no Brasil, 11% estavam em áreas rurais; em São Paulo, 
eram 4% do total.

2. O Fundeb e o financiamento da EJA

É de amplo conhecimento que a EJA tem sido discriminada negativamente pela política de fundos de financiamento que rege o ensino básico no Brasil desde a década de 1990: entre 1997 e 2006 a modalidade foi excluída (por veto presidencial) do cômputo das matrículas que servia de base de cálculo para a redistribuição dos recursos do Fundef, e foi incluída progressivamente no Fundeb (33% das matrículas a cada ano entre 2007 e 2009), recebendo o menor fator de ponderação dentre as modalidades da educação básica (inicialmente 0,7 e, posteriormente, 08), ficando ainda sujeita a um teto máximo de gastos de 15% do Fundo (Di Pierro, 2001; Gouveia, 2008; Volpe, 2010). Apesar disso, a inclusão da modalidade no Fundeb representou um avanço, quando comparada às condições de financiamento da modalidade vigentes no período precedente
.

Considerando que o artigo 11º da Lei Federal nº 11.494/2007, que regulamentou o Fundeb, estabeleceu um teto de 15% para a apropriação dos recursos pela EJA, constatou-se que a proporção dos recursos relativos à modalidade no Fundo paulista em 2009 foi pouco superior a 6% (Tabela 5), existindo, portanto, ampla margem nos orçamentos do Estado e dos municípios para uma eventual expansão das matrículas públicas.

Tabela 3 – Receitas do Fundeb e da EJA no Estado de São Paulo (2009)
	
	Estado
	Municípios
	Total

	Receitas totais do FUNDEB

Matrículas de EJA
	R$ 14.320.287.957

446.536
	R$ 6.758.205.633

262.187
	R$ 21.078.493.590

708.723

	Matrículas ponderadas de EJA

Receitas do FUNDEB relativas à EJA

Receitas da EJA em relação ao total
	357.228,8

R$ 808.425.992

5,65%
	209.749,6

R$ 474.673.454

7,02%
	566.978,4

R$ 1.283.099.446

6,09%

	Fonte: CALLEGARI, 2010. Organização própria.


O Fundeb é um mecanismo de equalização da receita e do gasto público em educação, entretanto ele não elimina as desigualdades existentes entre os municípios, devidas a seu porte e capacidade tributária. Em 2009, por exemplo, ano em que o valor aluno-ano de referência para a EJA foi estimado em R$ 2.263,00 no Estado de São Paulo, a receita per capita disponível em uma amostra de 128 municípios do Estado pesquisados variou substancialmente, de um mínimo de R$ 1.021,28 a um máximo de R$ 3.113,30 (Di Pierro, 2013).

A análise do impacto do Fundeb na oferta da EJA nas redes municipais e estadual do Estado é dificultada pela subdeclaração do gasto público com a modalidade, contabilizado nos bancos de dados públicos em outras rubricas (Araújo, 2012; Volpe, 2010). Com efeito, dos 645 municípios paulistas, 339 (52,5%) não informaram ao Tesouro Nacional
 quaisquer despesas na modalidade ao longo do período 2005-2010, e apenas 128 deles (19,8%) declararam algum gasto em pelo menos quatro anos do período (Di Pierro, 2013).

Segundo estudo de Di Pierro (2013), o gasto médio por aluno da EJA em 2009 – quando o valor estimado pelo FNDE para investimento por aluno da EJA em São Paulo para efeito dos cálculos do FUNDEB foi de R$ 1.810,44 - em uma amostra de 114 municípios paulistas foi de R$ 1.038,41 (variando extraordinariamente de um mínimo de R$ 5,80 em Casa Branca, R$ 4.809,78 em Caieiras e surpreendentes R$ 22.050,48 em São Caetano do Sul), sendo a mediana de R$ 514,70 per capita (Tabela 4). 
Tabela 4 - Despesa aluno/ano em EJA em municípios da amostra do Estado de São Paulo. 2005-2009
	Ano
	Quantidade municípios com informação sobre despesa em EJA
	Despesa aluno/ano (em R$)
	(B) Valor de referência da EJA no FUNDEB
	 

	
	
	Média
	Mediana
	(A)Mediana (sem matrículas semipresenciais)
	
	A/B

	2005
	103
	899
	284,67
	300,94
	-
	-

	2006
	122
	1.096,97
	316,92
	316,92
	-
	-

	2007
	126
	1.212,43
	437,97
	440,12
	1.292,03
	34%

	2008
	126
	916,02
	425,64
	443,4
	1.439,33
	31%

	2009
	127
	1.038,41
	514,7
	540,66
	1.810,44
	30%

	Fonte: Finbra/STN, Siope/FNDE, SIAPNet/TCE, Censo Escolar e FNDE. Organização própria. IN: Di Pierro, 2013.


3. As políticas de EJA nos planos de educação

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 8.035 de 2014, estabeleceu metas e estratégias para as políticas voltadas à educação de jovens e adultos. É importante destacar que, ao longo da tramitação do projeto de lei no Congresso, os fóruns estaduais de EJA puderam contribuir com emendas, juntamente com a Campanha Nacional pelo Direito à Educação. 

A redação final do Plano (PNE) estabelece, em sua metade 9, o compromisso de ampliação da taxa de alfabetização, inclusive com meta para redução de taxas de analfabetismo funcional. Destaca-se a ênfase à gratuidade da oferta, à realização de levantamento de demanda e de chamada pública e busca ativa, à educação de pessoas privadas de liberdade e à necessidade de articular programas de alfabetização com estratégias de incentivo à continuidade dos estudos, demandas históricas defendidas pelos fóruns de EJA.

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria;

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos;

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica;

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização;

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da sociedade civil;

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde;

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses (as) alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos;

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população;

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

Já a meta 10 do mesmo PNE definiu a necessidade de expansão das matrículas de educação básica de jovens e adultos na forma articulada à educação profissional.
Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.
Estratégias:

10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas;

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que  contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

Vale destacar um importante avanço do novo PNE foi a determinação que, no prazo de um ano após a sua aprovação, estados e municípios devem elaborar de forma participativa e democrática seus respectivos planos de educação

Art. 8o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

§ 1o  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que:

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais;

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural;

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades;

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais.

§ 2o  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.
Pelos dados apresentados pelo MUNIC (Pesquisa de Informações Básicas Municipais) de 2011, pesquisa realizada periodicamente pelo IBGE, no Brasil, perto de 30% dos municípios e 60% dos estados não tinham planos de educação. Atualmente, o Estado de São Paulo não possui um plano de educação em vigência. As duas propostas de plano (um deles encaminhado pelo Executivo e outro por uma articulação de organizações, movimentos e defensores do direito à educação) ficaram parados na Assembleia Legislativa do Estado. Entretanto, o recém criado Fórum Estadual de Educação (FEE) tem como uma de suas incumbências a elaboração de proposta de plano de educação; atualmente, o FEE tem comissões focados no diagnóstico e na elaboração de estratégias para cada tema, incluindo EJA.

A mesma pesquisa do IBGE apontou que 64% dos 645 municípios paulistas possuíam secretaria municipal exclusiva para tratar da política educacional, 28% ainda se dividem com outras políticas e 8% revelaram que o órgão gestor da educação no município está subordinado diretamente à chefia do executivo. O Estado de São Paulo concentrava até então 37% dos municípios nesta última condição. Revelou ainda que 60% dos municípios paulistas não tinham plano municipal de educação. Desse grupo, 82% informaram que a EJA era uma modalidade abordada pelo seu respectivo plano, 12% informaram que tratavam de Educação Profissional e cerca de 4,5% informaram abordar Educação no campo.

Dos 645 municípios paulistas, 46,5% informaram que possuíam, em 2011, um sistema municipal de educação próprio, enquanto os demais estavam integradas ao sistema estadual de educação. No Estado, 98% dos municípios paulistas informaram que possuíam Conselho Municipal de Educação, sendo que 97% afirmaram ter realizado reunião nos últimos doze meses anteriores ao preenchimento da pesquisa, que revelou ainda que 90% dos conselhos tinham caráter consultivo, 90% tinham caráter deliberativo, 70% tinham caráter normativo e 97% tinham caráter fiscalizador. Em termos de composição, os 81,4% dos Conselhos Municipais de Educação apresentavam composição paritária, 9,3% informaram ter maior representação governamental e 9,3% informaram ter maior representação de sociedade civil.

 Com relação aos conselhos relacionados às políticas educacionais, 98% dos municípios paulistas apontaram ter Conselho de Controle e Acompanhamento do Fundeb, 89% informaram que possuíam conselhos escolares, 96% disseram ter Conselho de Alimentação Escolar e somente 17% tinham Conselho de Transporte Escolar. Por fim, 33% dos municípios paulistas informaram possuir um Fundo Municipal de Educação em 2011. Dessa parcela, 40% disseram que a gestão desse fundo era feito pelo Gabinete do Prefeito e 38% pela Secretaria Municipal de Educação.

4. O atendimento na educação básica de jovens e adultos
Até a década de 1980 a oferta pública de EJA no Estado de São Paulo era realizada predominantemente pela rede estadual de ensino. A descentralização da modalidade teve início em 1990 quando muitos municípios, exercitando as novas responsabilidades atribuídas pela Constituição, absorveram os serviços de alfabetização e pós-alfabetização até então mantidos pela extinta Fundação Educar, sucedânea do Mobral (Haddad et al, 1993). 
A tendência à municipalização se aprofundou a partir de 1996, quando pelo Decreto 40.673 o governo estadual retirou-se da oferta das séries iniciais da educação de jovens e adultos, delegando essa tarefa às municipalidades (Carvalho, 2006; Furlan, 2007; Vieira, 2011). Desde então as estatísticas registram a intensificação da municipalização do ensino fundamental de jovens e adultos, concomitante ao declínio da oferta privada e, mais recentemente, também das matrículas nas redes públicas do Estado e dos municípios.
4.1. Cursos presenciais e semipresenciais

Ao longo dos últimos, é possível verificar substancial declínio das matrículas na modalidade EJA em todo o território brasileiro e também no Estado de São Paulo. Essa queda das matrículas frustrou as expectativas geradas por ocasião da implementação do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção da Educação Básica (Fundeb), pois se esperava que ele pudesse induzir os governos subnacionais à ampliação de oportunidades educacionais para a população com idade superior a 15 anos.
No entanto, como é possível verificar os dados da tabela 5, houve significativa queda (42%) do número de matrículas no EF na modalidade EJA entre 2009, ano em que a totalidade das matrículas de EJA passou a ser contabilizados no Fundeb, e 2013. A diminuição foi mais intensa na rede estadual (56%) do que nas redes municipais (33%). Nesse período, as redes particulares praticamente deixaram de atuar nesse campo.

Tabela 5
Matrículas no EF na modalidade EJA por dependência administrativa no Estado de São Paulo. 1995-2013
	Ano
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular

	1995
	347.905
	0
	-
	144.007
	41%
	144.082
	41%
	59.816
	17%

	2000
	577.992
	33
	-
	236.293
	41%
	297.357
	51%
	44.309
	8%

	2005
	598.384
	0
	-
	250.322
	42%
	325.747
	54%
	22.315
	4%

	2009
	389.582
	0
	-
	144.100
	37%
	241.300
	62%
	4.182
	1%

	2010
	302.908
	0
	-
	92.574
	31%
	208.066
	69%
	2.268
	1%

	2011
	262.136
	52
	0,02%
	71.234
	27%
	188.571
	72%
	2.279
	1%

	2012
	241.903
	135
	0,06%
	68.126
	28%
	171.502
	71%
	2.140
	1%

	2013
	225.601
	- 
	 
	63.474
	28%
	160.003
	71%
	2.124
	1%

	Fonte: Censo Escolar, MEC/Inep


Pelos dados do Censo Escolar, em 2012, das mais de 241 mil pessoas matriculadas no EF na modalidade EJA no Estado de São Paulo, 52% eram mulheres, e para quase 40% dessas pessoas não havia informação de cor/raça. Nos dados de 2013 do Censo Escolar, esse cenário permanecia: das mais de 225 mil matrículas no EF na modalidade EJA, 52% eram mulheres e, para 43% desse total não havia informação de cor/raça.
Pelos dados da tabela 6, é possível perceber que as matrículas em EF na modalidade EJA no Estado de São Paulo foram quase que exclusivamente urbanas, sempre representando acima de 96% do total. As matrículas em zonas rurais, que chegaram a representar, no máximo, 3,1% do total em 2012, apresentaram leve aumento até 2011, voltando a ter uma tendência de queda a partir de então. Vale destacar que a rede estadual apresentou aumento de 80% do número de matrículas sob sua responsabilidade (de 3.142 em 2009 para 5.691 em 2013), enquanto as redes municipais atenderam somente 755 matrículas em 2013, uma queda de 51% em relação ao atendimento em 2009.
Tabela 6 - Matrículas no EF na modalidade EJA por Localização no Estado de São Paulo. 2009-2013

	Ano
	Total
	Urbana
	Rural

	2009
	389.582
	384891
	0,988
	4.691
	1%

	2010
	302.908
	299421
	0,988
	3.487
	1%

	2011
	262.136
	254338
	0,97
	7.798
	3%

	2012
	241.903
	234430
	0,969
	7.473
	3%

	2013
	225.601
	219155
	0,971
	6.446
	3%

	Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar.


Como se vê o gráfico a seguir, as matrículas totais em cursos presenciais de EF na modalidade EJA caíram 41% entre 2009 e 2013. A maior diminuição ocorreu na rede estadual (59%); contudo, as redes municipais, que respondiam e ainda respondem pela maior parcela desse modelo de atendimento, responderam por 60% da diminuição das matrículas totais.
Em termos de EF na modalidade EJA integrada à educação profissional, os dados do Censo Escolar de 2009 a 2013 mostram um baixíssimo número de matrículas no período: em 2011, foram declaradas somente 96 matrículas (54% na rede federal e 46% nas redes municipais); em 2012, foram 153 matrículas (88% na rede federal e 12% em redes municipais). Em 2013, não foram declaradas matrículas nessa categoria.

Gráfico 3 - Matrículas em cursos presenciais de EF na modalidade EJA por dependência administrativa no Estado de São Paulo. 2009-2013
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Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar.

Como aponta o gráfico abaixo, a rede estadual sempre respondeu por, no mínimo, 75% da oferta de matrículas em cursos semipresenciais de EF na modalidade EJA. No período analisado (de 2009 a 2013), assistiu-se a uma queda de 47% (51% na rede estadual e 12% nas redes municipais).

Gráfico 4 - Matrículas em cursos semipresenciais de EF na modalidade EJA por dependência administrativa no Estado de São Paulo. 2009-2013
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Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar.

Em relação ao EM na modalidade EJA, as matrículas também vêm declinando acentuadamente desde a implementação do Fundeb, como pode ser visto na tabela 7. A rede estadual, que sempre respondeu por, no mínimo, 92% das matrículas entre os anos de 2009 e 2013, assistiu à redução de 41% do número de matrículas no período.

Tabela 7 - Matrículas no Ensino Médio na modalidade EJA por dependência administrativa no Estado de São Paulo. 2005-2013
	Ano
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular

	
	N
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	2005
	528.958
	32
	0,00%
	491.473
	93%
	15.643
	3%
	21.810
	4%

	2009
	404.547
	300
	0,10%
	379.063
	94%
	15.631
	4%
	9.553
	2%

	2010
	303.121
	328
	0,10%
	282.796
	93%
	15.273
	5%
	4.724
	2%

	2011
	249.301
	207
	0,10%
	230.181
	92%
	14.926
	6%
	3.987
	2%

	2012
	239.997
	150
	0,10%
	221.507
	92%
	14.716
	6%
	3.624
	2%

	2013
	237.137
	178
	0,10%
	218.671
	92%
	14.502
	6%
	3.786
	2%

	Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar.


Em 2012, 53% das matrículas no Ensino Médio na modalidade EJA eram de mulheres; e, para 50% das pessoas matriculadas, não havia informações sobre raça/cor. Em 2013, 52% eram mulheres; e, para 52% desse total, não havia informação sobre raça/cor.

Entre 2009 e 2011, como pode ser visto na tabela 6, as matrículas de ensino médio na modalidade EJA se concentraram majoritariamente em zonas urbanas. Nas zonas rurais, houve uma queda de 25% nas matrículas entre 2009 e 2013, sendo que a rede estadual de ensino, no período analisado, sempre esteve responsável por, no mínimo, 98% das matrículas.
Tabela 8 - Matrículas no EM na modalidade EJA por localização no Estado de São Paulo. 2009-2013

	Ano
	Total
	Urbana
	Rural

	2009
	404.547
	400.722
	99,10%
	3.825
	0,90%

	2010
	303.121
	300.731
	99,20%
	2.390
	0,80%

	2011
	249.301
	247.548
	99,30%
	1.753
	0,70%

	2012
	239.997
	238.698
	99,50%
	1.299
	0,50%

	2013
	237.137
	234.282
	98,80%
	2.855
	1,20%

	Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar.


Como se vê no gráfico a seguir, a rede estadual responde por praticamente 94% das matrículas em cursos presenciais de EM na modalidade EJA no Estado de São Paulo entre 2009 e 2013. Nesse período, a rede estadual reduziu em 41% o número de matrículas – foram 120 mil matrículas a menos.
Gráfico 5 - Matrículas em cursos presenciais de EM na modalidade EJA por dependência administrativo no Estado de São Paulo. 2009-2013
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Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar.
Por fim, o gráfico abaixo revela dois movimentos de cursos semipresenciais no EM na modalidade EJA ao longo do período analisado. Entre 2009 e 2011, houve significativa diminuição das matrículas (56%) e, entre 2011 e 2013, as matrículas apresentaram relativo aumento (30%). Mesmo com oferta pequena entre 2009 e 2013, as redes municipais aumentaram em 30% o número de matrículas nesse modelo.

Gráfico 6 - Matrículas em cursos semipresenciais de EM na modalidade EJA por dependência administrativa no Estado de São Paulo. 2009-2013
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Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar.
Com relação ao perfil etário dos(as) estudantes de EF e EM na modalidade EJA, um estudo de Catelli et al (2014, p. 177-178) revelou os seguintes resultados:

Tendo esse cenário em vista, é importante analisar os dados de faixa etária da Educação de Jovens e Adultos para verificar se as duas modalidades atendem ao mesmo público. Aqui, São Paulo também acompanha a média nacional e, com exceção da primeira etapa do Ensino Fundamental, as matrículas da EJA são, na sua maioria, de jovens. Se considerarmos o total das matrículas na EJA, 34,4% é de jovens com idade entre 18 e 24 anos e 23,7% de adultos com 40 anos ou mais. Na primeira etapa do Ensino Fundamental, 54% das matrículas são de pessoas com 40 anos ou mais. Já na segunda etapa 27,4% das matrículas são de pessoas com idade entre 18 e 24 anos, 19,4% de pessoas entre 15 e 17 anos e 20,2% de pessoas com 40 anos ou mais. No Ensino Médio, a porcentagem de matrículas de jovens entre 18 e 24 anos sobe para 49,2% e somente 15,7% são de pessoas com 40 anos ou mais. 

4.2. Jovens e adultos no ensino regular

Pelos dados levantados do Censo Escolar entre 2002 e 2010, Catelli et al (2014, p. 178) informaram que o estado de São Paulo apresentava quantidade expressiva de jovens e adultos que, mesmo tendo atingido as idades mínimas estabelecidas para ingresso na modalidade EJA ou para inscrição em exames para certificação de equivalência de escolaridade, estavam estudando no ensino convencional.

Se considerarmos os jovens e adultos matriculados no ensino regular, temos mais 452.768 matrículas no Fundamental e 401.646 no médio neste mesmo ano. Com estes dados, o atendimento sobe para 6,4% [da demanda potencial] no Ensino Fundamental e 13,3% [da demanda potencial] no Médio. No entanto, seguindo a tendência observada em todo o Brasil, essas matrículas no ensino regular são quase inteiramente de jovens com idade muito próxima àquela tida como própria para a modalidade. É o que mostram os dados sobre faixa etária: 96,4% das matrículas no Ensino Fundamental regular são de jovens entre 15 e 17 anos que estão na segunda etapa. Da mesma forma, 98,3% das matrículas no Ensino Médio regular são de jovens entre 18 e 24 anos. Temos portanto que esta modalidade não atende à população adulta com baixa escolaridade, mas somente jovens com distorção idade/série. 

Os dados utilizados podem ser visualizados nas tabelas 9 e 10: 
Tabela 9 - Matrículas de jovens e adultos no EF convencional no Estado de São Paulo. 2002-2010

	Ano
	Total
	E. Fundamental - 1a a 4a
	
	E. Fundamental - 5a a 8a

	
	
	15 a 17 anos
	18 a 24 anos
	25 a 29 anos
	mais de 29
	
	15 a 17 anos
	18 a 24 anos
	25 a 29 anos
	mais de 29

	2002
	693.025
	10.804
	1.617
	667
	3.236
	
	608.274
	61.594
	3.127
	3.706

	2003
	613.126
	9.095
	2.277
	1.190
	5.191
	
	544.260
	44.526
	2.652
	3.935

	2004
	572.303
	7.555
	2.065
	1.196
	5.812
	
	515.534
	34.389
	2.138
	3.614

	2005
	554.226
	6.420
	1.254
	820
	4.794
	
	512.727
	25.754
	1.004
	1.453

	2006
	536.385
	5.249
	1.062
	746
	4.660
	
	502.989
	19.777
	711
	1.191

	2007
	489.353
	4.623
	980
	624
	3.523
	
	459.645
	17.046
	820
	2.092

	2008
	470.859
	3.996
	569
	66
	98
	
	450.339
	14.664
	405
	722

	2009
	451.139
	3.434
	366
	46
	86
	
	434.678
	11.798
	233
	498

	2010
	452.768
	3.393
	194
	20
	30
	
	436.676
	11.816
	188
	451


Fonte: MEC/Inep, Censos escolares.

Tabela 10 - Matrículas de jovens e adultos no EM convencional no Estado de São Paulo. 2002-2010

	Ano
	E. Médio

	
	Total
	18 a 24 anos
	25 a 29 anos
	mais de 29

	2002
	748.268
	700.830
	26.495
	20.943

	2003
	707.834
	666.747
	23.029
	18.058

	2004
	634.319
	603.400
	17.286
	13.633

	2005
	559.102
	536.998
	12.384
	9.720

	2006
	491.606
	474.473
	9.813
	7.320

	2007
	439.873
	426.552
	7.568
	5.753

	2008
	422.337
	412.153
	5.646
	4.538

	2009
	395.329
	388.132
	3.998
	3.199

	2010
	401.646
	394.827
	3.757
	3.062

	Fonte: MEC/Inep, Censos escolares.


4.3. Exames para equivalência de escolaridade

Atualmente, há três principais maneiras de buscar a equivalência do diploma dos ensinos fundamental e médio no estado de São Paulo: o Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), o Exame Nacional de Ensino Médio e o exame supletivo próprio da SEE-SP. Os dois primeiros, oferecidos pela SEE-SP, são políticas federais sob coordenação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), ligado ao MEC. 
Pelos dados da tabela 13, é possível verificar que a SEE-SP emitiu 3.945 certificados de equivalência de EF a partir dos resultados alcançados por aquelas pessoas que participaram do Encceja em 2013. O município de SP concentrou quase 20% dos certificados emitidos.

Com relação ao Enem, a tabela 14 mostra que, em 2013, 2.544 tiveram os certificados de equivalência do EM emitidos pelo SEE-SP após alcançar os critérios mínimos de certificação (450 pontos nas provas objetivas e 500 pontos na redação). O município de São Paulo concentrou mais de 58% dos diplomas emitidos

O exame supletivo próprio da SEE-SP
, que não foi realizado em 2013. Quando realizado, ele se  constitui por um conjunto de provas para cada etapa da educação: para o ensino fundamental são 4 provas (Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza) e para o ensino médio também são 4 provas (Linguagens, códigos e suas tecnologias e Redação; Língua Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física; Matemática e suas tecnologias; Ciências humanas e suas tecnologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias. Cada prova é constituída por 30 itens de múltipla escolha. Para eliminar cada área, é preciso acertar metade dos itens; no caso da redação, é preciso tirar cinco ou mais pontos (de um total de 10 pontos). As provas são realizadas em apenas um dia, com duas horas e meia de duração para cada uma delas. 

Tabela 13

Certificados de EF emitidos pela SEE-SP a partir dos resultados do Encceja no Estado de São Paulo. 2013
	Região
	Certificados emitidos
	Região
	Certificados emitidos

	ADAMANTINA
	25
	0,6%
	LINS
	60
	1,5%

	AMERICANA
	30
	0,8%
	MARILIA
	23
	0,6%

	ANDRADINA
	14
	0,4%
	MAUA
	52
	1,3%

	ARACATUBA
	32
	0,8%
	M. DO PARANAPANEMA
	19
	0,5%

	ARARAQUARA
	34
	0,9%
	MOGI DAS CRUZES
	97
	2,5%

	ASSIS
	26
	0,7%
	MOGI MIRIM
	106
	2,7%

	AVARE
	43
	1,1%
	OSASCO
	39
	1,0%

	BARRETOS
	33
	0,8%
	OURINHOS
	57
	1,4%

	BAURU
	62
	1,6%
	PENAPOLIS
	29
	0,7%

	BIRIGUI
	28
	0,7%
	PINDAMONHANGABA
	18
	0,5%

	BOTUCATU
	27
	0,7%
	PIRACICABA
	31
	0,8%

	BRAGANCA PAULISTA
	103
	2,6%
	PIRAJU
	10
	0,3%

	CAIEIRAS
	66
	1,7%
	PIRASSUNUNGA
	30
	0,8%

	CAMPINAS
	33
	0,8%
	PRES.E PRUDENTE
	46
	1,2%

	CAPIVARI
	59
	1,5%
	REGISTRO
	20
	0,5%

	CARAGUATATUBA
	62
	1,6%
	RIBEIRAO PRETO
	26
	0,7%

	CARAPICUIBA
	55
	1,4%
	SANTO ANASTACIO
	14
	0,4%

	CATANDUVA
	21
	0,5%
	SANTO ANDRE
	76
	1,9%

	DIADEMA
	21
	0,5%
	SANTOS
	35
	0,9%

	FERNANDOPOLIS
	12
	0,3%
	S. BERNARDO CAMPO
	91
	2,3%

	FRANCA
	27
	0,7%
	SAO CARLOS
	37
	0,9%

	GUARATINGUETA
	39
	1,0%
	S. JOAO DA BOA VISTA
	81
	2,1%

	GUARULHOS
	115
	2,9%
	S. JOAQUIM DA BARRA
	21
	0,5%

	ITAPECERICA SERRA
	51
	1,3%
	S. J. DO RIO PRETO
	48
	1,2%

	ITAPETININGA
	92
	2,3%
	S. JOSE DOS CAMPOS
	21
	0,5%

	ITAPEVA
	59
	1,5%
	SÃO PAULO
	756
	19,2%

	ITAPEVI
	78
	2,0%
	SAO ROQUE
	68
	1,7%

	ITAQUAQUECETUBA
	73
	1,9%
	SAO VICENTE
	57
	1,4%

	ITARARE
	21
	0,5%
	SERTAOZINHO
	39
	1,0%

	ITU
	49
	1,2%
	SOROCABA
	18
	0,5%

	JABOTICABAL
	15
	0,4%
	SUMARE
	43
	1,1%

	JACAREI
	58
	1,5%
	SUZANO
	80
	2,0%

	JALES
	11
	0,3%
	TABOAO DA SERRA
	52
	1,3%

	JAU
	22
	0,6%
	TAUBATE
	21
	0,5%

	JOSE BONIFACIO
	12
	0,3%
	TUPA
	43
	1,1%

	JUNDIAI
	34
	0,9%
	VOTORANTIM
	27
	0,7%

	LIMEIRA
	96
	2,4%
	VOTUPORANGA
	16
	0,4%

	
	Total
	3945
	100,0%

	Fonte: SEE-SP
	
	
	


Tabela 14
Certificados de EF emitidos pela SEE-SP a partir dos resultados do Encceja no Estado de São Paulo. 2013

	Município
	Certificados emitidos
	Município
	Certificados Emitidos

	ADAMANTINA
	3
	0,1%
	LINS
	7
	0,3%

	AMERICANA
	10
	0,4%
	MARILIA
	12
	0,5%

	ANDRADINA
	3
	0,1%
	MAUA
	32
	1,3%

	APIAI
	2
	0,1%
	MOGI DAS CRUZES
	16
	0,6%

	ARACATUBA
	5
	0,2%
	MOGI MIRIM
	22
	0,9%

	ARARAQUARA
	3
	0,1%
	OSASCO
	28
	1,1%

	ASSIS
	11
	0,4%
	OURINHOS
	8
	0,3%

	BARRETOS
	1
	0,0%
	PENAPOLIS
	1
	0,0%

	BAURU
	30
	1,2%
	PINDAMONHANGABA
	15
	0,6%

	BOTUCATU
	5
	0,2%
	PIRACICABA
	4
	0,2%

	BRAGANCA PAULISTA
	5
	0,2%
	PIRAJU
	2
	0,1%

	CAIEIRAS
	11
	0,4%
	PIRASSUNUNGA
	19
	0,7%

	CAMPINAS
	52
	2,0%
	PRES. PRUDENTE
	10
	0,4%

	CAPIVARI
	5
	0,2%
	REGISTRO
	5
	0,2%

	CARAGUATATUBA
	4
	0,2%
	RIBEIRAO PRETO
	24
	0,9%

	CARAPICUIBA
	27
	1,1%
	SANTO ANASTACIO
	1
	0,0%

	CATANDUVA
	1
	0,0%
	SANTO ANDRE
	86
	3,4%

	DIADEMA
	28
	1,1%
	SANTOS
	32
	1,3%

	FRANCA
	29
	1,1%
	S. BERNARDO CAMPO
	74
	2,9%

	GUARATINGUETA
	29
	1,1%
	SAO CARLOS
	3
	0,1%

	GUARULHOS
	22
	0,9%
	S. JOAO DA BOA VISTA
	4
	0,2%

	ITAPECERICA SERRA
	14
	0,6%
	S. JOAQUIM DA BARRA
	7
	0,3%

	ITAPETININGA
	2
	0,1%
	S. JOSE DO RIO PRETO
	21
	0,8%

	ITAPEVA
	4
	0,2%
	SAO JOSE DOS CAMPOS
	41
	1,6%

	ITAPEVI
	32
	1,3%
	SÃO PAULO
	1483
	58,3%

	ITAQUAQUECETUBA
	8
	0,3%
	SAO ROQUE
	3
	0,1%

	ITARARE
	1
	0,0%
	SAO VICENTE
	28
	1,1%

	ITU
	12
	0,5%
	SERTAOZINHO
	4
	0,2%

	JABOTICABAL
	3
	0,1%
	SOROCABA
	31
	1,2%

	JACAREI
	22
	0,9%
	SUMARE
	8
	0,3%

	JAU
	9
	0,4%
	SUZANO
	7
	0,3%

	JOSE BONIFACIO
	2
	0,1%
	TABOAO DA SERRA
	36
	1,4%

	JUNDIAI
	42
	1,7%
	TAUBATE
	6
	0,2%

	LIMEIRA
	21
	0,8%
	TUPA
	3
	0,1%

	
	
	
	Total
	2544
	100,0%

	Fonte: SEE-SP
	
	
	
	
	


4.4. Educação nas prisões

Em 2010, o Conselho Nacional de Educação aprovou e o Ministério da Educação homologou as Diretrizes Nacionais para a Educação nas Prisões, que estabeleceu que a oferta educacional nos sistemas prisionais deveria estar vinculada e sob responsabilidade dos sistemas estaduais de educação. Paralelamente, em 2011, a Lei nº 12.433, que alterou a Lei de Execução Penal, estabeleceu a remição de 01 (um) dia de pena para cada 12h de frequência escolar divididas, no mínimo, em 03 (três) dias, podendo ser dedicadas ao ensino fundamental, médio, superior ou profissionalizante; o tempo a remir terá um acréscimo de 1/3 (um terço) do total em caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior.
No Estado de São Paulo, o Decreto nº 57.238, de 2011, instituiu o Programa de Educação nas Prisões, regulamentado pela Resolução Conjunta nº 01 de 2013 entre Secretaria Estadual de Educação com a Secretaria de Administração Penitenciária, que afirma a oferta de EJA para jovens e adultos em situação de privação de liberdade, nos estabelecimentos penais do Estado.

De acordo com dados do Ministério da Justiça relativos a 2010, São Paulo possuía a maior população carcerária do país: 170.916 presos (34% do total nacional). Embora a maioria – 58% - não tivessem concluído o Ensino Fundamental, apenas 8,8% tinham acesso a algum tipo de educação.

Tabela 15

Quantidade de Presos em Atividade Educacional no Estado de São Paulo por segmento (2010)

	Segmento
	Frequência
	%

	Total
	14.971
	8,8%

	Alfabetização
	4.383
	2,6%

	Ensino Fundamental
	6.144
	3,6%

	Ensino Médio
	3.214
	1,9%

	Ensino Superior
	196
	0,1%

	Cursos Técnicos
	1.034
	0,6%


* Os dados referem-se à população carcerária custodiada no sistema penitenciário.

Estão excluídos do gráfico os presos em unidades policiais.
Fonte: Ministério da Justiça. InfoPen, dez/2010 

A Ação Educativa e Pastoral Carcerária, com apoio do Grupo Educação nas Prisões, apontou dados importantes em uma pesquisa realizada sobre o perfil educacional e a demanda por educação nas prisões paulistas
. Dentre as cerca de 600 entrevistados, 53% nunca estudaram na prisão; já 74% dos que estudaram na prisão fizeram cursos preparatórios para certificação de escolaridade via exames. Dos que nunca estudaram nas prisões, 38% apontam como motivo a coincidência de horário entre estudo e trabalho.
4.5. Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA)
As 31 unidades do CEEJA da rede estadual de São Paulo atendem, em levantamento de 2014 cedido pela SEE, mais de 79 mil estudantes da modalidade EJA, sendo 32% de EF e 68% de EM. Como pode ser visto na tabela12, as unidades de São Paulo e de Sorocaba respondem sozinhas por mais de um quinto das matrículas nesse formato.

Tabela 12 - Matrículas em unidades do CEEJA por etapa e municípios do Estado de São Paulo. 2014

	Nº
	Município
	CEEJA
	Matrículas no EF
	Matrículas no EM
	Total

	1
	Americana
	Alda Marangoni França
	976
	30%
	2304
	70%
	3280
	4,2%

	2
	Avaré
	Avaré
	91
	36%
	160
	64%
	251
	0,3%

	3
	Barretos
	Barretos
	176
	35%
	328
	65%
	504
	0,6%

	4
	Bauru
	Presidente Tancredo neves
	1469
	31%
	3262
	69%
	4731
	6,0%

	5
	Botucatu
	Botucatu
	556
	36%
	1010
	64%
	1566
	2,0%

	6
	Campinas
	Jeanette Andrade G. A. Martins
	451
	29%
	1081
	71%
	1532
	1,9%

	7
	Campinas
	Paulo Decourt
	330
	33%
	670
	67%
	1000
	1,3%

	8
	Caraguatatuba
	Caraguatatuba
	215
	34%
	410
	66%
	625
	0,8%

	9
	Itaquaquecetuba
	Itaquaquecetuba
	123
	33%
	248
	67%
	371
	0,5%

	10
	Jaboticabal
	Hernani Nobre
	644
	33%
	1299
	67%
	1943
	2,5%

	11
	Jaú
	Jaú
	314
	40%
	475
	60%
	789
	1,0%

	12
	Lins
	Lins
	339
	37%
	577
	63%
	916
	1,2%

	13
	Marília
	Sebastiana Ulian Pessini
	726
	26%
	2116
	74%
	2842
	3,6%

	14
	Mauá
	Valberto Fusari
	547
	30%
	1278
	70%
	1825
	2,3%

	15
	Miracatu
	Miracatu
	262
	42%
	364
	58%
	626
	0,8%

	16
	Mogi das Cruzes
	Mogi das Cruzes
	308
	31%
	671
	69%
	979
	1,2%

	17
	Penápolis
	Penápolis
	224
	41%
	319
	59%
	543
	0,7%

	18
	Piracicaba
	Antonio José Falconi
	923
	31%
	2033
	69%
	2956
	3,7%

	19
	Piraju
	Piraju
	127
	35%
	237
	65%
	364
	0,5%

	20
	Praia Grande
	Max Dadá Gallizi
	1134
	32%
	2379
	68%
	3513
	4,4%

	21
	Presidente Prudente
	José Libânio Filho
	466
	28%
	1190
	72%
	1656
	2,1%

	22
	Registro
	Ricardo José Poci
	776
	39%
	1224
	61%
	2000
	2,5%

	23
	Ribeirão Preto
	Cecilia Dutra Caran
	1130
	32%
	2354
	68%
	3484
	4,4%

	24
	Santos
	Guarujá
	394
	31%
	897
	69%
	1291
	1,6%

	25
	Santos
	Maria Aparecida Pasqualeto Figueiredo
	669
	25%
	1968
	75%
	2637
	3,3%

	26
	Santos
	Archimedes José Bava
	1669
	32%
	3606
	68%
	5275
	6,7%

	27
	São José dos Campos
	São José dos Campos
	1606
	29%
	3905
	71%
	5511
	7,0%

	28
	São Paulo
	Clara Mantelli
	2758
	29%
	6602
	71%
	9360
	11,8%

	29
	Sorocaba
	Norberto Soares Ramos
	3074
	35%
	5828
	65%
	8902
	11,3%

	30
	Taubaté
	Cícero de Alvarenga
	1550
	33%
	3161
	67%
	4711
	6,0%

	31
	Votorantim
	Votorantim
	900
	30%
	2150
	70%
	3050
	3,9%

	TOTAL
	24927
	32%
	54106
	68%
	79033
	100,0%


Fonte: SEE-SP
Segundo as informações oficiais, “o diferencial do modelo é que ele oferece carga horária flexível e dá oportunidade a alunos com mais de 18 anos que querem voltar à sala de aula por não terem tido acesso à escolarização na idade certa ou por terem interrompido os estudos”
. No CEEJA, o estudante recebe o material de ensino no ato da matrícula e é orientado a criar um plano de estudos para que, quando sentir necessidade, recorra à unidade em que está matriculado para tirar dúvidas presenciais com professores que ficam à disposição na unidade e ainda tem a possibilidade de marcar as provas de cada disciplina, conforme datas em que forem mais adequadas. Pelas informações oficiais, a SEE apontou que 34% dos 70 mil matriculados em toda rede do Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos estavam afastados havia 11 anos das escolas, a maioria era do sexo feminino (60%), tinha entre 30 e 50 anos (42%) e possuía emprego formal (43%).
4.6. Os Programas Federais no Estado de São Paulo

Pelos dados apresentados acima, é significativo o contingente de pessoas analfabetas na população paulista com 15 anos ou mais de idade, sobretudo entre aquelas pessoas com mais de 50 anos de idade, conforme já apontado por Di Pierro e Vieira (2008, p. 02), para quem:

Mesmo sendo o maior produtor de riqueza do país, o Estado de São Paulo não escapa às consequências sociais da desigual distribuição de riqueza, dentre as quais se inscreve o analfabetismo. Embora apresente taxa média de analfabetismo [...], inferior à média nacional, São Paulo abriga o segundo maior contingente de pessoas que não sabem ler ou escrever, sendo superado apenas pela Bahia. 
Atualmente, a principal política pública nacional de alfabetização de jovens e adultos é o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), iniciativa do Governo Federal com execução descentralizada pelos estados e municípios. Em São Paulo, o governo estadual não aderiu ao Programa, e o Brasil Alfabetizado tem pequenas dimensões: em 2005 o PBA registrou 85.090 inscrições, reduzidas a 72.738 em 2006; em 2007 as inscrições caíram abruptamente para 18.068, reduzindo-se ainda mais em 2008 para 8.477; em 2009 as inscrições voltaram a crescer para 13.861, porém declinaram novamente em 2010 para 10.891.
Outra iniciativa federal, o Projovem original, vigente entre 2005 e 2008, recebeu 2.630 inscrições no Estado, 65% das quais na Capital, e as demais em dez municípios da Região Metropolitana da Grande São Paulo. Depois que o Programa foi reformulado em 2008, alguns municípios de médio e grande porte do interior e do litoral ingressaram, e a Capital não mais participou. Nas turmas que se iniciaram entre 2008 e 2010, o Projovem Urbano teve turmas em 18 municípios do Estado, totalizando 26.643 inscritos.
4.7. A política estadual de alfabetização de jovens e adultos

Conforme mencionado anteriormente, o governo estadual paulista retirou-se da oferta direta da alfabetização e das séries iniciais de EJA em 1996, delegando tal atendimento aos municípios. Entretanto, em 1997 a SEE-SP deu início, na Metropolitana da Capital, a uma parceria com ONGs em um programa de alfabetização de jovens e adultos, que, em 2003, receberia a denominação de Programa de Alfabetização e Inclusão de Jovens e Adultos (PAI). Em 2008, passou a se chamar Programa Alfabetiza São Paulo. 
Tabela 11 - Evolução do atendimento e do financiamento do Programa Alfabetiza São Paulo. 1997-2013

[image: image57.emf]Ano

Nº de 

Núcleos        

(meta)

Nº  de 

Alunos                          

(meta)

N

o 

Médio de Alunos 

por Núcleo/Ano            

(calculado pela meta)

Investimento

Média Gasto/Núcleo 

Anual                

(calculado pela meta)

Média Gasto/Aluno 

Anual                  

(calculado pela meta)

Valor Anual Per 

Capita Aluno  Ensino 

Fundamental I                 

FUNDEF           

(Mínimo Nacional)

1997

160

4.000

25 R$ 67.025,00 R$ 418,90 R$ 16,75 R$ 300,00

1998

160

4.000

25 R$ 374.615,00 R$ 2.341,34 R$ 93,65 R$ 315,00

1999

660

16.500

25 R$ 887.744,74 R$ 1.345,11 R$ 53,80 R$ 315,00

2000

660

16.500

25 R$ 1.502.158,28 R$ 2.275,99 R$ 91,03 R$ 333,00

2001

1.150

28.750

25 R$ 2.233.477,48 R$ 1.942,15 R$ 77,68 R$ 363,00

2002

1.530

38.250

25 R$ 3.648.096,20 R$ 2.384,37 R$ 95,37 R$ 418,00

2003

1.630

40.750

25 R$ 4.673.043,50 R$ 2.866,89 R$ 114,67 R$ 446,00

2004

1.630

40.750

25 R$ 5.461.451,14 R$ 3.350,58 R$ 134,02 R$ 537,71

2005

1.630

40.750

25 R$ 5.735.345,50 R$ 3.518,61 R$ 140,74 R$ 620,56

2006 (a)

1.580

39.500

25 R$ 5.813.899,50 R$ 3.679,68 R$ 147,18 R$ 682,00

2006 (b)

1.598 27.669 17,3 vide linha 2006 (a) R$ 3.638,23 R$ 210,12 vide linha 2006 (a)

2007

1.276 22.729 17,8 R$ 6.039.371,50 R$ 3.779,33 R$ 265,71

R$ 1.292,03

2008

1.650 31.437 19 R$ 6.590.330,00 R$ 3.994,13 R$ 209,63

R$ 1.439,33

2009

1.549 35.106 22,6 R$ 6.590.330,00 R$ 4.254,57 R$ 187,72

R$ 1.571,87

2010

1.727 32.612 18,8 R$ 8.463.732,00 R$ 4.900,82 R$ 259,52

R$ 1.851,24

2011

1.675 31.509 18,8 R$ 9.492.132,00 R$ 5.666,94 R$ 301,25

R$ 2.112,30

2012

1.554 27.631 17,7 R$ 8.985.321,35 R$ 5.782,06 R$ 325,18

R$ 2.554,25

2013

1.338 21.787 16,2 R$ 8.879.916,00 R$ 6.636,70 R$ 407,57

R$ 2.525,24

R$ 85.437.989,19

 

Média Gasto/Núcleo 

Anual                

(calculado pela qtde. 

de núcleos 

instalados) 

Média Casto/Aluno 

Anual                  

(calculado pela qtde. 

de alunos inscritos)

Valor Anual 

Per 

Capita

 Aluno EJA 

FUNDEB                 

Estado de São Paulo

Ano

Nº de 

Núcleos 

Instalados                        

Nº  de 

Alunos 

Inscritos                      

N

o 

Médio de Alunos 

por Núcleo/Ano  

(calculado pela qtde. 

de alunos inscritos e 

núcleos instalados)

Investimento


Fonte: Pastore (2014), com dados da SEE/SP (COFI, CIMA e CGEB) e FNDE.

Seus cursos têm até dois anos de duração e equivalência às séries iniciais do Ensino Fundamental, porém a continuidade de estudos nas séries finais requer que os alunos sejam submetidos às provas de equivalência realizadas em unidades de ensino da rede estadual. Recente estudo de Pastore (2014) reuniu informações de que as cinco ONGs conveniadas atenderam, ao longo de dezesseis anos, 503.330 pessoas em 21.950 salas de alfabetização (núcleos) instaladas mediante a aplicação de R$ 85.437.989, 19. O programa é financiado com recursos do Salário-Educação, e as matrículas não são contabilizadas no Censo Escolar. Como se observa na tabela acima, trata-se de um programa de baixo custo, em que o investimento por aluno é muitas vezes inferior ao valor de referência para a EJA no Fundeb.

A partir de 2003 o PAI incorporou uma outra vertente no âmbito do Programa Escola da Família, que mantém escolas abertas nos finais de semana para atividades educativas e de lazer desenvolvidas por estudantes bolsistas de instituições de ensino superior privadas conveniadas, inclusive alfabetização de jovens e adultos. Sobre esta segunda vertente, não foi possível obter qualquer informação quantitativa.
4.8. EJA e educação profissional

Apresentam-se nesta seção os programas de educação profissional intencionalmente articulados com ações de alfabetização e educação básica de jovens e adultos no Estado de São Paulo. Optou-se por não elencar aqui programas que versem unicamente de educação profissional.
Vence Concomitante

Criado em 2011, o Programa VENCE Concomitante, desenvolvido pela SEE, segundo Manual do Aluno
, objetiva estimular a realização do Ensino Médio concomitante à Educação Profissional Técnica de Nível Médio, possibilitando inclusive estudantes da EJA das escolas estaduais obter formação e certificado de um curso técnico. Cada estudante pode indicar até duas opções de cursos, e a seleção é feita por meio de sorteio eletrônico para cada município, curso e turno. A gratuidade dos cursos só se mantém caso os estudantes frequentem e sejam aprovados no curso, cabendo ao estudante pagar, por exemplo, por eventuais despesas com reprovação. Segundo informações constantes do site da SEE-SP, registrou 64.852 matrículas até o final de 2013, com previsão de oferta de mais 20 mil vagas no primeiro semestre de 2014; em 2013, os investimentos tinham previsão de somar mais de R$ 100 milhões. Os estudantes não recebem bolsa auxílio para custear alimentação, transporte ou custos extras relacionados à compra de materiais de consumo utilizados, por exemplo, em laboratórios.

Programa Estadual de Qualificação Profissional (PEQ)

Lançado em 2008 pela Secretaria do Emprego e das Relações de Trabalho do Estado de São Paulo, é um programa de qualificação profissional voltado prioritariamente para aquelas pessoas desempregadas, com idade entre 30 e 59 anos e sem o ensino fundamental completo. Segundo informações oficiais
, o programa atendeu mais de 8.400 pessoas em 2012. Cada cursista recebe uma bolsa-auxílio de R$210 mensais, além de auxílio transporte, lanche e material didático ao longo de, no máximo, três meses. O PEQ oferece cursos com carga horária de cerca de 230 horas, divididas em habilidades gerais (150 horas) – com reforço do ensino básico (português, matemática, conhecimentos gerais e cidadania) – e em habilidades específicas (80 horas), com aulas teóricas e práticas sobre a profissão de interesse.

Via Rápida

O Via Rápida Emprego
 é um programa coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia (SDECT) que oferece cursos básicos de qualificação profissional. O critério de oferta é, segundo as informações oficiais, de acordo com a demanda. Seu objetivo é capacitar, por meio da oferta de cursos gratuitos, a população que está em busca de uma oportunidade no mercado de trabalho ou que deseja ter seu próprio negócio. Podem participar do programa pessoas maiores de 16 anos, alfabetizadas e que residam no Estado de São Paulo, sendo que há prioridade para candidatos que estejam desempregados, jovens matriculados no ensino médio nas escolas públicas estaduais, idosos, pessoas com deficiência, beneficiários dos programas estaduais de transferência de renda Ação Jovem e Renda Cidadã, reeducando em regime semiaberto e egressos do sistema penitenciário.

O programa oferece mais de 150 modalidades de cursos gratuitos, nas áreas da construção civil, comércio, serviços e indústria, com duração de 30 a 90 dias, dependendo do tipo de ocupação. As aulas são ministradas de segunda a sábado em unidades fixas do Via Rápida Emprego localizadas em regiões estratégicas do Estado e em unidades móveis (carretas) que são estruturadas com laboratórios e espaços adequados para a qualificação do trabalhador. As aulas também são realizadas em Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) e Faculdades de Tecnologia (Fatecs) do Centro Paula Souza, em salas descentralizadas de escolas estaduais, unidades do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat), da Associação para Valorização de Pessoas com Deficiência (Avape) e da Associação de Deficientes Visuais (Adeva).

Os estudantes recebem material didático, subsídio de transporte no valor de R$ 150 e auxílio alimentação de R$ 100. Os desempregados, sem seguro-desemprego ou benefício previdenciário, também têm direito à bolsa-auxílio mensal de R$ 210 durante o curso, podendo receber o total de R$ 460. 
EJA Mundo do Trabalho

A Secretaria de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia (SDECT) do Estado de São Paulo desenvolve o Programa EJA Mundo do Trabalho
, que, por meio de uma parceria com a SEE-SP, oferece educação para jovens e adultos, com conteúdos que dialogam diretamente com o mundo do trabalho. Segundo o desenho do programa, é de responsabilidade da SDECT fornecer os materiais didáticos elaborados especialmente para as aulas e, ainda, capacitar os professores, no que se refere à concepção e à proposta metodológica do programa. Cabe às prefeituras conveniadas a contratação de professores e a disponibilização de infraestrutura e logística necessárias para a execução do programa, que atende jovens e adultos que finalizaram o Ensino Fundamental - Ciclo I (5º ano ou a antiga 4ª série), mas que não puderam continuar os estudos. Pelas informações disponíveis no site, 221 municípios oferecem o programa. Todos os materiais didáticos e vídeos estão disponíveis no site do programa.

Pronatec

O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) é uma iniciativa do governo federal para ampliar a oferta de educação profissional e tecnológica, por meio de assistência técnica e financeira da União a estados, municípios e serviços nacionais de aprendizagem, instituições privadas e públicas de ensino superior, além de instituições públicas e privadas dedicadas à educação profissional e tecnológica. O programa atende prioritariamente estudantes das redes públicas de ensino (inclsuie de EJA), trabalhadores e beneficiários de programas nacionais de transferência de renda. 

Para este do diagnóstico, não foi possível compilar os dados referentes ao Pronatec e suas ramificações, por conta da ausência de dados sobre o programa no Estado de São Paulo.

5. Propostas de ações prioritárias
A primeira versão deste documento diagnóstico foi apresentada em seminário estadual "Balanço da EJA no Estado de São Paulo - Perspectivas de políticas públicas e contribuições para construção dos Planos de Educação" realizado pelo Fórum de EJA do Estado de São Paulo, no auditório da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, em 10 de maio de 2014, para impulsionar os debates sobre o Plano Estadual de Educação. Para tanto, além da apresentação do diagnóstico, ocorreram debates em grupos de trabalho (GT) divididos por temas específico nos quais os(as) participantes pudessem fazer uma leitura crítica dos resultados e, logo, proposições de possíveis encaminhamentos a serem adotados pelas políticas públicas estaduais e municipais.

Para responder às questões geradoras e elaborar as propostas, os grupos retomaram os seguintes documentos: metas da proposta de Plano Estadual de Educação, apresentado em 2003 pela sociedade civil à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, as análises e propostas da Agenda Territorial do Estado de São Paulo e, por fim, as metas do então projeto de lei de PNE, então em tramitação no Congresso Nacional.

Em linhas gerais, o público foi constituído por professores(as), alfabetizadores(as), pesquisadores, profissionais de ONGs, gestores de secretarias de educação, gestores privados, entre outros segmentos envolvidos com a EJA. Muitas dessas pessoas frequentavam discussões promovidas pelo Fórum pela primeira vez e, por isso, cada GT teve dinâmicas e resultados diferentes entre si, muitas vezes tornando-se espaços de apresentação e discussão de questões centrais propostos do que um momento de reflexão e proposição.

A sistematização das propostas apresentadas pelos GTs - Mobilização e demanda; Políticas de atendimento e permanência; Novos modos de fazer a EJA; Formação de professores; Papéis das esferas de governo e da sociedade civil; Experiências de Educação Não Escolar e Educação Popular - Políticas de Educação Não Formal de Educação Popular – são apresentadas abaixo:
· Identificar demanda a partir de dados estatísticos.

· Utilizar os diagnósticos que as outras secretarias (além da educação) possuem.

· Realizar censo em cada município para subsidiar a construção de políticas de atendimento focadas na realidade, contemplando a diversidade contida no campo da EJA (gênero; etnia; etária; cultural; regional e outras).

· Realizar chamada pública efetiva e permanente, com ampla divulgação utilizando recursos audiovisuais e meios de comunicação de massa.

· Sensibilizar interna e externamente os agentes da educação em relação à modalidade de EJA como direito, garantindo vários modelos de atendimento para essa população (CIEJA, CIEJA Ensino Médio, EJA FIC, EJAS Jovem, MOVA, EJA modular). 

· Promover o direito à educação de qualidade e implementar políticas públicas de EJA, realizando os investimentos necessários.

· Ampliar a oferta de EJA para atender a diversidade dos educandos.

· Garantir o acesso e permanência dos/as educandos/as da EJA, na alfabetização e sua continuidade nos Ensinos Fundamental e Médio, de maneira compartilhada, nas redes municipais e estadual de ensino.

· Regulamentar o regime de colaboração das esferas de governo no que diz respeito à EJA.

· Instituir rubricas específicas na prestação de contas de municípios, estado e União relativas à EJA.
· Promover a educação para o mundo do trabalho sem abrir mão da formação para a cidadania.

· Flexibilizar o horário e o tempo de permanência do aluno na escola.

· Criar sistema de créditos sem definição de tempo padronizado de permanência na escola. A escola oferece um leque de atividades e horários e o aluno frequenta as atividades que forem adequadas ao seu tempo disponível. Somando as suas horas e cursos, ele poderá obter o certificado.

· Criar metodologia específica para o trabalho com a EJA, em consonância com os princípios defendidos nos documentos dos ENEJAs – Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos, dos EREJAs – Enconto Regional de Educação de Jovens e Adultos, da conferência preparatória da VI Confintea – Conferência de Educação de Adultos e dos documentos das conferências internacionais.

· Criar outro modelo de escola e de gestão que seja adequada e própria ao jovem e adulto, no que se refere à metodologia, espaço físico, mobília, alimentação, currículo e diversidade dos sujeitos. Maior autonomia e flexibilidade no formato de gestão. 
· Realizar alterações nas Diretrizes dos cursos de pedagogia e licenciaturas estabelecendo a obrigatoriedade de formação em EJA na pedagogia e nas licenciaturas, inclusive com estágio.

· Favorecer, durante a formação, a problematização e a apropriação de conhecimentos relativos ao currículo e metodologias para a EJA, construídos a partir de um trabalho de caracterização dos sujeitos envolvidos, identificando qual é o perfil da EJA em cada contexto. Mediante a identificação dos diferentes sujeitos, deve ser desenvolvida a formação voltada para o trabalho com projetos que promovam a integração entre as disciplinas ou áreas do conhecimento, a integração com o mundo do trabalho, o respeito e atendimento à diversidade.

· Criar políticas de formação continuada (em serviço) de professoras, professores e coordenadores na EJA, voltadas para as questões próprias do aprendizado dos educandos. A formação continuada deve fazer parte das condições de trabalho, mediante a garantia da jornada formativa, bem como da oferta e da divulgação das oportunidades de formação.

· Incentivar a gestão democrática garantindo a participação de educandos, educadores e comunidade na gestão escolar.
· Reconhecer a Educação Popular como política pública para execução efetiva do direito à Educação, entendendo como Educação Popular as práticas educacionais tanto da cidade quanto do campo, organizadas pelos movimentos sociais.
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ENSINO SUPERIOR
(NÃO RECEBIDO)
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

A VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NO PLANO 
ESTADUAL DE EDUCAÇAO

I. Introdução

O Plano Nacional de Educação 2014-2024 (lei 13005, de 25 de junho de 2014) é uma conquista histórica. Seu eixo norteador é a garantia de acesso à educação e a qualidade do ensino.

Construído num processo democrático e participativo, por meio das Conferências Nacionais de Educação, que mobilizou milhões de brasileiros, e do Fórum Nacional de Educação, altamente representativo da sociedade civil organizada, o PNE está estruturado em 20 metas e mais de 200 estratégias, com objetivos e prazos intermediários que permitem o acompanhamento pari-passu de sua implementação. Ele estabelece políticas estruturantes que podem, em dez anos, colocar o Brasil definitivamente no caminho de uma educação pública, gratuita, laica, inclusiva, de qualidade para todos e todas, superando o déficit social acumulado durante séculos no nosso país. 

Destacamos a seguir pontos importantes previstos no PNE. O principal deles é a criação do Sistema Nacional de Educação, que necessita de legislação específica que normatize o compromisso de atendimento dos estudantes na perspectiva da qualidade do ensino e as atribuições articuladas entre os entes federados. O SNE poderá garantir efetividade ao regime de colaboração entre os entes federados, do qual depende parte importante das metas e estratégias do PNE. Ele poderá promover, ainda, a articulação entre a educação básica e o ensino superior, tendo em vista a formação dos profissionais da educação, valorização profissional e outras políticas que interferem em ambos os níveis de ensino. 

Também merece destaque a instituição do Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi), indicador que passa a determinar o cálculo das verbas destinadas à educação, a partir da garantia de recursos para suprir todas as necessidades estruturais, pedagógicas e profissionais dos sistemas de ensino e das escolas. É preciso ressaltar, também, o lugar de destaque que ocupa a valorização dos profissionais da educação, como fator fundamental para a garantia da qualidade do processo ensino-aprendizagem e dos direitos dos estudantes.

Entretanto, esses e outros avanços, sobretudo no que se refere à educação básica, só ganharão concretude e beneficiarão efetivamente o povo brasileiro se forem incorporados pelos entes federados por meio dos planos estaduais e municipais de educação. É tarefa de toda a sociedade civil organizada, notadamente educadores, estudantes e pais debater e elaborar a política educacional no estado de São Paulo, para que a educação deixe de ser projeto de governo e se torne política de Estado, consolidada no Plano Estadual paulista.

II. A construção do Plano Estadual de Educação

O Estado de São Paulo, nas últimas três décadas, não teve, até o momento, um Plano Estadual de Educação, descumprindo assim diretiva do PNE (lei 10172/2001) que vigorou entre 2001 e 2010. 

Em 2003, a sociedade paulista, por meio do então Fórum Estadual em Defesa da Escola Pública, protocolou por meio do deputado estadual Carlinhos de Almeida o projeto de lei 1074/2003 (Plano Estadual de Educação Democrático e Emancipador), que ainda tramita. Ao mesmo tempo, a Secretaria Estadual de Educação, tendo protocolado também um projeto de lei, o retirou para “revisão”, não mais voltando a apresentá-lo.

Na vigência do novo PNE, novamente estados e municípios estão obrigados à elaboração de seus respectivos planos de educação, como segue:

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

§ 1o Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que: 

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais; 

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural; 

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades; 

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais. 

§ 2o Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.  

A construção do Plano Estadual de Educação está em nossas mãos. Devemos elaborar uma proposta de Plano que, partindo do PNE, estabeleça para o nosso estado metas, objetivos e estratégias adequadas à nossa realidade, que em alguns aspectos é bastante específica em relação ao contexto nacional. 

Essa discussão não pode ficar restrita ao Fórum Estadual de Educação. É preciso que ela chegue às escolas, às comunidades, às universidades, sindicatos e todos os segmentos da nossa sociedade. Devemos promover debates, encontros, conferências e todas as iniciativas possíveis para que o processo de construção do PEE alcance a mais ampla participação possível no estado de São Paulo.

III. Pressupostos para a valorização dos profissionais da educação no plano estadual de educação 

Avançando na exposição dos princípios que devem embasar uma proposta de valorização dos profissionais da educação no contexto do Plano estadual de Educação, devemos lembrar que a função primordial da escola, em todos os seus níveis e modalidades é a de formar cidadãos, através não apenas da transmissão do saber historicamente acumulado, patrimônio universal da humanidade, mas também da produção coletiva de novos conhecimentos. 

A escola precisa estar articulada a um projeto educacional de conteúdo humanista, comprometido com a escolarização de todos com qualidade, no contexto adverso da sociedade brasileira.

A defesa de uma escola sem exclusão social, que garanta o acesso e a permanência de todos os alunos é uma premissa necessária de todos quantos lutam por uma educação inclusiva e de qualidade no nosso país.

IV. Aprendizagem como direito social e valorização dos profissionais da educação

A expansão do ensino público responde a uma demanda social básica da cidadania, mas não assegura necessariamente ensino de qualidade. Políticas de universalização focalizadas apenas em um nível ou modalidade de ensino, geram resultados quantitativos, mas não respondem aos problemas centrais da escola pública. São medidas fragmentárias que não asseguram a permanência do aluno na escola e, sobretudo, não formam cidadãos plenos de direitos, preparados para enfrentar os desafios da nossa sociedade.

Graças à luta dos educadores e demais setores comprometidos com a escola pública, foram conquistadas algumas importantes medidas, embora ainda pontuais e insuficientes. Para que possamos continuar avançando na direção de assegurar um padrão de qualidade que se construa e perdure ao longo do tempo, algumas condições básicas são fundamentais, entre elas parâmetros adequados para a composição das classes, jornada de trabalho compatível com as necessidades de formação e atualização do professor e a implementação do Custo-Aluno Qualidade como medida para o suficiente aporte de verbas na educação.

É preciso reiterar que, para que possa ser alcançado o pleno acesso de todos à educação de qualidade, a Constituição Federal determina ao Poder Público o estabelecimento de diretrizes legais uniformes em matéria educacional, com vistas a assegurar iguais condições de formação e desenvolvimento para toda a população, independentemente do Estado ou Município.

Deve o Poder Público agir, portanto, no sentido de estabelecer padrões curriculares e qualitativos que devem ser obrigatoriamente observados pelo Estados e Municípios.

Ora, o artigo 206 da Constituição Federal deixa claro em seu inciso V que o ensino tem por princípio, ao lado da igualdade de condições de acesso e permanência na escola (inciso I) e da garantia de um padrão de qualidade (inciso VII), a valorização dos profissionais da educação.

Para que possa cumprir em plenitude sua função social, a escola tem que dispor de um projeto político-pedagógico adequado à realidade social na qual se insere, democraticamente deliberado e gerido pela própria escola, e possuir as condições objetivas necessárias para o desenvolvimento do processo ensino aprendizagem, entre elas o número adequado de alunos em sala de aula, tempo de duração das aulas que confira dinamismo ao processo educativo e permita a interação entre diferentes componentes curriculares, e políticas de valorização dos profissionais da educação que tenham como premissa o incentivo para que estes permaneçam trabalhando na educação pública.

Para que isto ocorra, no caso dos professores, em particular, o Plano Estadual de Educação deve definir políticas que lhes possibilitem evolução salarial sem que, para isto, tenham de deixar a sala de aula. Assim os professores – no exercício da docência – devem poder chegar ao nível salarial de um diretor, por exemplo, na medida em que se eliminem os limites intermediários entre os cargos e funções, o que poderá evitar, por um lado, que excelentes professores deixem a sala de aula para ocupar cargos e funções, por exemplo, de diretor de escola ou supervisor de ensino movidos apenas pela necessidade de melhoria salarial e, por outro lado, assegurará que tais cargos e funções sejam ocupadas por profissionais que possuam verdadeira aptidão para o seu exercício.

Por outro lado, os critérios para a remuneração dos profissionais do magistério devem pautar-se nos preceitos da Lei nº 11.738/2008, que estabelece o Piso Salarial Profissional Nacional;no artigo 22 da Lei nº 11.494/2007, que dispõe sobre a parcela da verba do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério (FUNDEB) destinada ao pagamento dos profissionais da educação; no artigo 69 da Lei nº 9.394/96, que define os percentuais mínimos de investimento dos entes federados na educação; na lei 12.858/2013, que destina 75% dos royalties do petróleo e 50% do fundo do pré-sal para a educação; e no disposto na Meta 20 do PNE, estabelecendo a destinação de 10% do PIB para o setor.

V. O financiamento da educação e a implementação do Custo Aluno Qualidade (CAQ)

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, alicerçado numa concepção de Educação Básica como processo contínuo e articulado, que se inicia na Educação Infantil e conclui-se no Ensino Médio, foi um importantíssimo passo no sentido de se construir a superação da atual situação, permitindo a destinação de recursos equânimes para todos os níveis e modalidades de ensino. Persistem ainda, porém, graves disparidades regionais. Para além da ampliação do conceito de Educação Básica, também se adotou a compreensão da Educação Infantil como uma etapa inicial desse nível de ensino, assumindo caráter educativo e retirando o perfil meramente assistencialista como ocorria anteriormente – embora essa necessidade também tenha que ser atendida, dado o crescente número de mulheres trabalhadoras que não têm onde deixar seus filhos e precisam de creches e pré-escolas.

Mas o FUNDEB não é uma medida isolada. Ele se articula com a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, possibilitando o acesso de centenas de milhares de crianças pobres a um estágio educacional fundamental para seu futuro progresso escolar, ao qual, até então, apenas um restrito grupo social tinha acesso, em escolas particulares. 

O que se tem em perspectiva é a implementação do Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi), e do Custo Aluno Qualidade, assim definidos no contexto da Meta 20 do Plano Nacional de Educação:

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

(...)
20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar;

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal;

A construção do CAQ no Estado de São Paulo exige amplo debate sobre todas as condições necessárias e o conjunto dos insumos exigidos para o adequado desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem nas escolas públicas paulistas. O CAQ deverá se constituir, portanto, como referência para a definição do financiamento da educação por parte do Governo do Estado e dos Municípios. 

É necessário que o Plano Estadual de Educação reconheça com clareza a Educação Básica pública e gratuita como direito de todos e dever do Estado, que a deve prover de acordo com o padrão de qualidade estabelecido na Lei nº 9.394/96, LDB, sob os princípios da gestão democrática, de conteúdos que valorizem o trabalho, a diversidade cultural e a prática social, por meio de financiamento público que leve em consideração o custo-aluno necessário para alcançar educação de qualidade, garantido em regime de colaboração entre o Estado e os Municípios e por meio do fortalecimento do Sistema Estadual de Educação.

VI. Acesso e movimentação dos profissionais da educação

O Plano Estadual de Educação deve deixar clara a obrigatoriedade de as esferas da administração pública que oferecem alguma etapa da Educação Básica Pública realizar concursos públicos de provas e títulos para ingresso dos profissionais da educação.

Sobre o assunto, diz a LDB:

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos artigos 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Para além do fato de ser uma norma constitucional, como forma mais justa de ingresso de profissionais do setor público, o concurso público de provas e títulos tem relação direta com a qualidade de ensino. Hoje, um a cada cinco professores em todo o Brasil é admitido em caráter temporário. 

Trata-se de uma situação insustentável, que fragmenta o projeto político-pedagógico e, de certa forma, compromete a qualidade de ensino, tendo em vista a rotatividade dos docentes entre as diversas unidades escolares.

Na rede pública do Estado de São Paulo é necessário que se extinga a forma de contratação dos professores da chamada “categoria O”, tendo em vista que eles não dispõem de direitos e condições dignas para o exercício da profissão e, ademais, são obrigados a permanecer de 40 a 200 dias fora da rede ao final de cada contratação.

Obviamente, compreende-se que os sistemas de ensino necessitam manter certo contingente de professores temporários, para suprir a ausência de outros professores em razão de doenças ou aposentadorias que vão ocorrendo ao longo do ano, mas numa proporção que não comprometa a qualidade do ensino e a valorização de seus profissionais. Como podemos assegurar a continuidade do projeto político-pedagógico da escola com a mudança constante de professores ano após ano, se aos temporários não há garantia de que continuarão nas mesmas escolas no próximo ano letivo?

Assim, é importante que os sistemas discutam um dispositivo que garanta a realização de concurso sempre que a vacância no quadro permanente de profissionais do magistério na rede de ensino público alcance percentual de 10% em cada grupo de cargos ou quando professores temporários estejam ocupando estes cargos por dois anos consecutivos.

Cabe aos entes federados assegurar a vinculação do professor à escola e a forma de fazê-lo é o concurso público articulado à instituição de mecanismos que assegurem a possibilidade de opção do professor ao regime de dedicação exclusiva.

A dedicação exclusiva do professor à unidade escolar é um instrumento importante para a qualificação e continuidade do projeto político-pedagógico. Assim, os sistemas de ensino devem debater a implementação de incentivos à dedicação exclusiva, como, por exemplo, benefícios salariais diferenciados e jornadas de trabalho específicas, compostas em apenas uma unidade escolar.

VII. Piso Salarial e remuneração do magistério

A Emenda Constitucional nº 53/2006 (FUNDEB) inseriu dentre os princípios regentes do ensino, a constarem do art. 206 da Constituição Federal, a fixação em lei federal, de piso remuneratório para os profissionais da educação pública. Nesse mesmo sentido, foi conferida nova redação ao art. 60, III, “e”, do ADCT, determinando-se ao Congresso Nacional a fixação do piso nacional dos profissionais do magistério da Educação Básica.

O advento do FUNDEB possibilitou à União e aos entes federativos, por meio de um regime de colaboração, implementar políticas públicas no sentido de focar a garantia dos direitos almejados pelo art. 206, I e VII, c/c o art. 3º, III, da Carta Magna, bem como de estabelecer o piso do magistério com vistas a valorizar a maior parte dos profissionais da educação em exercício nas unidades escolares.

O caput do artigo 2º da Lei nº 11.738/2008 associa o piso salarial à formação de nível médio na modalidade Normal, prevista no artigo 62 da Lei 9.394/96. Consequentemente, os outros níveis de formação previstos no mesmo artigo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional deverão se vincular a vencimentos maiores, conforme prevêem os atuais planos de carreira dos entes federados e o artigo 67, IV, da LDB.

O piso também se estende aos aposentados e pensionistas dos regimes próprios de Previdência, nos limites impostos pelas Emendas Constitucionais nº 41, de 2003, e nº 47, de 2005, referentes à integralidade e à paridade dos vencimentos de carreira. Portanto, os servidores que cumprirem os mencionados requisitos farão jus a perceber os benefícios concedidos aos ativos dentro dos limites da carreira.

É importante ressaltar que, embora o Governo do Estado pague hoje valores um pouco superiores ao piso salarial nacional aos professores, há casos, ainda de Municípios que não cumprem integralmente a lei no que se refere aos salários de seus professores.

Ademais, estudo do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio Econômicos (DIEESE), indicam que a remuneração média dos professores da rede estadual de ensino é a menor entre todas as profissões com formação de nível superior no estado de São Paulo (dados da PNAD 2012). O estudo comparou salários de 24 profissões com este nível de formação e os salários dos professores. Assim, o Plano Estadual de Educação deve assumir de forma categórica o compromisso com a concretização da Meta 17 do PNE, que determina:

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.
Tomando-se como referência o indicador a que nos referimos anteriormente, na comparação entre a remuneração média dos professores em relação ás demais profissões de nível superior, o aumento necessário para essa equiparação seria hoje de, pelo menos, 75,33%.   

VIII. Jornada de trabalho e formação do professor 

É importante assinalar que o fundamental da composição da jornada de trabalho prevista na Lei nº 11.738/2008 é não apenas permitir adequada preparação das atividades e maior acompanhamento do aluno por parte do professor, por meio da avaliação permanente, mas também a possibilidade ímpar que oferece para a ampliação e o aperfeiçoamento da formação continuada dos professores no próprio local de trabalho.

Traduzimos na tabela a seguir a composição prevista pela Lei 11.738/2008 para cada uma das jornadas e cargas horárias de trabalho dos professores:
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Entretanto, o Governo do Estado fez publicar a Resolução SE nº 8/2012, que aquém do que determina a lei do piso quanto à jornada de trabalho, tornando-se necessário que o Plano Estadual de Educação determine ao Estado que aplique integralmente a composição da jornada de trabalho prevista na lei 11.738/08.

Como já dissemos, a composição da jornada do piso, que determina que no mínimo 33% da jornada de trabalho seja destinada a atividades extraclasse, é fundamental para que se possa desenvolver, nas escolas, a formação continuada dos professores, articulada à formação inicial e aos programas de pós-graduação credenciados pela CAPES.

Quão importante seria termos a oportunidade de que as agências formadoras, que são as escolas que oferecem cursos normais de nível médio e as instituições de ensino superior, mediante convênios, reduzam a distância hoje existente em relação às escolas públicas, através da utilização dos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) como espaços de aperfeiçoamento de professores aptos a atuar na escola pública? Isto possibilitaria, resguardada a autonomia dos entes federados, avançarmos na indissociável relação entre teoria e prática pedagógica, hoje muito distanciada.

Embora compreendendo a importância do estágio profissional docente, o mais importante é que a própria universidade, no desenvolvimento de sua atividade formadora, inicial e continuada, acompanhe e contribua com a prática educativa da escola pública, estando presente em seu interior através dos HTPC e outros tempos e espaços que podem ser criados em decorrência da nova composição da jornada de trabalho. 

Por fim, deve ser previsto no Plano Estadual de Educação o direito à licença sabática e outras formas de incentivo à formação dos professores e demais profissionais da educação, para assegurar-lhes o tempo e a disponibilidade necessários para realizar novos estudos acadêmicos, os quais propiciarão evidente incremento da qualidade do ensino.

IX. Abrangência da carreira do magistério no Plano Estadual de Educação

O Plano Nacional de Educação determina, em sua Meta 18, que todos os sistemas de ensino devem constituir seus planos de carreira para os profissionais da educação, com o seguinte texto:

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
Ao mesmo tempo, é imperioso correlacionar a carreira profissional dos integrantes do magistério, aos princípios do art. 206 da Constituição Federal, assim como às políticas de gestão democrática, de financiamento, de formação profissional e de avaliação que o Ministério da Educação tem implementado em parceria com os demais sistemas de ensino.

Este entrelaçamento de políticas (carreira, gestão, financiamento, avaliação) é imprescindível para dar coesão e qualidade às ações do Estado. Trata-se, portanto, de um conceito que associa todos os princípios eleitos pela Constituição para fazer avançar os objetivos da educação escolar pública, quais sejam, a emancipação do cidadão e o desenvolvimento social, cultural e econômico do país de forma inclusiva e soberana.

Como vimos, o artigo 206, V da Constituição Federal dispõe que os planos de carreira devem focar a “valorização dos profissionais da educação escolar”. Porém, as regulamentações do artigo 60 do ADCT, referente ao FUNDEB e ao piso do magistério, estabeleceram planos de carreira para os profissionais da educação. 

No caso específico do magistério, deve o Plano Estadual de Educação considerar que esses profissionais são aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades de trabalho, em suas diversas etapas e modalidades (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional, Educação Indígena), com a formação mínima determinada pela legislação federal de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Deve também prever o PEE que os entes federados (Estado ou Municípios) que julgarem indispensável a extensão dos dispositivos do plano de carreira do magistério aos demais profissionais da educação poderão aplicá-los em planos de carreira unificados ou próprios, sem nenhum prejuízo aos profissionais do magistério.

X. Valorização do magistério e gestão democrática

A especificidade e a grandeza do trabalho do profissional da educação consistem em que ele contribui para formar indivíduos que terão papel preponderante na transformação da sociedade ou na manutenção do status quo. Desta forma, não se pode conceber o espaço e o funcionamento de uma escola a partir de critérios empresariais, pois isto cria uma irracionalidade intransponível entre a natureza do trabalho ali desenvolvido e os resultados educacionais que se pretende alcançar.

A avaliação da qualidade da educação é um trabalho coletivo, que só pode ser realizado por um órgão colegiado, e deve considerar variáveis que vão além dos dados quantitativos. 

O papel social da escola, a natureza do trabalho que ali se desenvolve e sua significativa contribuição para o exercício da democracia fundamenta e exige a gestão democrática da escola, através da democratização da escolha dos dirigentes, implementação e livre funcionamento dos conselhos de escola e demais instâncias de participação de toda a comunidade na concepção e implementação do projeto político-pedagógico coletivamente construído.

Entendemos que a escola deve ser um espaço de pluralismo de idéias, onde o saber adquirido seja um instrumento de formação da consciência, predominando a idéia de liberdade. Daí porque a escola deve ser democrática, com a existência de conselhos de escola democraticamente eleitos, deliberativos e encarregados de elaborar e gerir o projeto político-pedagógico com envolvimento de todos os segmentos que compõem a comunidade escolar.

Por isto, o Plano Estadual de Educação deve consignar a gestão democrática entre os princípios a serem observados em todos as políticas e medidas que digam respeito á valorização dos profissionais da educação tanto no Estado quanto nos Municípios. 

XI. Condições de trabalho, prevenção e promoção da saúde dos profissionais da educação

Assédio moral, violência nas escolas, baixos salários, condições inadequadas de trabalho, estagnação na carreira, jornadas estafantes de trabalho compõem um qu adro que leva ao adoecimento profissional, sobretudo na rede estadual de ensino. O quadro se agravou com a recente política da Secretaria Estadual de Educação de centralizar as perícias médicas, estabelecendo a diretriz de negar licenças médicas aos professores. Com isso, estes vêm recorrendo ao poder judiciário, resultando num crescimento exponencial deste tipo de ação judicial, conforme se vê na ilustração a seguir:
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Folha de S. Paulo – 08/11/2014
Ao mesmo tempo, estudo realizado para a APEOESP pelo médico e pesquisador Dr. Leandro Romani de Oliveira chegou a conclusões importantes sobre as doenças que acometem os professores. Veja no quadro abaixo uma das tabelas do estudo A Saúde dos Professores (APEOESP, 2013)
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Prover condições de trabalho aos profissionais da educação e cuidar de sua saúde, também é investir em qualidade da educação. É preciso que o Plano Estadual de Educação institua políticas neste sentido, começando pelas condições estruturais das escolas, pela redução do número de alunos por sala de aula, pela adoção de medidas educativas, disciplinares e de segurança para reduzir a violência nas escolas, medidas para aumentar o bem-estar de professores e estudantes nas unidades escolares; mudanças nos projetos arquitetônicos, privilegiando a iluminação natural e outros aspectos ambientais; entre outras providências que precisam ser adotadas.

Metas e estratégias

Meta (1) – Valorizar os profissionais da educação, por meio de remuneração adequada e da equiparação de seus rendimentos médios aos dos demais profissionais com escolaridade equivalente, de acordo com a meta 17 do Plano Nacional de Educação.

Estratégias:

a) Estabelecer remuneração adequada para todos e, no caso dos profissionais do magistério, com vencimentos ou salários iniciais nunca inferiores aos valores correspondentes ao Piso Salarial Profissional Nacional, nos termos da Lei nº 11.738/2008.

b) Promover o reconhecimento da importância da carreira dos profissionais da educação e o desenvolvimento de ações que visem à equiparação salarial com outras carreiras profissionais de formação equivalente, de acordo com a Meta 17 do Plano Nacional de Educação.

c) Fixar vencimentos ou salário inicial para as carreiras profissionais da educação, de acordo com a jornada de trabalho definida nos respectivos planos de carreira, devendo os valores, no caso dos profissionais do magistério, nunca ser inferiores ao do Piso Salarial Profissional Nacional, diferenciados pelos níveis das habilitações a que se refere o artigo 62 da Lei nº 9.394/96, vedada qualquer diferenciação em virtude da etapa ou modalidade de atuação do profissional.

d) Estabelecer diferenciação dos vencimentos ou salários iniciais da carreira dos profissionais da educação escolar básica por titulação, entre os habilitados em nível médio e os habilitados em nível superior e pós-graduação lato sensu, e percentual compatível entre estes últimos e os detentores de cursos de mestrado e doutorado.

e) Realizar a revisão salarial anual dos vencimentos ou salários iniciais e das remunerações da carreira, na data-base, de modo a preservar o poder aquisitivo dos educadores, nos termos do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.

f) Extinção das políticas salariais que vinculem a remuneração dos profissionais da educação aos resultados de avaliações da aprendizagem dos estudantes, na forma de bônus, abonos, gratificações ou prêmios, sendo os respectivos valores convertidos em salário real.

Meta (2) – Assegurar a formação inicial e continuada dos profissionais da educação, visando garantir o direito dos estudantes a ensino de qualidade.

Estratégias:

a) Os sistemas de ensino integrar-se-ão às políticas estaduais de formação para os profissionais da educação, nas modalidades presencial e a distância, com o objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação profissional na educação.

b) Prover formação aos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da Educação Básica, sob os seguintes fundamentos:

- sólida formação inicial básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos de suas competências de trabalho.

- associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados, capacitação em serviço e formação continuada.

- aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades;

- aos educadores já em exercício, período reservado a estudos, planejamento e avaliação, a ser realizado durante a jornada de trabalho do profissional da educação (artigo 67, V, da Lei nº 9.394/96).

c) Assegurar, no próprio sistema ou em colaboração com os demais sistemas de ensino, a oferta de programas permanentes e regulares de formação continuada para aperfeiçoamento profissional, inclusive em nível de pós-graduação.

d) Desenvolver programa de concessão de bolsas de estudos para formação dos profissionais da educação básica em nível de pós-graduação.

e) Manter a ampliar o programa de Residência Educacional na rede estadual de ensino.

f) Assegurar a todos os profissionais da educação, de acordo com a natureza de seu trabalho, o direito e as condições para que participem de atividades formativas e de aperfeiçoamento profissional.

g) Utilizar as horas de trabalho pedagógicas, na unidade escolar, como momento de formação do profissional da educação.

h) Promover, preferencialmente em colaboração com outros sistemas de ensino, a universalização das exigências mínimas de formação para o exercício da profissão de todos os profissionais da educação escolar básica;

i) Instituir mecanismos de concessão de licenças para aperfeiçoamento e formação continuada, de modo a promover a qualificação sem ferir os interesses da aprendizagem dos estudantes. 

j)  Assegurar aos profissionais da educação períodos de licenças sabáticas, com duração e regras de acesso estabelecidas nos respectivos planos de carreira.

k) Instituir programa de bolsas de estudos para professores de línguas estrangeiras para fins de aperfeiçoamento profissional no exterior.

l) Constituir incentivos de progressão por qualificação do trabalho profissional, a partir da titulação e da habilitação profissional.

Meta (3) – Instituir planos de carreiras que assegurem os direitos dos profissionais da educação do Estado e dos Municípios, com critérios de evolução e promoção que reconheçam e valorizem seu trabalho e sua experiência, tendo como objetivo a qualidade do ensino, de acordo com os prazos e demais condições estabelecidos na meta 18 do Plano Nacional de Educação.

Estratégias:

a) Elaborar, na rede estadual de ensino, um novo plano de carreira, que corrija as distorções da lei Complementar nº 836/97, alterada pelas Leis Complementares nº 958/04, 1097/2009 e 1143/2011. 

b) Fazer constar nos planos de carreira a natureza dos respectivos cargos e funções dos profissionais da educação.

c) Estabelecer apenas um cargo de professor (Professor de Educação Básica).

d) Construir planos de carreira para os profissionais da educação que permitam chegar ao mais elevado nível salarial em 25 anos.

e) Realizar concursos públicos de provas e títulos para provimento qualificado de todos os cargos ou empregos públicos ocupados pelos profissionais da educação, na rede de ensino público, sempre que a vacância no quadro permanente alcançar 10% do total, assegurando-se o que determina o artigo 85 da Lei nº 9.394/96, o qual dispõe que qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por profissional não concursado, por mais de seis anos. 

f) Com base nas propostas curriculares e na composição dos cargos de carreiras dos sistemas de ensino, estabelecer um quadro de lotação de pessoal que inclua o número de vagas por cargo, região ou município, unidade escolar e outras unidades da pasta, a partir do qual se preveja a realização dos concursos de ingresso, de remoção e de movimentação entre seus postos de trabalho.

g) Instituir Curso de Formação para o profissional ingressante, com carga horária de, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas, cuja avaliação não terá caráter eliminatório, como parte integrante do período de estágio probatório, na forma a ser disciplinada pelos sistemas de ensino, nos termos da Lei Complementar nº 1207/2013..

h) Realizar, quando necessário, concurso de remoção antes do ingresso de profissionais provenientes de outras esferas administrativas ou dos aprovados em concursos públicos.

i) Instituir jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral de, n o máximo, 40 horas semanais de trabalho.

j) Aplicar o disposto no artigo 2º da lei 11.738/2008, que determina que na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os estudantes, conforme tabela a seguir:
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k) Promover o incentivo à dedicação exclusiva em uma única unidade de trabalho, por meio de benefícios salariais.

l) Regulamentar, por meio de leis de iniciativa dos entes federados e em consonância com o parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 9.394/96 e o artigo 23 da Constituição Federal, a recepção de profissionais de outras redes públicas. Os planos de carreira poderão prever a recepção de profissionais da educação de outros entes federados por permuta ou cessão temporária, havendo interesse das partes e coincidência de cargos, no caso de mudança de residência do profissional e existência de vagas, na forma de regulamentação específica de cada rede de ensino, inclusive para fins de intercâmbio entre os diversos sistemas, como forma de propiciar ao profissional da educação sua vivência com outras realidades laborais, como uma das formas de aprimoramento profissional.

m) Estabelecer, no âmbito dos sistemas e redes de ensino, critérios objetivos para a movimentação dos profissionais entre unidades escolares e outras unidades da pasta, tendo como base os interesses da aprendizagem dos estudantes.

n) Regulamentar entre as esferas de administração, quando operando em regime de colaboração, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal, para a remoção e o aproveitamento dos profissionais, quando da mudança de residência e da existência de vagas nas redes de destino, sem prejuízos para os direitos dos servidores no respectivo quadro funcional.

o) Observar os requisitos dos artigos 70 e 71 da Lei nº 9.394/96, que disciplinam as despesas que são ou não consideradas gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, quanto à cedência de profissionais para outras funções fora do sistema ou rede de ensino, visando à correta caracterização das despesas com pagamento de pessoal como sendo ou não gastos em educação.

p) Instituir uma nova forma de contratação de professores temporários, que assegure direitos e dignidade no exercício da profissão.

q) Promover o reenquadramento dos aposentados da rede estadual de ensino, respeitando a isonomia salarial com os cargos de igual característica e jornada, na ativa.

r) Definir regras claras para o cálculo dos proventos dos servidores públicos ligados ao regime próprio de aposentadoria dos entes federados (Estado e Municípios).

s) Estabelecer regras de aposentadoria iguais para todos os cargos da carreira: aposentadoria especial aos 25 anos de trabalho, se mulher, e 30 anos para homem.

t) Promover o mesmo tratamento e mesmos direitos da carreira para professores e demais profissionais readaptados da carreira do magistério.

Meta (4) – Promover e garantir a gestão democrática nas escolas e nos sistemas de ensino.

Estratégias:

a) Estabelecer legislação própria que regulamente a gestão democrática no âmbito dos sistemas de ensino.

b) Promover a participação dos profissionais da educação e demais segmentos na elaboração e no planejamento, execução e avaliação do projeto político-pedagógico da escola e da rede de ensino.

c) Promover a participação dos profissionais da educação na avaliação do estágio probatório.

Meta (5) – Assegurar condições adequadas ao trabalho aos profissionais da educação, visando prevenir o adoecimento e promover a qualidade do ensino.

Estratégias:

a) Instituir apoio técnico e financeiro que vise melhorar as condições de trabalho dos educadores e erradicar e prevenir a incidência de doenças profissionais;

b) Manter comissão paritária, prevendo a participação de todos os atores da comunidade escolar para estudar as condições de trabalho e prover políticas públicas voltadas ao bom desempenho profissional e à qualidade dos serviços educacionais prestados à comunidade;

c) Promover, na organização da rede escolar, adequada relação numérica professor-estudantes, de acordo com os seguintes parâmetros:

 I - Para as salas de aula das quatro primeiras séries do ensino fundamental: 25 alunos;

II- Para as salas de aula das quatro últimas séries do ensino fundamental: 30 alunos;

III- Para as salas de aula do ensino médio: 35 alunos.

IV - Ao número de alunos definidos nos incisos anteriores, poderão ser acrescidos 5 alunos, no caso de classes das mesmas séries ali estabelecidas, que funcionarem em regime de suplência ou de cursos profissionalizantes.

V - No caso de salas de aula onde haja classes multisseriadas, o número máximo de alunos será igual ao menor máximo permitido, de acordo com os incisos anteriores.

VI - Em qualquer caso, a área das salas de aulas corresponderá a, no mínimo, 1,50 m2 por aluno, ainda que, neste caso, o número máximo de alunos por sala de aula tenha que ser menor do que o estabelecido nos incisos anteriores. 

d) Assegurar o acesso de todos os profissionais da educação a atendimento médico de qualidade. 

e) Ampliar a política de instituição de professores mediadores nas redes de ensino.

Comissão do Fórum Estadual de Educação para estudos
 sobre Valorização dos Profissionais da Educação no 
Plano Estadual de Educação  

GESTÃO DEMOCRÁTICA
Plano Estadual de Educação

Ao grupo foi solicitado o estudo e análise da meta 19 do PNE, adaptando-a às realidades do Estado de São Paulo, para elaboração do PEE – Plano Estadual de Educação.

Meta 19 – Assegurar condições, no prazo de 2(dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico do Estado para tanto.

Como este documento se baseia no PNE – Plano Nacional de Educação, Lei  13005/2014, adequamos ao Estado de São Paulo as estratégias aprovadas para se alcançar a meta 19:

19.1) garantir o repasse de transferências voluntárias da União ao Estado de São Paulo Estado a partir da aprovação de lei pela Assembleia Legislativa do estado que considere para a nomeação de diretores e diretoras de escolas públicas, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar através de eleições diretas e paritárias;

19.2) fomentar a expansão da oferta dos programas de apoio e formação aos(às) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

19.3) fortalecer o Fórum Estadual permanente de Educação, com a participação democrática de representantes da sociedade civil organizada e poder público com garantia de autonomia, orçamento e infraestrutura;

19.4) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino através de legislação estadual específica;

19.5) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos(as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares, através da inclusão de representantes da comunidade escolar nos conselhos deliberativos e consultivos das escolas públicas;

19.7) estimular em todas as escolas públicas estaduais, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando –se –lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;

19.8) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e democratizar o conselho estadual de educação, garantindo participação de membros da comunidade escolar, através de eleições dos conselheiros das diversas câmaras, a fim de que atue democraticamente como instrumento de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo
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1. Introdução
A Emenda Constitucional nº 59/2009 (EC nº 59/2009) mudou a condição do Plano Nacional de Educação (PNE), que passou de uma disposição transitória da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) para uma exigência constitucional com periodicidade decenal, o que significa que planos plurianuais devem tomá-lo como referência. O plano também passou a ser considerado o articulador do Sistema Nacional de Educação, com previsão do percentual do Produto Interno Bruto (PIB) para o seu financiamento. Portanto, o PNE deve ser a base para a elaboração dos planos estaduais, distrital e municipais, que, ao serem aprovados em lei, devem prever recursos orçamentários para a sua execução. Diante desse contexto, não há como trabalhar de forma desarticulada, porque o foco central deve ser a construção de metas alinhadas ao PNE. Apoiar os diferentes entes federativos nesse trabalho é uma tarefa que o Ministério da Educação (MEC) realiza por intermédio da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE). O alinhamento dos planos de educação nos estados, no Distrito Federal e nos municípios constitui-se em um passo importante para a construção do Sistema Nacional de Educação (SNE), pois esse esforço contribuirápara firmar acordos nacionais que diminuirão as lacunas de articulação federativa no campo da política pública educacional.

Este presente estudo visa subsidiar o Fórum de Educação do Estado de São Paulo referente a política de financiamento educacional a ser definida pelo Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo.

No primeiro capítulo traça-se o histórico das políticas de financiamento do Brasil, de 1934 até as medidas que vincularam os royalties do pré-sal para a educação. Ocapítulo terceiro  discorre sobre o financiamento da educação paulista e discute-se as ações adotadas no âmbito da educação básica. Por fim, no quarto capítulo tece-se as propostas da Comissão de Financiamento para o Plano Estadual de Educação.
2. Financiamento da Educação Pública no Brasil

O financiamento da educação pública brasileira é realizado através de diversas formas de obtenção de recursos, atualmente prevalecem as fontes expressas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei 9394/96),  explicitadas pelo artigo 68:

“Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I – recursos de impostos próprios da União, Estados, do Distrito Federal e dos municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita de salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV – receita de incentivos fiscais;

V – outros recursos previstos em lei.”

As quantias mais significativas para a educação são decorrentes de duas fontes principais, são elas: o salário educação e a destinação de impostos e transferências. 

O salário educação é uma contribuição social devida pelas empresas, as quais recolhem 2,5% de sua folha de pagamento aos cofres públicos, tal contribuição destinava-se somente ao ensino fundamental, mas através da Emenda Constitucional 53 de 2006 foi estendida para a educação básica. Apesar da sua importância para o financiamento da educação, propostas que tramitam no Congresso Nacional defendem a sua modificação e até mesmo sua supressão, visando à simplificação do sistema tributário brasileiro e a desoneração da folha de pagamento. (OLIVEIRA, 2001). 

Os impostos e transferências constitucionais destinados à educação tem previsão constitucional, e desde o Império registra-se certa disputa para regulamentar uma vinculação obrigatória de todos os entes da federação para a área da educação. O Estado brasileiro, mesmo após a criação do ensino regular público ainda no século XIX, sempre primou pelo alto número de analfabetos, em boa parte por conta do seu histórico escravocrata. Mesmo o ensino regular sendo público, acabava por ser uma atividade para os mais abastados e da parcela média da população, pois as matrículas dos mais pobres eram escassas por conta das escolas públicas serem concentradas nos centros urbanos àquela época, enquanto a população era majoritariamente rural, e a mesma não possuía recursos para arcar com as despesas escolares. 

A educação pensada como um sistema dotado de recursos previamente assegurados só apareceu na Constituição de 1934, em parte pela atuação de intelectuaise educadores, que pressionaram o governo para que se viabilizasse recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino público universal,  de caráter obrigatório e gratuito (CURY, 2007). Nesta Constituição, a participação dos entes federativos foi dividida da seguinte forma, de acordo com o artigo 156,
“A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda resultante dos impostos, na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educativos.” 

Na época as políticas públicas sem aporte de recursos se restringiam a atos declaratórios com pouca funcionalidade, assim a vinculação representava um fator determinante para efetivação do direito. As conquistas alcançadas até o período, logo sofrem retrocessos com a constituição outorgada de 1937, a qual restringe os direitos assegurados, e retira a vinculação constitucional de recursos. (CURY, 2007)

Após quase uma década, a Constituição Federal de 1946 retoma parte dos princípios da Constituição de 1934, reinserindo o dispositivo de vinculação orçamentária para o financiamento da educação, e restabelecendo o ensino primário como obrigatório e gratuito (CURY, 2007). O artigo 169 fixava: 

“Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da renda resultantes dos impostos em manutenção e desenvolvimento do ensino.” 

Para Morais (1993) a importância política das leis caracteriza-se pela sua essência de mediação das relações sociais, sendo objeto e resultado da disputa entre diferentes forças sociais, e no caso das leis da área educacional, são referenciais de projetos de educação e de sociedade.

Em 1961, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, permanece a vinculação e são estabelecidos parâmetros quantitativos e qualitativos para elaboração do Plano Nacional de Educação, criando-se ainda um fundo de financiamento para cada nível de ensino. Os Fundos ganham importância por representarem em si um fato de intervenção do Estado, em que asseguram os investimentos para efetivação do direito social. (CURY, 2007)

No entanto, após o golpe de 1964 a Constituição Federal foi desfigurada e a vinculação para a educação retirada, somente aos municípios foi mantida vinculação de vinte por cento. Neste cenário já imperavam os atos institucionais do regime ditatorial com seu forte caráter de supressão das garantias constitucionais. (OLIVEIRA, 2001)

A suspensão da vinculação ocorre em quase todo o período ditatorial, retornando somente em dezembro de 1983 através da emenda Calmon, a qual prevê vinculação dos impostos para manutenção e desenvolvimento do ensino, retornando assim o investimento aos três entes federativos. Isto reforça a volta do dispositivo constitucional em 1988, proporcionando o aumento da parte referente à União de treze para dezoito por cento.  (CASTRO, 2001)

O aumento foi uma evidência da prioridade atribuída à educação, visto que existia na época da elaboração do texto constitucional a possibilidade de eliminação de todas as vinculações de receita, e somente a educação foi contemplada com a vinculação de recursos. Para Castro (2001), esta vinculação de impostos para a educação foi um passo importante para assegurar a responsabilidade do Estado com a área em questão, pois no processo constituinte

“se cogitava a extinção das vinculações de impostos para despesas específicas. Dentre todas as vinculações pretendidas no Congresso Constituinte (saúde, previdência, etc.), somente essa foi aprovada, o que demonstra o grau de prioridade dado à educação na Constituição.”

Outro incremento surgiu no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, onde o artigo 60 definia que cinquenta por cento dos recursos vinculados pela Constituição Federal deveriam ser aplicados para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental durante os dez primeiros anos da promulgação da Constituição (OLIVEIRA, 2001).

Os questionamentos da norma constitucional logo começaram a surgir. A União interpretava o artigo 60 das ADCT de modo diferente dos legisladores que a propuseram. Para o governo federal o cumprimento do artigo englobava as três esferas, computando os gastos dos estados e municípios para efeito de aplicação dos 50% no combate ao analfabetismo e no ensino fundamental (CASTRO, 2001).

Parlamentares da oposição, entidades de classe e acadêmicos defendiam que os cinquenta por cento incidiam sobre os 18% vinculados à União. No entanto, prevaleceu a interpretação do governo federal de que o “poder público” – referindo-se aos três entes concomitantemente – arcaria com as despesas de combate ao analfabetismo e manutenção e desenvolvimento de ensino, dessa forma, os gastos da União não sofreram alteração significativa (CASTRO, 2001).

Na redemocratização os estados e municípios aumentaram sua capacidade de arrecadação, porém, as atribuições não teriam sido descentralizadas e a oferta de serviços permanecia estagnada (REZENDE, 1997). O aumento da oferta de serviços educacionais pelos governos locais teria sido abaixo do desejado e muito direcionado ao ensino pré-escolar (RODRIGUEZ, 2001).
Rodrigues (2001) afirma que as administrações municipais utilizavam artificies contábeis que permitiam cumprir a definição constitucional sem melhorar a oferta de serviços, e este seria um dos “principais problemas apontados pelos foros educacionais”. A falta de uma definição consistente do que seriam gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, é apresentada pela maioria dos atores políticos envolvidos, como um dos principais problemas. O relatório do MEC do balanço do primeiro ano do Fundef (1999) explicita algumas das ocorrências encontradas:

"não era incomum identificar situações que caracterizavam o desvio dos recursos vinculados à educação para outros fins, como a construção de ginásios de esportes, pavimentação de ruas e até mesmo instalação de sambódromos.” 

Considerando o balanço apresentado, pode-se dizer que a indefinição do que seriam os gastos com educação, em alguns casos, fez com que aqueles que não tivessem estreita relação com a área, ganhassem contornos educacionais como estratégia para justificá-los. 

O governo federal à época afirmava que os parâmetros para planejamento e implementação de políticas públicas educacionais eram fragmentados e insuficientes.  Desta maneira, a nova legislação procurava reestruturar os procedimentos e regras da gestão de recursos, para aumentar a eficiência e a transparência nos gastos públicos com educação.

Para Zanetti (1997) a nova LDB alterou o debate sobre a questão educacional do pólo político-social para o pólo técnico-administrativo, “ignorando as determinações externas à escola e reduzindo tanto a análise quanto as soluções dos problemas educacionais brasileiros à gestão interna da escola.”

Entre os critérios administrativos que mais se destacaram na nova LDB está a definição clara dos gastos em manutenção e desenvolvimento do ensino. O conceito de MDE é exposto fundamentalmente nos artigos 70 e 71, transcritos abaixo:

“Art. 70 – “Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais de educação;  

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando principalmente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;  

V - realização de atividades-meio, necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo aos alunos de escola pública e privada;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático escolar e manutenção de programas de transporte escolar; 

 Art.71 - Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;  

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médicoodontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;  

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.” 

Entretanto, o impasse em relação às despesas com o pagamento de aposentadorias e pensões dos profissionais que atuaram na pasta educacional ficou ausente de regulamentação,o que gerou interpretações divergentes entre educadores e gestores públicos, inclusive entre Tribunais de Contas, e contribui para a falta de planejamento de longo prazo das políticas educacionais, uma vez que, tais recursos são representativos nas contas da área (PERES, 2007).

A tentativa da União de impor uma coordenação das políticas educacionais em meados da década de 90 contrasta com o movimento ocorrido uma década antes. Nos anos 80, as eleições para prefeitos e governadores já eram realidade, enquanto as eleições presidenciais só iriam ocorrer em 1989, deste modo, a luta contra o autoritarismo associou-se à defesa pela descentralização fazendo com que esta surgisse como forma de redemocratizar o país. Assim, a “União ficou sem defensores durante a elaboração da Constituição de 1988 e a descentralização processou-se de forma descoordenada, sem um projeto articulador” (AFFONSO, 1996).

A reforma tributária de 1988 centrou-se na alteração da distribuição de competências tributárias e na elevação da participação das instancias subnacionais de governo sobre a receita tributária total, promovendo uma descentralização por meio da ampliação da base tributária de estados e municípios e ampliando os recursos dos fundos de participação estadual e municipal (GASPARINI, 2003). 

As modificações nas regras dos fundos públicos foram representativas no período, o volume de recursos vinculados ao fundo de participação dos municípios foi ampliado e o critério de repasse entre os municípios consolidado como o fator representativo da população e do inverso da renda per capita do respectivo ente, o que equivale em destinar valores per capita maiores a municípios com receita própria menor. Com tais alterações a diferença da receita disponível entre os entes subnacionais diminuiu, entretanto, nos anos seguintes a União utilizou-se da falta de vinculação das contribuições sociais para Estados e Municípios para ampliar a sua receita sem a necessidade da transferência de recursos para os demais entes.

A modernização constatada na distribuição das receitas do poder público entre os entes nacionais não veio acompanhada de uma reforma tributária que considerasse a capacidade econômica do contribuinte e estimulasse a justiça tributária. A tributação continuou concentrada em impostos indiretos cobrados de maneira equânime para todos os cidadãos, enquanto os impostos diretos sobre renda e propriedade continuaram sendo subtributados ou dependentes de regulamentação futura, como o caso do imposto sobre grandes fortunas. Deste modo, a população de baixa renda permanece comprometendo parcela maior da sua renda com o pagamento de impostos do que os cidadãos dos extratos mais altos de renda. A perpetuação de tal sistema limita os efeitos das políticas sociais de transferência de renda, contribui para que o Brasil tenha uma péssima distribuição de renda e figure entre os países com as maiores taxas de desigualdade do mundo(TOLENTINOFILHO, 2011).

Devido a alta regressividade do sistema tributário brasileiro não é condizente que a ampliação de recursos para educação seja somente com o aumento da vinculação de recurso para manutenção e desenvolvimento do ensino dos atuais impostos, mas sobretudo oriunda de uma tributação progressiva sobre os que detém maiores condições econômicas de contribuição, seja ele favorecido pela renda do trabalho ou da renda do capital. 

TolentinoFilho (2011)aponta algumas medidas a serem adotadas para diminuir a regressividade do sistema tributário brasileiro e financiar as políticas sociais brasileiras, dentre elas destaca-se as medidas que aumentariam os recursos disponíveis ao Estado para o financiamento das políticas educacionais e teriam potencial de ampliar a progressividade do sistema tributário: 

“1. fim da possibilidade de remunerar com juros o capital próprio das empresas, reduzindo o IR e a CSLL;

2. fim da isenção de IR à distribuição dos lucros e dividendos, na remessa de lucros e dividendos ao exterior e nas aplicações financeiras de investidores estrangeiros no Brasil; 

(..)

3. Submissão universal de todos os rendimentos de pessoas físicas à tabela progressiva do IR;

(...)

4. Regulamentação do parágrafo único do Artigo 116 do Código Tributário Nacional, alterado pela Lei Complementar nº 104/2001, para permitir à autoridade administrativa desconsiderar atos e negócios jurídicos que visem ocultar a ocorrência do fato gerador. A falta de regulamentação permite que uma pessoa física se constitua como pessoa jurídica com a única finalidade de não pagar impostos e contribuições, pouco restando ao Fisco fazer para impedir esta conduta. Na prática, o Auditor-Fiscal não pode valer-se deste artigo para coibir o fato gerador dissimulado;

5. Implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF). O sistematributário brasileiro não alcança apropriadamente o conceito de fortuna.Muitos bens e direitos, adquiridos em razão direta do crescimentoda renda, ficam excluídos da tributação. A implementação do IGF podeser uma oportunidade para a prática da justiça tributária, aplicando-se corretamente o princípio constitucional da capacidade contributiva.Entretanto, deve-se atentar para as possibilidades de elisão fiscal destetributo, desestimulando, por meio da legislação, atitudes tais como atransferência de bens da pessoa física para uma pessoa jurídica comoforma de burlar o pagamento do imposto;

6. Adoção de progressividade no Imposto sobre a Transmissão (CausaMortis) ou Doação de Bens e Direitos (ITCD), de competência dosestados e do Distrito Federal. Em complementação ao IGF, deve ser introduzidaa progressividade no ITCD, adotando-se, por exemplo, comono IR, uma faixa de isenção e uma tabela progressiva de contribuição,conforme o valor do bem doado ou transmitido;

7. Aperfeiçoamento do imposto sobre a propriedade de veículos automotores(IPVA). Este tributo, de competência dos estados e do Distrito Federal,possui baixa progressividade e não incide sobre a propriedade deembarcações e aeronaves particulares. Isto porque, como sucedâneoda antiga Taxa Rodoviária Única, há entendimento jurisprudencial deque ele pode incidir apenas sobre veículos terrestres. Para corrigir essadistorção, bastaria que fosse inserida na Constituição uma previsão deincidência do tributo sobre veículos automotores marítimos e aéreos.Num país como o Brasil, com notórias distorções de renda, é uma afrontaque proprietários de veículos suntuosos, como jatos, helicópteros, iatese lanchas, sejam isentos de imposto sobre a propriedade desses bens.Da mesma forma, o IPVA deve possuir uma progressividade que reflita adisparidade de renda e de disponibilidade financeira entre o proprietáriode um veículo de alto luxo e o proprietário de um veículo popular;

8) Tributação dos bens e produtos em função de sua essencialidade,taxando-se mais os bens supérfluos e menos os produtos essenciais àvida. Também a opção pela tributação, preferencialmente direta, visaobservar a capacidade contributiva individual e a transparência;

Contudo, a justiça tributária esteve distante da agenda governamental, as ações adotadas na década 90 foram no sentido oposto, as alterações nas leis ordinárias e nos regulamentos tributários desoneraram o grande capital, transferindo para a renda do trabalho e para a população mais pobre oônus tributário (TOLENTINOFILHO, 2011).No período o governo federal assumiu a agenda de transparência dos gastos públicos e eficiência da gestão, e institui novas regras para o financiamento do ensino público. As políticas foram reorientadas para o ensino fundamental, e se iniciou uma descentralização vigorosa das ações na área. (GUTIERREZ, 2005)

O governo Fernando Henrique Cardoso surge sob uma nova composição das forças do Congresso, obtendo um congresso favorável e passa a não considerar as propostas da sociedade civil organizada (GUTIERREZ, 2005). Os gestores governamentais identificaram como os principais problemas a serem enfrentados, a repetência, e principalmente a má gestão dos recursos financeiros, desconsiderando o diagnóstico das gestões anteriores de falta de vagas, elevada evasão, e sobretudo, a insuficiência de recursos. Um dos pontos fundamentais para o primeiro mandato do referido governo, seria a necessidade de articular, através de políticas de financiamento, os entes federados (CASTRO E MENEZES, 2003). Para isto, houve a necessidade de um novo arcabouço legal, nas quais se destacam a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a Emenda Constitucional 14/96, que criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF. 

Com o FUNDEF criou-se a obrigatoriedade dos Estados e Municípios alocarem 60% dos recursos vinculados no ensino fundamental, e a União assumiria apenas uma função complementar, isto é, quando o valor mínimo definido nacionalmente não fosse alcançado em determinado Estado haveria complementação com recursos da União. 

Para Castro (2001), a implantação do Fundef foi uma estratégia para impor uma regularização dos recursos públicos para o financiamento do ensino fundamental, e assim, propiciar a correção das desigualdades sociais, a transparência e o controle dos gastos públicos, e a partir disso, melhorar a qualidade do ensino, que por sua vez, seria decorrente do fato de parte dos recursos estarem vinculados para capacitação e valorização do magistério. 

Os fundos estaduais contariam com complementação da União quando o valor mínimo nacional por aluno não fosse alcançado em determinada unidade da federação. Porém, o modelo de cálculo do valor mínimo nacional somente funcionou no primeiro ano de vigência do fundo, posteriormente passou a ser definido por decreto, que fixava valores sempre abaixo da regra anteriormente estabelecida. (DAVIES, 1999)

Determinado município ou estado podia apresentar uma relação positiva, negativa ou nula, em relação ao FUNDEF, pois o critério de repasse de recursos - o número de matrículas no ensino fundamental – não tinha relação direta com a receita retida pelo fundo. Desta maneira, o resultado da comparação, beneficiava os entes que detinham maior número de matrículas, independentemente da sua contribuição financeira. Este determinante provocaria o impulso da municipalização do ensino fundamental. (DAVIES, 1999).

A valorização do magistério proposta pelo FUNDEF obrigava que no mínimo sessenta por cento dos recursos do fundo seriam direcionados ao pagamento de profissionais da área de educação em efetivo exercício, tanto o professor, como os profissionais de suporte pedagógico. O restante dos recursos – quarenta por cento – deveria ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental (CALEGARI, 2010).

Para contribuir no controle da gestão dos recursos do fundo foram criados os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social - CACS. Através da Medida Provisória 173/2004 o CACS passou também a acompanhar e controlar recursos de outros programas suplementares, instituídos pelo MEC, para o ensino fundamental. 

 O arcabouço legal instituído pelo fundo possibilitou maior controle e transparência dos gastos da educação, porém a nova política apresentava resultados negativos. Uma das grandes críticas ao Fundef era referente à prioridade dada ao ensino fundamental, a qual reduziu a participação dos Estados e Municípios na oferta das demais etapas de ensino da educação básica. (DAVIES, 1999)

O FUNDEF ao vincular parte dos recursos da educação às matrículas do ensino fundamental desencadeou um processo de “descentralização selvagem” deste nível de ensino, em detrimento dos outros níveis, o que provocou uma inflexão no número de vagas ofertadas na educação infantil e na educação de jovens e adultos (RODRIGUEZ, 2001).
Pinto (2008), ao analisar o processo de municipalização das matrículas, afirma que é possível verificar que o Fundef:

“pouco contribuiu para aumentar a eficiência de gestão do sistema e menos ainda a qualidade do ensino. Em geral, não houve consulta à comunidade escolar e os critérios de decisão foram essencialmente monetários: de um lado, os estados querendo reduzir seus alunos, de outro os municípios querendo ampliar suas receitas. A preocupação com a qualidade do ensino esteve, em geral, ausente em boa parte dos convênios de municipalização.”

A complementação da União também foi alvo de críticas, uma vez que os recursos aportados eram insuficientes para cumprir sua função supletiva e redistributiva, pois o valor aluno-ano permanecia inferior aos custos reais da educação e divergia do cálculo aprovado em lei (DAVIES, 1999). 

O investimento em toda a educação básica se mostrou necessário, aumentando a pressão para criação de um fundo que substituísse o FUNDEF e contemplasse toda a educação básica, abrangendo todas as etapas, níveis e modalidades de ensino. Todos os profissionais do magistério na Educação Básica deveriam ser cobertos pelo fundo, e não apenas os do ensino fundamental (CALLEGARI, 2010).

Em dezembro de 2006 a Emenda Constitucional nº 53 foi aprovada no Congresso Nacional e instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB. O modo de funcionamento do novo fundo não foi alterado significativamente, no entanto, algumas diferenças são destacadas, como: o aumento do volume de recursos,seja através da complementação da União seja pela extensão de impostos e transferências a estados e municípios, e também pela diversidade de matrículas contempladas nos variados níveis, etapas e modalidades de ensino.

Visando validar os objetivos do FUNDEB, já em 2007, o governo federal operou o fundo através da medida provisória nº 339, aprovada em 28 de dezembro de 2006. A aprovação da lei regulamentar ocorreu apenas em 20 de junho de 2007 com a Lei nº 11.494, mas para regular os pormenores do dispositivo, ainda viriam uma série de decretos e normas.  


A composição dos recursos do Fundeb seguiu a estrutura do fundo anterior, e redirecionou ao fundo parte dos impostos e transferências já vinculados pela constituição federal para a manutenção e desenvolvimento do ensino. Os impostos que compunham o fundo anterior aumentaram sua participação gradativamente, de 15% para 20% até o terceiro ano do fundo, e ainda entraram na base de incidência (de forma gradativa) o ITR, IPVA e ITCMD. Conforme pode ser observado na Tabela 1.

[image: image73.emf]Receita/Ano  2007 2008 2009 2010/2020

FPE  16,66% 18,33% 20% 20%

FPM  16,66% 18,33% 20% 20%

ICMS  16,66% 18,33% 20% 20%

IPIexp  16,66% 18,33% 20% 20%

Desoneração Exportações  16,66% 18,33% 20% 20%

ITCMD  6,66% 13,33% 20% 20%

IPVA  6,66% 13,33% 20% 20%

ITR – Cota Municipal  6,66% 13,33% 20% 20%

Complement. União  R$ 2 bilhões R$ 3 bilhões R$ 4,5 bilhões

10% da 

contribuição de 

estados e 

municípios

Fonte e Elaboração: MEC

Receitas Destinadas ao FUNDEB

TABELA 1


A complementação da União continuaria como função supletiva e redistributiva, entretanto, a regra estabelecida se diferencia do método anterior em que definia por decreto o valor aluno mínimo nacional. O novo método de cálculo definiu quantias fixas para os três primeiros anos de vigência, as quais sofreram reajustes para recompor a corrosão da inflação, e a partir do quarto ano a União contribuiria com 10% de toda a arrecadação dos Fundebs, ou seja, a soma dos 26 fundos estaduais mais o do Distrito Federal. 

Este mecanismo, juntamente com um aporte de recursos comparativamente maior do que o do Fundef possibilitou a ampliação do número de estados aptos a receber a complementação, passando de dois em 2006, com o FUNDEF, para nove estados em 2010, a partir do FUNDEB.

A distribuição de recursos dos FUNDEBs estaduais passou a considerar o numero de matriculas de alunos da educação básica pública, assim, incluíram-se as etapas da educação infantil e do ensino médio, e ainda, incorporaram-se as modalidades de educação de jovens e adultos, educação especial, educação indígena e a educação profissional para repartição dos recursos. As novas inclusões foram gradativas, seguindo a mesma definição da composição de recursos do fundo.

A inclusão de toda a educação básica criou uma série de ponderações para distribuição dos recursos, ou seja, o valor aluno anual é diferenciado por etapas, modalidade, tipos de estabelecimento, e inclusive por ensino parcial e integral. Para cada ano de vigência do FUNDEB novas ponderações balizaram o repasse de recursos. Estas, ganharam importância com o novo fundo, pois são capazes de redirecionar grande montante de recursos ao alterarem o peso relativo das matrículas, e representam um instrumento de disputa que vai além da oferta de matrículas de cada ente federativo. 

Além da ampliação na cobertura dos alunos da Educação Básica, ocorreu também a ampliação para remuneração de todos os profissionais do magistério na educação básica pública, mantendo o dispositivo que reservava pelo menos 60% dos recursos para remuneração destes.

Em setembro de 1999 a bancada de deputados do Partido dos Trabalhadores havia apresentado à Câmara de Deputados a PEC nº. 112/99 com a proposta de que 80% dos recursos provenientes do fundo fossem destinados ao pagamento dos professores e funcionários da educação, no entanto, a PEC nº 415/05 encaminhada pelo MEC em junho de 2005, mantinha a vinculação anterior de 60% para o pagamento dos profissionais do magistério (DIEESE, 2005). 

Outra forma de valorização profissional foi incorporada pelo fundo na nova redação do artigo 60 do ADCT criada pela Emenda Complementar nº 53 de 2006, a introdução do piso salarial nacional para os profissionais da educação pública, regulamentado pela lei nº 11.738 de 16 de julho de 2008. Nessa lei foi determinado o piso salarial profissional de R$ 950,00 para uma jornada de no máximo 40 (quarenta) horas semanais, estabelecida jornada sem atividade com alunos de no mínimo um terço, e de que o reajuste anual do piso seria equivalente a variação do valor aluno ano mínimo nacional. Recentemente, em julho de 2013, foi sancionada a Lei nº 12.484 que destina para a educação 75% dos royalties do petróleo e 50% do Fundo Social do Pré-Sal para educação. Segundo a Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados a educação receberá 364,5 bilhões de reais nos próximos 17 anos, valores expressivos para economia do Brasil ou para qualquer outro pais em desenvolvimento.Entretanto, os recursos serão insuficientes para garantir de que o investimento público em educação pública seja de 10% do PIB ao final do decênio.

3. Financiamento da Educação Pública no Estado de São Paulo

A constituição de 1988 definiu as etapas de ensino a serem priorizadas por cada ente público, na qual estabelece como prioridade a atuação dos municípios no ensino fundamental e na educação infantil, aos Estados e o Distrito Federal o ensino fundamental e médio, enquanto a União organizaria o sistema federal de ensino, e cumpriria função redistributiva e supletiva mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.A primazia por determinada etapa de ensino não representava exclusividade, afinal alguns Estados possuíam uma rede reconhecida de universidades públicas. 

O Estado de São Paulo possuía três reconhecidas universidades, e ainda uma rede de escolas de ensino profissional, o que contribuiu para que na constituição estadual fosse ampliado o valor mínimo de aplicação de impostos e transferências para manutenção e desenvolvimento do ensino. O artigo 255 da Constituição Estadual estabelece o mínimo de trinta por cento da receita resultante de impostos a ser aplicado em manutenção e desenvolvimento do ensino, acima dos vinte e cinco por cento estabelecidos pela constituição federal (Tabela 2). 
Tabela 2
[image: image74.emf]Descrição Valores

Participação 

em relação a 

despesa bruta

(A) = TOTAL DA RECEITA = (B) + (C) + (D) 145.037.101.763,91

(B) = RECEITAS DE IMPOSTOS 131.427.835.794,95

(C) = OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 5.291.507.603,42

(D) = TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 8.317.758.365,54

(E) = TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 37.346.404.903,01

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = (A) - (E) 107.690.696.860,90

(F) = DESPESA BRUTA = (G1) + (G2) 32.909.263.953,46

(G1) = FUNÇÃO 12 = ADMINISTRAÇÃO DIRETA 23.270.561.718,01 70,7%

Secretaria da Educação 22.985.934.537,59 69,8%

Outras da Administração Direta 284.627.180,42 0,9%

(G2) = FUNÇÃO 12 = ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 9.638.702.235,45 29,3%

(H) = EXCLUSÕES Rest. Universitário, Restituições, Reembolsos - 

Fundeb e Canc. Restos a Pagar 360.252.765,35

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA = (F) - (H) 32.549.011.188,11

TOTAL DESPESA LÍQUIDA / TOTAL RECEITA LÍQUIDA 30,22%

Fonte: Demonstrativo de aplicação de recurso na educação - Secretaria da Fazenda

Elaboração: DIEESE



Aplicação mínima em manutenção e desenvolvimento do ensino

Estado de São Paulo, 2014


Em 2014 a receita líquida de impostos foi de 107 bilhões de reais, destes 32,5 bilhões foram aplicados em manutenção e desenvolvimento do ensino, sendo 22,9 bilhões (69,8%) pela Secretaria de Educação, 284 milhões nas demais secretarias da administração direta e 9,6 bilhões nas entidades da administração indireta.

Na Secretaria da Saúde foram liquidados 159 milhões com a concessão de bolsas para residentes médicos, já na Secretaria dos Transportes Metropolitanoso recurso foi utilizado para custear o transporte subsidiado de estudantes, já na Secretaria de Desenvolvimento Econômico o gasto de 50 milhões foi realizado para suporte administrativo e o fomento ao ensino profissionalizante de jovens e adultos, e por fim, a Administração Geral do Estado utilizou 5 milhões para pagamento de precatórios.

Na administração indireta as despesas foram concentradas nas universidades paulistas, a USP liquidou 4,1 bilhões do orçamento, a UNESP 2,1 bilhões e a UNICAMP o montante de 1,5 bilhão. Em seguida aparece o Centro Paula Souza com uma despesa de 1,7 bilhão, e a Fundação Casa com 145 milhões direcionados para ações de atenção [image: image75.emf]Tabela 3

Órgão ou Unidade Orçamentáia Valores Liquidados

Administração Direta 23.270.561.718,01  

Secretaria da Educação 22.985.934.537,59     

Demais Secretarias 284.627.180,42          

  Secretaria da Saúde 159.255.749,38          

  Secretaria de Desenv. Econômico, Ciência, Tecn e Inovação 50.393.338,04            

  Administração Geral do Estado 5.001.000,00             

  Secretaria dos Transportes Metropolitanos 69.977.093,00            

Administração Indireta 9.638.702.235,45    

Universidade de São Paulo - USP 4.100.520.609,38       

Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 1.557.684.004,63       

Universidade Estadual Paulista - UNESP 2.065.302.457,21       

Centro Paula Souza 1.698.629.671,65       

Faculdade de Medicina de Marília 3.939.579,36             

Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto 26.811.969,58            

Fundação Casa 145.729.797,67          

Universidade Virtual do Estado de São Paulo - UNIVESP 29.370.909,97            

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 2.930.856,00             

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP 7.782.380,00             

Total 32.909.263.953,46  

Fonte: Secretaria da Fazenda

Elaboração: DIEESE

Estado de São Paulo, 2014

Aplicação dos recursos em MDE, por Órgão ou Unidade Orçamentária

integral à educação do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa por intermédio de recursos de apoio, distribuição de materiais didáticos/equipamentos e de

celebração de convênios especializados. Os demais recursos foram direcionados para bolsas de residências médicas nos hospitais universitários e para o custeio das faculdades de medicina (Tabela 3). 

As despesas com pessoal representam o maior volume de recursos, a UNESP comprometeu 86,9% dos recursos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino, a Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto com gasto de 21,2 milhões de reais com despesas de pessoal comprometeu 79,2%, em seguida estão a USP (75,8%), o Centro Paula Souza (74,1%) e a Secretaria de Educação com 72,8% das despesas de pessoal, sendo liquidados de 16,7 bilhões de reais. A UNICAMP é a única, entre os maiores orçamentos, que possui percentual de comprometimento das despesas de pessoal abaixo dos 70%, pois parte expresssiva das despesas são realizadas com recursos próprios (Tabela 4). 
Tabela 4
[image: image76.emf]Em milhões de R$

Órgão ou Unidade Orçamentáia Total

Administração Direta 16.707,0 71,8% 23.270,6

Secretaria da Educação 16.679,8 72,6% 22.985,9

Sec de Desenv. Eco. Ciência, Tecn e Inovação 27,1 53,8% 50,4

Administração Indireta 7.295,7 75,7% 9.638,7

Universidade de São Paulo - USP 3.109,3 75,8% 4.100,5

Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 1.013,0 65,0% 1.557,7

Universidade Estadual Paulista - UNESP 1.784,5 86,4% 2.065,3

Centro Paula Souza 1.257,9 74,1% 1.698,6

Faculdade de Medicina de Marília 1,6 39,5% 3,9

Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto 21,2 79,2% 26,8

Fundação Casa 103,9 71,3% 145,7

Universidade Virtual do Estado de São Paulo - UNIVESP 4,3 14,8% 29,4

Total 24.002,7 72,9% 32.909,3

Fonte: Secretaria da Fazenda

Elaboração: DIEESE

Estado de São Paulo, 2014

Pessoal e Encargos 

Sociais

Aplicação dos recursos em MDE segundo o grupo de despesa Pessoal e Encargos 

Sociais, por Órgão ou Unidade Orçamentária


Entretanto as despesas de pessoal realizadas não são restritas aos servidores em efetivo exercício, a Secretaria de Desenvolvimetno Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovaçãoutiliza 27,5% das recursos em MDE para cobertura da insuficiência financeira decorrente da diferença entre a soma das aliquotas de recolhimento dos servidores e do Estado frente ao pagamento de aposentadorias e pensões dos servidores vinculados a pasta, a UNESP vem em seguida com comprometimento de 18,3%, a Secretaria da Educação com gasto de 4 bilhões utiliza 17,6% para garantir a regularidade dos pagamentos, no total foram gastos 5,4 bilhões com o pagamento da insuficiência financeira.
Tabela 5
[image: image77.emf]Em milhões de R$

Administração Direta 12.644,1 54,9% 4.062,8 17,6% 23.036,3

Secretaria da Educação 12.630,8 55,0% 4.049,0 17,6% 22.985,9

Sec de Desenv. Eco. Ciência, Tecn e Inovação 13,3 26,4% 13,8 27,5% 50,4

Administração Indireta 5.906,7 62,7% 1.258,0 13,4% 9.422,1

Universidade de São Paulo - USP 2.431,1 59,3% 678,3 16,5% 4.100,5

Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 822,2 52,8% 190,8 12,3% 1.557,7

Universidade Estadual Paulista - UNESP 1.406,2 68,1% 378,3 18,3% 2.065,3

Centro Paula Souza 1.247,3 73,4% 10,6 0,6% 1.698,6

Total 18.550,8 57,2% 5.320,9 16,4% 32.458,5

Fonte: Secretaria da Fazenda

Elaboração: DIEESE

Aplicação dos recursos em MDE, segundo profissionais em efetivo exercício e pagamento de 

aposentadorias e pensões

Estado de São Paulo, 2014

Insuficiência 

Financeira para 

cobertura do 

pagamento de 

aposentadorias e 

pensões

Em efetivo 

exercício

Pessoal e Encargos Sociais

Total Órgão ou Unidade Orçamentária


O déficit previdenciário atual ocorre devido asinumeras irregularidades na utilização dos recursos do antigo Instituto de Previdência do estado de São Paulo – Ipesp. Entre 1957 e 1962, nas gestões Jânio Quadros e Carvalho Pinto o patrimônio do IPESP foi utilizado para construção de prédios públicos, sejam eles cadeias, delegacias, postos policiais, residências de juiz de direito, fóruns, ginásios, escolas, casas de lavoura, postos de saúde e dentre outros prédios públicos, resultando na constução de 1174 prédios públicos no período (GITAHY, 2011). 
Ao longo dos anos em sucessivas gestões desastrosas o patrimônio do instituto foi se dissolvendoe a dívida do Estado com o instituto esquecida, aos poucos o patrimônio do estava espalhado por diversas secretarias sem qualquer controle ou gestão. Segundo Teixeira (2003), “tem-se no Ipesp um quadro sintomático da Previdência brasileira, em que o desvio de finalidades, o uso político dos recursos e a falta de rigor geraram uma situação insuportável financeiramene”. Teixeira (2003) ainda destaca a afirmação do professor Arif Cais a qual “a Previdência seria plenamente viável da forma como se faz hoje se o governo recolhesse sua cota de contribuição e se a gestão dos fundos fosse correta”.
Ao invés do Estado reconhecer sua dívida com o instituto de previdência dos servidores e o Tesouro aportar os recursos para regularizaçãodo fundo, há apenas a rolagem da dívida e a utilização de recursos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino para pagamento da insuficiencia financeira, ou seja, quando não são os servidores que pagam a conta pela ingerencia da administação estadual, são as políticas educacionais que serão sacrificadas para honrar os compromissos da gestão estadual.

Enfim, se não bastasse a utilização dos recursos vinculados a MDE fora do escopo das políticas educacionais, ainda ocorre uma forte política de desoneração fiscal dos impostos vinculados a MDE. Nos últimos cinco anos apenas as isenções fiscais decorrentes do ICMS e IPVA totalizaram o montante de 45,9 bilhões de reais segundo as projeções das leis orçamentárias anuais, valores superiores ao aplicado em MDE no ano de 2014 (32,9 bilhões). 
Tabela 6
[image: image78.emf]em milhões de R$

Nominal %

2011 5.878 7,2% 82.154

2012 7.925 9,1% 86.684

2013 10.232 11,0% 92.976

2014 10.508 10,5% 99.750

2015 11.421 10,8% 105.370

Total 45.964 9,8% 466.934

Fonte: LOAs 2011 a 2015

Elaboração DIEESE

Desonerações

Arrecadação 

Prevista

Ano

Isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 

de natureza financeira, tributária e creditícia

Estado de São Paulo, 2011 - 2015


A forma em que o Estado de São Paulo aplica os recursos vinculados em manutenção e desenvolvimento do ensino ou mesmo renuncia receitas de impostos reflete na política educacional, por isso, não há aumento de vinculação possível que seja capaz de corrigir falhas de gestão, assim, mais do que aumentar o percentual de recursos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino o governo estadual precisa corrigir os erros de gestão que dão uma falsa impressão de aplicação dos recursos vinculados.

No próximo item será discutida em detalhes as principais programas adotadas para o financiamento da Educação Básica.
3.1. Educação Básica
Em São Paulo, entre 1978 e 1995, o ensino fundamental público era ofertado preponderantemente pelo Governo do Estado, o qual era responsável por aproximadamente 89% das matrículas nessa etapa de ensino. De 1978 até 1988, o número total de alunos matriculados aumentou em mais de um milhão, e no período seguinte – de 1988 a 1995 – o crescimento também superou esta marca. As matrículas expressas na tabela abaixo elucidam esta dinâmica. (CALEGARI, 2010)
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Estado de Sao Paulo

%

Ano Estado Municipios Soma

Estado
1978 3.375.898 448.359 3.824.257 88.28%
1979 3.421.789 465.032 3.886.821 88.,04%
1980 3.473.758 453.433 3.927.191 88.45%
1981 3.546.494 463.856 4.010.350 88.43%
1982 3.652.118 465.777 4.117.895 88.69%
1983 3.742.164 475.276 4.217.440 88,73%
1984 3.890.022 481.751 4.371.773 88.,98%
1985 3.978.507 506.684 4.485.191 88,70%
1986 4.098.570 512.941 4.611.511 88.88%
1987 4.148.844 503.612 4.652.456 89,18%
1988 4.367.283 511.102 4.878.385 89.52%
1989 4.575.788 536.942 5.112.730 89.50%
1990 4.711.559 557.676 5.269.235 89.42%
1991 4.917.735 587.196 5.504.931 89.33%
1992 5.126.570 625.706 5.752.276 89,12%
1993 5.248.114 638.936 5.887.050 89,15%
1994 5.280.220 646.230 5.926.450 89,10%
1995 5.263.112 646.500 5.909.612 89.06%

Fonte: CALEGARI, Cesar. O FUNDEB e o financiamento da educacdo piblica no Estado de Sio
Paulo. 5.ed. atual e ampliada. Sio Paulo: Aquariana: IBSA: APEOESP, 2010




A partir de 1995 o governo do Estado de São Paulo altera a estratégia de expansão do ensino fundamental, adotando um discurso da descentralização do Ensino Fundamental. Segundo GUTIERREZ (2005), na época predominava o ideal de que o desenvolvimento educacional devesse ocorrer sob restritos conceitos de eficiência e eficácia, segundo os quais as políticas se organizariam com poucos recursos, e a gestão competente proporcionaria resultados ótimos para o desenvolvimento das capacidades do indivíduo. Para tanto, o governo do Estado de São Paulo adota duas medidas, a saber, a reorganização das escolas da rede estadual e a generalização das parcerias com os municípios. Em 21 de novembro de 1995 instituiu-se o Programa de Reorganização de Escolas da Rede Pública Estadual, o qual daria as bases para uma das maiores mudanças na rede de ensino do Estado de São Paulo. A reorganização das escolas consistia em dividir em duas etapas os oito anos do ensino fundamental, a primeira das etapas referiaas quatro séries iniciais, e a outra,as quatro séries finais. O governo utilizava um conjunto de atributos pedagógicos para justificar a ação, no entanto, se tornou evidente que tais medidas visavam à municipalização das séries iniciais. A administração estadual anunciou que a medida seria aplicada gradativamente para respeitar as diversidades locais, porém, em apenas um ano, 63% das escolas já haviam sido reorganizadas. (ADRIÃO, 2008)

A segunda medida inicia-se em fevereiro de 1996 com o “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município”, o qual estabelece as diretrizes da municipalização no Estado de São Paulo. A Emenda Constitucional 14/96, de 12/9/1996 - reforça o sentido potencial da descentralização e dá impulso ao processo. (CALEGARI, 2010)A tabela abaixo mostra o número crescente do alunado do Ensino Fundamental Público nos municípios paulistas, principalmente entre 1996 e 1999. No ano de 1996 os municípios detinham 726 mil matrículas no ensino fundamental, e em 2006, as matrículas atingem o total de 2,2 milhões, um crescimento de 213%. Deste modo, o Governo do Estado reduz sua participação no oferecimento do ensino fundamental, passando de 87,5% em 1996 para apenas 56,6% em 2006. (Tabela 4)
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Ano Estado Municipios Total Ez;dn

1996 5.078.539 726.704 5.805.243 87,48%
1997 4.634.560 1.075.850 5.710410 81,16%
1998 4.436.407 1.194.819 5.631.226 78,78%
1999 4.052.972 1.511.184 5.564.156 72,84%
2000 3.865.320 1.595.881 5.461.201 70,78%
2001 3.550.793 1.771.767 5.322.560 66,71%
2002 3.285.418 1.935.101 5.220.519 62,93%
2003 3.106.812 2.011.743 5.118.555 60,70%
2004 3.001.513 2.075.869 5.077.382 59,12%
2005 2.954.426 2.127.994 5.082.420 58,13%
2006 2.966.991 2.271.849 5.238.840 56,63%

Fonte: CALEGARI, Cesar. O FUNDEB e o financiamento da educagdo piblica no Estado de
Sdo Paulo. 5.ed. atual e ampliada. Sio Paulo: Aquariana: 1BSA: APEOESP, 2010.
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A alta mobilidade de matrículas entre os níveis de governo, também é apontada como uma das fraturas do fundo, o processo desencadeado em São Paulo acontece em outros estados brasileiros, mas a intensidade da municipalização no estado destaca-se, pois em um curto espaço de tempo foi descentralizado um expressivo número de alunos. (RODRIGUEZ, 2001)

O convênio entre estado e municípios sofre rupturas durante o processo de municipalização. Em maio de 1998 adota-se um novo modelo – decreto 43.072/98, o qual redefine alguns pontos do programa implantado em 1996.  As principais alterações consistem em: a) reembolso obrigatório dos municípios ao Estado referente às despesas com vencimentos e encargos sociais dos funcionários do Estado cedidos aos Municípios, no programa anterior não havia tal prerrogativa; b) os bens públicos – prédios escolares, mobiliários e equipamentos – de propriedade do Estado, deveriam ser repassados aos municípios na forma de permissão ou cessão, pelo programa inicial os bens eram transferidos; e c) fim da obrigação de equidade salarial dos profissionais do magistério entre as esferas administrativas, no programa anterior os municípios eram obrigados a manter a remuneração dos profissionais do magistério cedidos pelo Estado, porém no novo convênio a cláusula foi abolida. (CALEGARI, 2010).

A inadimplência dos municípios referente ao reembolso das despesas com vencimentos e encargos sociais dos funcionários do Estado cedidos aos municípios já deveria ser um dos resultados esperados pela administração estadual, no entanto, tal risco não diminuiu o ritmo da municipalização, por isso, não causa espanto que em janeiro de 2015 a dívida decorrente da inadimplência dos municípios seja de 13,2 milhões.

Para Azevedo (2002), a forma de descentralização ocorrida nos anos de 1990, pode ser definida como economicista-instrumental, na qual a racionalidade meramente econômica pressupunha que a descentralização significaria mais proximidade, e esta por si só, proporcionaria mais democracia e eficácia.Tais correlações produzidas por agências internacionais sobre a qualidade do “produto” da escola indicavam que ações como

 “aumento de salário, a diminuição do número de alunos por classe e o caráter da formação prévia dos profissionais da educação representavam um esforço de investimento não justificável em países em desenvolvimento, dado que medidas menos custosas, como distribuição de livro didático e descentralização da gestão, também incidiriam positivamente sobre o desempenho dos alunos nos exames de sondagem da qualidade do ensino.” (ADRIÃO, 2008)

A valorização dos profissionais da educação não passava de retórica, o que se verificou foi o aumento do numero de alunos por sala. De acordo com DAVIES (1999), o próprio mecanismo do Fundef induzia as administrações à superlotação de salas, pois o único critério do Fundef para distribuição de recursos era o número de alunos matriculados no ensino fundamental, sem nenhuma salvaguarda para garantir a qualidade da educação.  No documento Mudar para melhorar: uma escola para a criança outra para o adolescente apresentado pelo Governo do Estado de São Paulo aos municípios,caracterizava as escolas estaduais como ociosas devido à média de 33 alunos por professor. (ADRIÃO, 2008).

Para Monlevade (2000), conforme o processo histórico, a valorização do professor no modo de produção capitalista, onde encontra-se a sociedade brasileira no século XX, se dá essencialmente pela variação do valor do salário. Tal afirmação é fundamentada pela análise das diferentes atribuições que o professor ocupa ao longo dos séculos no Brasil e as suas sucessivas perdas de reconhecimento social. Sendo assim, o professor não teria

“mais o poder e o papel de planejar o que o aluno deve aprender – o que vai ser provido pelo sistema através de Leis e Portarias com programas detalhados. Ao professor cabe executar a sua parte. Até mesmo a avaliação é dividida entre ele e os áulicos do sistema: diretor da escola, supervisor e inspetor. Ao invés de o professor lapidar o seu aluno, ele é pago para executar uma tarefa que pode ou não resultar em aprendizado.” (MONVELADE, 2000).

Desta maneira, para avaliar a valorização dos profissionais do magistério no Estado de São Paulo, durante a implantação do Fundef, é coerente observar a variação salarial dos professores no período, para verificar se estes obtiveram ganhos reais capazes de influenciar a qualidade do ensino. 

No estado de São Paulo os professores da rede estadual, entre primeiro de janeiro de 1998 – data de implantação do Fundef no estado – até 31 de dezembro de 2006, último dia de validade do Fundef, foram registrados reajustes salariais de 36,90% para os professores das séries iniciais do ensino fundamental, e 26,80% para os professores das séries finais. Para o mesmo período, verificou-se uma variação inflacionária de 73,95% pelo INPC-IBGE, desta maneira, o reajuste alcançado não foi capaz de recompor o valor de compra do salário dos professores, ao contrário, os educadores das séries iniciais do ensino fundamental acumularam uma perda salarial de 21,30%, e os trabalhadores das séries finais, uma perda de 27,69%, no período analisado (Tabela 5). Desta maneira, pode-se afirmar que o Fundef não contribuiu com sua prerrogativa de valorização dos profissionais do magistério, mantendo um cenário de desvalorização da profissão. 

O Fundef não trouxe recursos novos para o ensino fundamental, visto que o dinheiro utilizado para compor o fundo já fazia parte dos 25% dos impostos vinculados à educação no Estado e nos Municípios, e a complementação da União - ainda que incipiente – não envolvia o Fundef de São Paulo.  Acontece que como o critério de redistribuição dos recursos é realizado através do número de matrículas no ensino fundamental regular, alguns entes recebem novos recursos, no entanto, outros perdem na mesma proporção.

Em 1998, primeiro ano de aplicação do Fundef em São Paulo, o Governo do Estado obteve ganho de R$ 420 milhões, estes valores diminuíram conforme o plano de municipalização avançava, assim, em 2001 o ganho representava apenas 34 milhões, e em 2002, a situação já se invertia - registrava perda de 180 milhões, e com o prosseguimento da municipalização a diferença foi avançando, em 2006 atingiu uma perda de mais de 1 bilhão de reais,e em 2013 chegou a 4,3 bilhões (já na vigência do FUNDEB), conforme pode-se observar na Tabela 6. 
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Para DAVIES (1999), os estados e municípios que teriam condições de desenvolver o ensino a partir do Fundef, seriam aqueles que ganhassem novos recursos, e por consequência, os que perdessem não teriam essa possibilidade. Desse modo, a valorização do magistério só se verificaria nos municípios que recebessem recursos adicionais, e mesmo assim, o ganho de novos recursos não garantiria per si a valorização. Portanto, o fundo não estava intrinsecamente ligado ao desenvolvimento do ensino resguardando um padrão de qualidade mínimo, isto é, não garantia que prefeituras e estados que ofertassem este padrão mínimo, seriam preservados da dinâmica do fundo, pelo contrário, privilegiou-se exclusivamente um padrão em que se reduzia na disponibilidade contábil média por matrícula do ensino fundamental. 

Outra consequência da implantação do Fundef sem um processo articulador entre as esferas de governo, era a fratura entre os diferentes níveis da educação básica. Da redemocratização até a implantação do Fundef, as municipalidades investiram esforços na oferta de educação infantil, e algumas experiências haviamresultado em sistemas de alta qualidade, no entanto, com a implantação do Fundef grande parte dos recursos destinados a essa modalidade de ensino são redirecionados para o ensino fundamental, o que causa enfraquecimento na oferta do ensino pré-escolar. (RODRIGUEZ, 2001)

Porém, a pressão política aos prefeitos para ampliação de vagas em creches e pré-escolas romperia com a lógica do Fundef, principalmente nos municípios de pequeno porte, nos quais ocorreu ampliação da oferta do ensino infantil. 

Os dados do Censo Escolar referentes à educação infantil, no período de 1999 a 2006, para o Estado de São Paulo, demonstram um pequeno crescimento das matrículas. Em 1999, o número de matrículas no ensino infantil nos municípios paulistas correspondia a 1.053.542 matrículas, e no último ano do Fundef havia alcançado 1.275.754 matrículas, representando um crescimento de 21,1% do alunado infantil. 
A diminuição de vagas no ensino infantil no Estado de São Paulo no período de 1999 a 2006 não ocorre, contudo, a universalização do ensino infantil estava longe de ser uma realidade, o cenário de baixo atendimento ainda prevalecia, e a redução das fontes de recursos para a educação infantil representava um agravante.
Segundo Davies (1999), perante o caráter centralizador das decisões da União, o seu pífio aporte financeiro ao Fundef, e a constatação de que os impostos e transferências dos Estados e Municípios ao fundo já estavam vinculados anteriormente aos vinte e cinco por cento da educação, permite questionar se a política de fundos é realmente capaz de desenvolver o ensino.
Em 2007 toda a educação básica passa a ser financiada pelo FUNDEB. A universalização da educação básica torna-se um compromisso do país, que é reforçado em novembro de 2009 com a Emenda Constitucional 59, a qual define como dever do Estado a garantia da “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria”até 2016. 

Enquanto em uma ponta havia a redução drástica da rede estadual de educação, sem qualquer preocupação com a aprendizagem dos estudantes, na outra a situação da carreira dos profissionais do magistério que permanecia vinculada a rede estadual ia se deteriorando. 

Um dos instrumentos que serviu para o desmonte da carreira do magistério foi a Lei Complementar 836/97, a qual achatou a carreira do magistério e reduziu intensamente as possibilidades de evolução na carreira. O resultado é evidente: enquanto em 1998 o estado de São Paulo comprometia 86,4% do orçamento da Secretaria de Educação com despesas de pessoal, em 2015 a previsão é de que a despesa de pessoal represente apenas 61,04% do orçamento da Secretaria de Educação (Tabela 2).
Tabela 2
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1998 4.811.184.009     86,4% 5.571.320.291

1999 4.982.428.381     83,8% 5.947.576.319

2000 5.443.775.760     79,9% 6.809.569.001

2001 5.833.661.718     77,9% 7.487.085.697

2002 6.307.876.815     83,9% 7.522.352.684

2003 6.316.524.490     76,3% 8.280.999.692

2004 6.895.757.565     72,0% 9.581.422.652

2005 7.418.400.168     75,4% 9.840.417.133

2006 8.575.300.006     73,8% 11.619.835.101

2007 8.841.078.722     73,7% 12.001.769.852

2008 9.803.361.395     72,9% 13.451.653.413

2009 10.816.763.038   69,7% 15.513.573.573

2010 11.268.488.660   69,2% 16.293.295.513

2011 12.214.215.832   61,9% 19.725.391.452

2012 14.028.929.871   62,8% 22.339.377.933

2013 15.425.209.003   63,6% 24.258.049.146

2014 17.576.781.112   65,0% 27.031.906.726

2015 17.446.032.349   61,4% 28.426.489.547

Fonte: Loas 1997 - 2015

Elaboração: DIEESE - Subseção Apeoesp/Cepes
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Previsão Oçamentária dos Gastos com Pessoal na Secretaria da Educação

São Paulo - 1998 a 2015


Nestes 16 anos os profissionais do magistério viram se intensificar a adoção de paliativos, como as gratificações e as bonificações, que ao não se incorporarem ao salário causam problemas aos servidores no momento da aposentadoria. Tais políticas alicerçadas pela suposta meritocracia serviram apenas para redução do salário e das possiblidades de evolução na carreira dos profissionais do magistério.

O fato é que tal situação aconteceu em um período de crescimento econômico, a arrecadação do governo do estado de São Paulo teve crescimento real de 106%, quando comparado o acumulado em doze meses de janeiro de 2014 com o de dezembro de 1998 (Gráfico 2). Tal fato evidencia o descompromisso do governo do Estado de São Paulo com os trabalhadores da educação, e aponta para necessidade de que o crescimento econômico do estado de São Paulo seja revertido para os trabalhadores da educação. 
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O diagnóstico no estado de São Paulo não corresponde a realidade nacional. Alguns efeitos das políticas nacionais já começaram a aparecer, induzidos pela lei do piso salarial profissional nacional dos profissionais do magistério e da progressiva implementação de planos de carreira.

Nas regiões Norte e Centro-Oeste os professores da rede pública de ensino conquistaram aumentos reais na remuneração, de 77,6% e 53,9%, respectivamente, entre 2002 e 2013. Enquanto na região Sudeste o aumento real no período foi de apenas 8,4%. A variação é tão expressiva que a região Sudeste que possuía a maior remuneração média entre as regiões em 2002, caiu para terceira região em 2013, ficando a frente somente das regiões Nordeste e Norte.E em relação a estas duas regiões a diferença entre as remunerações também foi reduzida, enquanto a remuneração média dos professores no Sudeste era 83,6% superior a da região Nordeste e 33,2% da região Norte, caiu para apenas 12,1% e 3,6%, respectivamente (DIEESE, 2014).

A redução das desigualdades educacionais entre as regiões brasileiras é e deve ser um compromisso nacional, porém se por um lado o resultado é positivo devido ao forte ritmo de crescimento da remuneração média dos professores em quatro regiões brasileiras, é lamentável a paralisia dos estados do Sudeste. 

O Estado de São Paulo precisa desenvolver as metas do Plano Nacional de Educação na sua plenitude, e ainda estabelecer critérios de transferências de recursos que vão além da mera matrícula na educação básica. Para isso, se faz necessário que o mecanismo do Custo Aluno Qualidade seja implementado e a meta 17 seja um dos critérios do indicador para correção do salário dos trabalhadores da educação.
O momento é de estruturaçãodo Sistema Nacional de Educação, estabelecendo padrão de financiamento que deverá considerar toda educação básica, e fortalecer a escola como espaço público e democrático, pois apenas uma escola em que os trabalhadores e a comunidade escolar sejam fortalecidos institucionalmente será capaz de efetivar o direito à educação de qualidade.

Neste sentido, a implementação do Custo Aluno-Qualidade representa um investimento efetivo alicerçado no custo dos insumos educacionais necessários para que a educação básica pública adquira um padrão de qualidade. O CAQ deverá considerar alguns parâmetros de qualidade, como: número de alunos por turma, remuneração adequada (pagamento mínimo do piso salarial nacional e progressiva correção salarial para que a remuneração dos profissionais do magistério equipare a dos demais profissionais com ensino superior completo), jornada de trabalho em uma única unidade escolar e 1/3 da jornada dos docentes para planejamento e avaliação, formação inicial e continuada, materiais pedagógicos necessários à aprendizagem dos estudantes, bens e serviços necessários ao bom funcionamento da escola e prédio escolares equipados.

Portanto, o estado de São Paulo necessita aumentar o investimento direto na rede estadual, para que os avanços da educação brasileira sejam sentidos pelos trabalhadores e estudantes paulistas.

4. Propostas da Comissão de Financiamento para o Plano Estadual de Educação de São Paulo

As metas e estratégias propostas pela Comissão de Financiamento ao Fórum de Educação do Estado de São Paulo para o financiamento da educação no Estado de são Paulo são:

Meta 1.Ampliar as fontes de financiamento a educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País, em investimento público em educação pública, no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio, por meio da tributação sobre grandes fortunas e rendimentos.
1.1. Fim da possibilidade de remunerar com juros o capital próprio das empresas, reduzindo o IR e a CSLL;

1. 2. Fim da isenção de IR à distribuição dos lucros e dividendos, na remessa de lucros e dividendos ao exterior e nas aplicações financeiras de investidores estrangeiros no Brasil; 

1.5. Implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF);

1.6. Aumento da alíquota e adoção de progressividade no Imposto sobre a Transmissão (Causa Mortis) ou Doação de Bens e Direitos (ITCD); 

1.7. Aperfeiçoamento do imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), incidência sobre aeronaves e embarcações; 

1.8. Tributação dos bens e produtos em função de sua essencialidade, taxando-se mais os bens supérfluos e menos os produtos essenciais à vida;

1.9. Vincular em 20% o Imposto de Serviços sobre Qualquer Natureza (ISS) e o Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) ao FUNDEB.

Meta 2. Aplicar de forma eficiente e transparente os recursos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino.

2.1. Retirar o pagamento dos aposentados e pensionistas de manutenção e desenvolvimento de ensino e vincular tais recursos a Fazenda Estadual; 

2.2. Aplicar, no mínimo, 60% dos recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino para remuneração dos profissionais da educação em efetivo exercício;

2.3. Proibir a utilização dos recursos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino para o custeio da meia passagem estudantil ou do passe livre estudantil;

2.3. Cobrar as dívidas que os municípios possuem com a Secretaria de Educação referente aos contratos de municipalização;

Meta 3. Definir o Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi) como indicador prioritário para o financiamento de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, estabelecendo critérios que revertam o processo de municipalização induzida.  

3.1. Implementar o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

3.2. Implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar;

3.3. Aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino, assegurando número máximo de alunos por turma para cada etapa de ensino e mecanismo para assegurar que a remuneração dos profissionais do magistério será equivalente a de profissional com ensino superior completo, no prazo de seis anos;

3.4. Definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino.

3.5. Desvincular as despesas de pessoal referente aos profissionais da educação da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Percentuais:


13,90% de adolescentes atendidos


86,10 % dos adolescentes estão sem atendimento em Educação e/ou com ensino em tempo Integral





Meta 6 PNE:





Oferecer Educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos (as) alunos (as) da Educação Básica.








� Plano Nacional de Educação – Lei Federal nº 13.005 de 25 de junho de 2014.


� A taxa de frequência escolar bruta e líquida é calculada pelo IBGE, com base nos dados da PNAD, que nos últimos anos passou a considerar o grupo de 6 a 14 no ensino fundamental.


� Não estão disponíveis os dados de 2006 e 2013.








�	Este é considerado o 1º Plano Nacional de Educação em forma de lei, pois o anterior, de 1962, na vigência da LDB 4.024, de 1961, foi uma iniciativa do MEC e foi aprovada pelo Conselho Federal de Educação (BRASIL, 2001).


�	Dados populacionais, densidade demográfica e quantidade de municípios: foram levantadas junto ao Censo IBGE 2010 link: � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=sp"��http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=sp�


�	Nota do IDEB: consulta ao site oficial do IDEB/INEP, disponível no link: Fonte: � HYPERLINK "http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=3774145"��http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=3774145�


�	Definição Utilizada para designar Escolas de Ensino Integral – A escola de educação integral neste texto encontra-se entendida como escolas que oferecem educação em tempo integral e/ou oferece a modalidade Escola de Tempo Integral, conforme descreve a Secretaria Estadual de São Paulo, disponível no link: � HYPERLINK "http://www.educacao.sp.gov.br/ensino-integral/"��http://www.educacao.sp.gov.br/ensino-integral/�


�	Total de Adolescentes matriculados no Ensino Médio: Consulta ao Censo Escolar 2013 – Portal do INEP, Link: � HYPERLINK "http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula"��http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula�


�	Adolescentes Matriculados na educação integral: Secretaria Estadual de Educação – Link: � HYPERLINK "http://www.educacao.sp.gov.br/ensino-integral/"��http://www.educacao.sp.gov.br/ensino-integral/�


�	� Dados das Escolas: As Escolas públicas com Ensino Médio Integral, referem-se as 437 escolas estaduais que representa no gráfico 11%Nesta somatória consideramos as escolas públicas (federais, estaduais e municipais) de ensino médio referindo-se as 14 escolas federais, 3.967 escolas estaduais e 66 escolas municipais = 4047que representa 89%.








� Para mais informações sobre este relatório, veja: �HYPERLINK "http://forumeja.org.br/sp/sites/forumeja.org.br.sp/files/DocumentoReferencia_encontro_Agenda_Territorial_SP.pdf"�http://forumeja.org.br/sp/sites/forumeja.org.br.sp/files/DocumentoReferencia_encontro_Agenda_Territorial_SP.pdf� .


� Para mais informações sobre a Agenda Territorial, veja: �HYPERLINK "http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=619&catid=275:agenda-territorial-de-eja&id=12308:agenda-territorial-de-eja&option=com_content&view=article"�http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=619&catid=275:agenda-territorial-de-eja&id=12308:agenda-territorial-de-eja&option=com_content&view=article� .


� Os dados da PNAD e do Censo Demográfico foram coletados por meio da plataforma SIDRA, do IBGE. Para acessá-la, vá em: �HYPERLINK "http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/listabl.asp?c=3540&z=cd&o=16"�http://www.sidra.ibge.gov.br/�. 


� No Censo Demográfico de 2010 (IBGE), somente 0,04% da população residente no estado de São Paulo com 15 anos ou mais não declarou cor ou raça; no Brasil, essa proporção foi de 0,02%. Em ambos os casos, mais de 99% dos casos que não há informação sobre cor ou raça são de pessoas que declararam não possuir instrução ou não completaram o ensino fundamental.


� Em 2007 (quando o fator de ponderação da modalidade era de apenas 0,7) os cálculos do custo por aluno ao ano na EJA para efeito de captação do FUNDEB variaram de R$662 nos estados mais pobres a R$1.433 naqueles com maior arrecadação tributária. Embora insuficientes para prover um ensino de qualidade, esses valores eram bem superiores, por exemplo, aos R$ 250 por aluno/ano repassados entre 2002 e 2006 pela União aos Estados e Municípios no Programa Fazendo Escola, ou do per capita gasto pelo governo federal no Programa Brasil Alfabetizado, cuja média dos anos 2007 a 2010 foi, segundo estimativas de Cara e Araújo (2011), de R$ 264,70.





� A Secretaria do Tesouro Nacional mantém o banco de dados FINBRA – Finanças Brasil, no qual Estados e Municípios conferem publicidade a seus gastos por exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal. Existe também o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que reúne informações prestadas pelos gestores da educação dos estados e municípios como condição para assinatura de convênios e recebimento de complementação do FUNDEB pela União. Em São Paulo existe ainda o Sistema de Informações da Administração Pública (SIAP) do Tribunal de Contas do Estado, que fiscaliza as despesas públicas, aferindo o cumprimento da vinculação constitucional de recursos para a educação.


� Para mais informações, veja: �HYPERLINK "http://www.educacao.sp.gov.br/portal/area-reservada/terceiros/exames-supletivos"�http://www.educacao.sp.gov.br/portal/area-reservada/terceiros/exames-supletivos�.


� As informações apresentadas aqui são provenientes da publicação Educação nas prisões: perfil de escolaridade da população prisional de São Paulo, lançada em 2013 e fruto de pesquisas realizadas pela Ação Educativa em parceria com a Pastoral Carcerária, e apoiada pelo Grupo de Educação nas Prisões. Para acessar a publicação na íntegra, acesse: �HYPERLINK "http://www.acaoeducativa.org/images/stories/pdfs/educ_prisos.pdf"�http://www.acaoeducativa.org/images/stories/pdfs/educ_prisos.pdf� .


�Informações coletadas em: �HYPERLINK "http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/educacao-oferece-centro-de-estudos-com-aulas-flexiveis-para-quem-quer-voltar-a-escola-em-2014"�http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/educacao-oferece-centro-de-estudos-com-aulas-flexiveis-para-quem-quer-voltar-a-escola-em-2014� .


� Não foi possível sistematizar, nesta versão preliminar, dados sobre outros programas federais de EJA no Estado de São Paulo, como o PROEJA o PRONATEC e o PRONERA.


� Disponível em �HYPERLINK "http://www.vence.sp.gov.br/remt/av/outros/site/pdf/manualDoAluno.pdf"�http://www.vence.sp.gov.br/remt/av/outros/site/pdf/manualDoAluno.pdf� .


� Para saber mais, veja: �HYPERLINK "http://www.emprego.sp.gov.br/qualificacao-profissional/peq-programa-estadual-de-qualificacao-profissional/"�http://www.emprego.sp.gov.br/qualificacao-profissional/peq-programa-estadual-de-qualificacao-profissional/� .


� Para mais informações, veja, �HYPERLINK "http://www.viarapida.sp.gov.br"�www.viarapida.sp.gov.br� .


� Para mais informações, veja: �HYPERLINK "http://www.ejamundodotrabalho.sp.gov.br/"�http://www.ejamundodotrabalho.sp.gov.br/� .
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